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   RESUMO 

 

 
A experimentação no ensino de ciências apresenta-se como mais uma possibilidade 

metodológica para fortalecer a construção de problemas reais que possibilitam a 

contextualização e questionamentos de investigação. O objetivo da pesquisa foi 

identificar e analisar as práticas experimentais contidas no planejamento das aulas 

contextualizadas dos professores de química da modalidade EJA, com vista a 

contribuir para um ensino de qualidade em escolas públicas do Ensino Médio da rede 

estadual de São Luís-MA. As principais referências bibliográficas utilizadas foram 

Haddad e Di Pierro (2000), Menegolla e Sant’Anna (2014), Libâneo (2017), 

Vasconcellos (2015), Chizzoti (2014), Giordan (1999), Chassot (2018), dentre outras. 

O método de procedimento da pesquisa que foi adotado foi o Estudo de Caso. Os 

colaboradores da pesquisa foram os(as) professores(as) que ministram a 

disciplina de química e atuam na primeira etapa da EJA. Os instrumentos de coleta 

de dados foram pautados na entrevista semiestruturada e na análise do plano de 

ensino anual. A análise e a interpretação dos dados se deram por meio da análise 

exploratória e descritiva dos planos de ensino anuais e da análise das entrevistas com 

os professores(as), utilizando a análise de conteúdo (Bardin, 2011). Em relação aos 

dados da pesquisa, verificou-se, na seção I, que tratou sobre o perfil formativo dos(as) 

professores(as), que há o predomínio do gênero masculino (sete) em detrimento do 

gênero feminino (duas); outra característica é que a minoria dos docentes (três deles) 

possui graduação em licenciatura em química. A seção II versou sobre a forma com 

que as práticas de química são planejadas e, nela, identificou-se que as atividades 

experimentais não alcançam aspectos de atividades problematizadoras. Já na seção 

III, que abordou as concepções dos(as) professores(as) de química da EJA em 

relação a planejamento, contextualização e experimentação, constatou-se que a 

maioria, o equivalente a sete pessoas, considera importante, em seu planejamento, o 

perfil dos(as) alunos(as). O catálogo de práticas experimentais contextualizadas “O 

contexto regional inserido em práticas experimentais em química na primeira etapa da 

EJA”, com ênfase na experimentação investigativa, foi produzido para ser colaborativo 

junto à prática de ensino do(a) professor(a). 

 
Palavras-chave: Planejamento didático. Contextualização. Experimentação. Química. 

EJA. 



                                                                                                          

ABSTRACT 
 

 

Experimentation in Science teaching presents itself as another methodological 

possibility to strengthen the constructing real problems that enable contextualization 

and investigative questioning. The purpose of this research was to identify and analyze 

the experimental practices contained in the contextualized lesson plans of Chemistry 

teachers to the “EJA” teaching Modality (Education for Youth and Adults), aiming to 

contribute to the quality of Public High School teaching network in São Luís-MA. The 

main bibliographical references used were Haddad and Di Pierro (2000), Menegolla 

and Sant'Anna (2014), Libâneo (2017), Vasconcellos (2015), Chizzoti (2014), Giordan 

(1999), Chassot (2018), among others. The adopted research procedure method is 

the Case Study. The research collaborators were teachers who teach Chemistry and 

work in the first stage of the “EJA”. The data collection instruments were based on 

semi-structured interviews and analysis of the annual teaching plan. The data was 

analyzed and interpreted through exploratory and descriptive analysis of the annual 

teaching plans and analysis of the interviews with the teachers, using content analysis 

(Bardin, 2011). Regarding the research data, section I, which dealt with the teachers' 

educational profile, showed a predominance of males (seven) to the detriment of 

females (two); another characteristic is that the minority of teachers (three of them) 

have a degree in Chemistry. Section II dealt with how Chemistry practices are planned 

and identified that the experimental activities do not achieve aspects of problem-

solving activities. Section III, which dealt with the conceptions of EJA Chemistry 

teachers concerning planning, contextualization, and experimentation, found that the 

majority, equivalent to seven people, consider the profile of the students to be 

important in their planning. The catalog of contextualized experimental practice "The 

regional context inserted in experimental practices in chemistry in the first stage of 

EJA" with an emphasis on investigative experimentation, was produced to be 

collaborative with the teacher's teaching practice. 

 

Keywords: Didactic planning. Contextualization. Experimentation. Chemistry. EJA. 
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1   INTRODUÇÃO 

  

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino 

garantida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) e é 

destinada para as pessoas que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no 

Ensino Fundamental e Médio na idade própria (Brasil, 2022). Entretanto, Oliveira 

(1999, p.59) ressalta que a EJA não está restrita somente a faixa etária, mas sim como 

“uma questão de especificidade cultural”. 

Parreiras (2001) destaca que para se potencializar os processos de ensino 

e aprendizagem na EJA, necessita-se, como ponto de partida, de práticas 

pedagógicas voltadas para a vivência dos sujeitos. Nesse sentido, é importante que 

os docentes conheçam seus estudantes, suas características, suas culturas, suas 

expectativas, além de suas necessidades de aprendizagem (Pedroso, 2015).  

Para Freire (2011), os docentes precisam construir uma postura que não 

seja mecânica, mas sim dialógica e dialética, a fim de trabalhar os processos de 

ensino e de aprendizagem fundamentados na consciência da realidade vivida pelos 

educandos, e não somente à simples transmissão de conhecimentos. Por isso, 

segundo Barcelos (2012), a EJA não é vista apenas a partir de questões técnicas e 

de conteúdos, porém como um entrelaçado de múltiplas relações e emoções, um 

espaço-tempo de vivências e experiências significativas, um campo de aprendizagem 

que permite às pessoas agregarem um pouco mais de conhecimentos sobre si 

mesmas, sua história e cultura, sobretudo com o cuidado voltado para a convivência, 

o diálogo, o respeito e a empatia.  

À luz do exposto, o interesse da pesquisa se deu a partir da minha trajetória 

profissional como professor de química da rede pública estadual do Maranhão, que 

se iniciou no ano de 2010 e entrelaçou-se com a educação de jovens e adultos. Na 

compreensão desse processo, considero importante destacar a trajetória que me 

levou ao encontro dessa modalidade.  

Sou motivado a mudanças e desafios. Nasci em setembro de 1986, o 

segundo filho do casal José Antonio e Maria Lúcia, e, como costumo dizer, sou um 

“produto” da mistura entre o estado do Pará e o do Maranhão. Meu pai maranhense e 

minha mãe paraense são as minhas referências no que diz respeito a valores morais 

que agreguei para a minha vida, me ensinando principalmente o valor do diálogo na 

perspectiva da empatia, do respeito e da colaboração.  
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  Minha inclinação para a química inicia-se nos anos finais do ensino 

fundamental da extinta escola Cearense em Belém do Pará. Na época, fazia a oitava 

série (hoje o nono ano), quando vejo, pela primeira vez, em um dos períodos letivos, 

conteúdos referentes a essa disciplina, ainda inserida na grade curricular de ciências. 

Esse contato já despertou em mim o interesse por ela, uma vez que me encantou 

bastante, principalmente, a realização de experimentos em sala de aula, fazendo com 

que, na realização das atividades escolares, começasse primeiro pela parte referente 

a essa matéria.  

Em 2003, quando adentrei no ensino médio na escola descrita acima, no 

primeiro ano, a metodologia do professor Vidigal, utilizando uma linguagem simples e 

objetiva, veio consolidar esse amor à primeira vista. Nos anos seguintes, o 

envolvimento, a dedicação e a paixão aumentaram ainda mais.  

Em 2006, quando adentro na Universidade Federal do Pará (UFPA), 

durante o primeiro período da licenciatura em química, aconteceu um fato que me fez 

refletir bastante quanto à minha postura profissional e pessoal. Foi proposto a mim 

uma vaga de professor monitor em uma escola particular em Ananindeua, no Pará. 

Eu, muito empolgado pela aprovação na Universidade e pensando conhecer “muito” 

de química, aceitei o desafio e fui realizar uma prova prática, que era ministrar uma 

aula. Escolhi o assunto de estequiometria, já que tinha um bom domínio e o assunto 

havia sido deixado à nossa escolha. No momento da aula, expliquei o assunto de 

maneira bem segura e tinha convicção que seria aprovado; porém, a banca avaliou 

que eu dominava o assunto muito bem, mas o tempo todo durante a explicação não 

olhei para eles e fixei a explicação olhando para o quadro. Obviamente não fui 

aprovado, todavia foi muito importante o diálogo com os avaliadores para o meu 

amadurecimento.  

No final de 2009, no término de minha graduação, prestei concurso para o 

cargo de professor de química na rede pública do estado do Maranhão e para a rede 

pública no estado do Pará, ambos para o Ensino Médio. Primeiramente, fui aprovado 

para o concurso maranhense, para trabalhar na cidade de Turilândia, localizada na 

região norte do estado. Depois de quatro meses desenvolvendo minhas atividades 

docentes em um espaço totalmente novo, entretanto ao mesmo tempo desafiador e 

instigante, também fui aprovado no concurso paraense. Nesse momento fiquei em um 

dilema: exerço a docência em qual espaço geográfico? Em lugar até então 

desconhecido, mas ao qual já estava me adaptando e desenvolvendo um trabalho 
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com muita dedicação e comprometimento e interagindo com novas experiências 

socioculturais, ou voltar para a minha terra natal? Decidi permanecer no estado do 

Maranhão e continuar a desenvolver o meu trabalho com muito afinco.  

Passados os sete anos de estadia na cidade de Turilândia, surgiu a 

oportunidade para eu alçar novos voos e traçar novos caminhos. O governo do Estado 

do Maranhão começou o projeto de instalação das escolas de tempo integral e 

promoveu um seletivo interno para a contratação dos docentes. Realizei o seletivo e 

fui aprovado. De maneira muito rápida, desloquei-me para São Luís para tomar posse 

e, como diz o ditado popular, fui de “mala e cuia”. Esse momento foi importante, pois, 

no meu entendimento, já tinha terminado o meu ciclo de trabalho na cidade onde 

estava e precisava sair da minha zona de conforto e experimentar algo novo e 

desafiador. 

Fui lotado no Centro Educa Mais Barjonas Lobão, situado no Jardim 

América, e lá permaneci por três anos. Nesse tempo, aprendi bastante com o modelo 

pedagógico adotado, o qual abrange a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e a 

parte diversificada, a exemplo de: práticas experimentais, tutoria, estudo orientado, 

eletivas, entre outros, fazendo com que eu intensificasse a importância do 

alinhamento entre a teoria e a prática, significando o que eu leciono.  

No fim de 2019, por entender que mais uma vez o meu ciclo tinha se 

encerrado e que precisava replicar os conhecimentos adquiridos a um público 

diferente, resolvo ir para uma escola de tempo parcial. No início de 2020, por 

coincidência ou não do destino, sou lotado em uma escola de tempo parcial que 

acabara de ser promovida para escola piloto do novo Ensino Médio e iria trabalhar 

com elementos adotados na escola de tempo integral, a fim de enriquecer a BNCC, 

respeitando características regionais e locais. Foi muito importante, pois pude 

compartilhar os conhecimentos adquiridos e ser colaborativo junto à escola.  

No final do ano de 2020, surge a oportunidade de realizar um processo 

seletivo para adentrar em um mestrado profissional promovido pela Universidade 

Federal do Maranhão, em parceria com a Secretária de Estado de Educação, para os 

professores da rede, algo que, quando me mudei para São Luís, se tornou um objetivo 

a ser alcançado, tendo como desejo cursá-lo na área da educação. No momento de 

realizar o projeto de pesquisa, me fiz o seguinte questionamento: em qual âmbito 

desenvolverei a pesquisa? Por isso, pratiquei um momento nostálgico, voltando ao 
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ano de 2012, quando inicio a minha atuação como docente na modalidade EJA da 

rede estadual do Maranhão.  

Lecionei por cinco anos como professor de química dessa modalidade e 

me apaixonei por ela, uma vez que constatei, na minha prática, o quanto é importante 

conhecer e compreender as especificidades desse público.  

Quando assumo as turmas da EJA, a priori trago para tais classes o 

planejamento oriundo do ensino regular, focado principalmente no aspecto 

conteudista e com aquela preocupação de terminar dentro do tempo previsto os 

assuntos propostos.  

No decorrer do primeiro semestre letivo, durante as aulas, observei as 

dificuldades dos alunos em agregar o conhecimento dos conteúdos trabalhados, 

percebendo os discentes dispersos com aquele semblante de “não estou entendendo 

nada!”, “que negócio confuso!”. No término de determinada aula, certo aluno, que na 

ocasião era o representante da turma, chegou a me relatar o seguinte: “Professor, 

estamos com bastante dificuldade em assimilar as suas aulas, a teoria está muito 

abstrata e complexa, tem como o senhor olhar com carinho essa situação?”. Dialoguei 

com eles e compreendi suas angústias, problemas, habilidades e, dessa maneira, 

intensifiquei, por meio do meu planejamento pedagógico, a relação teoria e prática, 

utilizando a prática experimental como ferramenta na construção de uma 

aprendizagem significativa.  

Diante de todo esse contexto, fui influenciado a trazer esse objeto como 

tema de minha de minha pesquisa, que se enveredou na busca de aprofundar estudos 

de cunho investigativo sobre de que forma as práticas experimentais inseridas no 

planejamento pedagógico das aulas dos(as) professores(as) de química na 

modalidade EJA contribuem para que os estudantes de escolas da rede pública de 

Ensino Médio de São Luís tenham uma aprendizagem significativa dos fatos químicos 

que os cercam em seu cotidiano.  

Destaca-se a importância de fomentar atividades prazerosas e 

estimulantes na aprendizagem dos alunos, que os possibilitem satisfação e diminuição 

de possíveis dificuldades. Concordando com Mendes, Amaral e Silveira (2011), no 

que se refere às disciplinas abordadas na EJA, o conteúdo de química é considerado 

difícil pelos alunos. Eles apresentam, em muitos casos, dificuldades de leitura, 

interpretação, compreensão de fórmulas e simbologias, o que acaba levando-os a um 

entendimento da química como uma disciplina chata, cansativa, difícil e abstrata. 
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Giordan (1999) frisa que as atividades experimentais compõem um ponto 

importante de análise dos problemas e propostas de alternativas para o ensino de 

química, pois, como ciência experimental que é, ela necessita dessas atividades no 

intuito de proporcionar aos alunos um melhor entendimento do conhecimento 

científico das transformações químicas. Desse modo, a experimentação pode ser 

mais um caminho para a produção de explicações sobre situações reais que permitam 

a contextualização e também estimular o envolvimento do discente em pontos de ação 

e de observação que o encaminhem à investigação, potencializando a criticidade e a 

consciência dos estudantes.  

Para tanto, o planejamento das aulas se faz necessário de forma 

intencional e minuciosa, entre outros aspectos, a fim de programar as ações 

eficientes, determinar objetivos, prazos, etapas, propostas e avaliar o exercício da 

práxis, uma vez que, como afirma Oliveira (2007), o planejamento é pensar sobre o 

que existe, sobre o que se quer alcançar e os meios para essa ação. 

Nesse sentido, objetivou-se verificar quais as contribuições que as 

atividades experimentais que contextualizam o universo regional dos discentes trazem 

para o ensino de química na EJA, a fim de fomentar nesses educandos uma 

concepção cidadã, com atitudes críticas e conscientes. Assim, delineou-se a seguinte 

questão norteadora desta pesquisa: de que maneira as práticas experimentais 

contidas no planejamento das aulas contextualizadas dos professores de química da 

modalidade EJA poderão contribuir para um ensino de qualidade em escolas públicas 

do Ensino Médio da rede estadual de São Luís – MA? 

Diante desta pergunta norteadora, buscaram-se respostas para os 

seguintes questionamentos: 

• Qual é a perspectiva pedagógica presente no planejamento das aulas de 

química dos professores que atuam na EJA?  

• As práticas experimentais estão presentes e como elas se dão no 

planejamento didático dos professores de química da EJA?   

• Como os professores compreendem e implementam a contextualização 

nas aulas de química da EJA?   

• De que forma elaborar um catálogo com práticas experimentais 

contextualizadas, que possam vir a auxiliar os professores de química atuantes na 

EJA? 
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Esta pesquisa foi desenvolvida pelos princípios qualitativos de 

investigação, tendo como colaboradores os(as) professores(as) de nove escolas do 

Ensino Médio da rede estadual de ensino do Maranhão, na cidade de São Luís. As 

referidas escolas pertencem ao polo educacional I da Unidade Regional de Educação 

(URE)1 de São Luís. Desse modo, a pesquisa tem como objetivo geral identificar e 

analisar as práticas experimentais contidas no planejamento das aulas 

contextualizadas dos professores de química da modalidade EJA, com vista a 

contribuir para um ensino de qualidade em escolas públicas do Ensino Médio da rede 

estadual de São Luís- MA. Como específicos, tem: identificar a perspectiva 

pedagógica presente no planejamento didático para as aulas de química construída 

pelos professores atuantes na EJA; averiguar a presença/ausência e o formato das 

práticas experimentais no planejamento didático dos professores de química na EJA;  

verificar a presença/ausência da contextualização e a forma como ela se dá no ensino 

de química pelas aulas dos professores da EJA; elaborar um catálogo com práticas 

experimentais contextualizadas, que possam vir a auxiliar os professores de química 

que atuam na EJA.  

Com vistas a responder os questionamentos investigativos e atingir os 

objetivos propostos, buscou-se a fundamentação teórica nas seguintes fontes 

bibliográficas: Haddad e Di Pierro (2000), Menegolla e Sant’Anna (2014), Libâneo 

(2017), Vasconcellos (2015) e Chizzoti (2014), Giordan (1999), Chassot (2018), dentre 

outras. 

A organização da escrita desta dissertação está disposta da seguinte 

forma:  

Na primeira seção, tem-se a introdução, na qual se apresenta uma breve 

fundamentação teórica sobre o tema proposto; a origem do interesse de investigação; 

a descrição do objeto de pesquisa; os questionamentos e os objetivos, que configuram 

o percurso teórico, metodológico e organizativo do texto dissertativo.  

Na segunda seção, descrevem-se os aspectos históricos da Educação de 

Jovens e Adultos no Brasil, considerando pontos positivos e negativos de seu 

desenvolvimento até a atualidade, no âmbito de questões políticas e econômicas.   

 
1 Órgão pertencente a Secretaria de Estado de Educação do Maranhão que promove a reestruturação 

administrativa, a descentralização e a gestão participativa, resultando no aumento do controle social 
das ações governamentais. 
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Na terceira seção, trata-se da formação de professores que atuam com 

química na EJA, tendo em vista uma formação profissional contínua, aprofundada e 

específica de seus conhecimentos, com respeito e valorização.  

Na quarta seção, abordam-se as concepções teóricas sobre planejamento 

didático, experimentação e contextualização no ensino de química, levando em conta 

que estes não valham apenas como elementos informativos, mas sim como aqueles 

que instigam a produção do conhecimento.  

Na quinta seção, discorre-se sobre o percurso metodológico da pesquisa, 

descrevendo o tipo de pesquisa, a caracterização do local da pesquisa, os 

colaboradores da pesquisa, os instrumentos da coleta de dados e a descrição do 

produto, que é um catálogo pedagógico de práticas experimentais contextualizadas.  

Na sexta seção, apresentam-se a análise e a discussão dos dados 

coletados da pesquisa. A coleta de dados deu-se por meio da entrevista 

semiestruturada, com a aplicação de perguntas abertas e fechadas. Inicialmente, as 

perguntas tiveram como finalidade delinear o perfil formativo dos professores que 

atuam com a disciplina de química nas escolas que ofertam a EJA. Posteriormente, 

elas versaram sobre as concepções dos professores em relação ao planejamento 

didático, contextualização e experimentação do ensino de química na EJA.  

Os dados coletados foram organizados para análise em três seções de 

discussões, a saber: (i) Seção I: Caracterização dos colaboradores e o contexto da 

pesquisa; (ii) Seção II: Análise dos conteúdos dos planos anuais dos professores; (iii) 

Seção III: Análise das entrevistas, constituída por três blocos de discussões: a) Bloco 

I: Planejamento didático pedagógico; b) Bloco II:  Contextualização no ensino; e c) 

Bloco III: Experimentação no planejamento.  

Para o tratamento dos dados obtidos, analisaram-se estatisticamente as 

respostas dos professores decorrentes das perguntas abertas e fechadas, os planos 

de ensino com o auxílio da análise documental e análise do conteúdo das entrevistas 

para composição da rede sistêmica. 

Assim, os dados coletados convergiram, de acordo com as diretrizes do 

mestrado profissional, no sentido de elaborar um produto educacional que possa 

contribuir para o ensino de química na EJA. O produto elaborado versou sobre um 

catálogo pedagógico, constando de sugestões de práticas experimentais 

contextualizadas, a fim de fomentar a regionalização dos conteúdos ministrados na 
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disciplina de química aplicados a EJA, ressaltando a valorização, o conhecimento e o 

sentimento de pertencimento da cultura maranhense. 

Na sétima seção, expõem-se as considerações finais desta pesquisa, na 

perspectiva de reflexões, discussões e possíveis contribuições para a comunidade 

escolar e para a sociedade. 

 Em suma, espera-se que esta investigação seja colaborativa junto à 

prática de ensino do professor(a), pois se considera que, por meio de práticas 

experimentais inseridas nos seus planejamentos pedagógicos, o processo de 

aprendizagem do estudante seja ainda mais fortalecido. 
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2  ASPECTOS HISTÓRICOS DA EJA NO BRASIL.  

 

 

De acordo com Viegas e Moraes (2017), no estudo do caminho percorrido 

pelo processo de escolarização e da inserção da modalidade de educação de Jovens 

e Adultos (EJA), há de se considerar um percurso plural e heterogêneo, com suas 

questões sociais, pedagógicas e históricas. Desse modo, observa-se a importância de 

compreender aspectos positivos e negativos de seu desenvolvimento até a atualidade.  

No que concerne à EJA no Brasil, Sales (2008), enfatiza que as primeiras 

ações dessa modalidade de ensino datam do período colonial (1530 - 1822), por meio 

do processo de catequização realizada pelos padres jesuítas. Poubel, Pinho e Carmo 

(2017) reiteram que a história da educação brasileira passa a ser registrada, sim, a 

partir da atuação dos padres jesuítas nas atividades educacionais da colônia e da 

metrópole. Para tanto, toma-se como documento organizacional o Ratio Studiorum2. 

Saviani (2013) explica que o Ratio Studiorum se fundamentava em um 

método padronizado de ensino, um manual com regras e determinações que o 

professor tinha que utilizar em suas aulas, sendo o primeiro sistema organizado de 

educação católica, com um currículo único para os estudos, propondo uma educação 

integral do homem e o domínio de técnicas elementares de leitura, escrita e cálculo. 

Assim, aumentavam-se as atribuições dos jesuítas, visto que era de sua 

responsabilidade a mudança significativa na cultura dos indígenas por meio da fé 

católica, catequese e doutrinação.  

Haddad e Di Pierro (2000) ratificam que além de propagar o evangelho, 

esses educadores transmitiam normas de comportamento e ensinavam as profissões 

necessárias para o funcionamento da economia colonial, inicialmente aos indígenas 

e, posteriormente, aos escravos negros. Contudo, os jesuítas compreenderam que 

não conseguiriam converter o povo indígena, caso esse não aprendesse a ler e a 

escrever. Então, delineou-se um trabalho educativo com foco específico, tendo em 

vista o ensino das primeiras letras aos indígenas, um episódio de alfabetização. 

 
2 Foi uma metodologia de ensino adotada pelos padres jesuítas, que estabelecia um documento 

curricular organizado e detalhado, a orientação e a administração do sistema educacional a ser 
seguido. Inácio de Loyola o instituiu, com a finalidade de direcionar todas as ações educativas desses 
padres. 
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Posteriormente, esse trabalho educacional missionário foi estendido aos negros 

escravizados, também em idade adulta.  

Prosseguindo com o contexto histórico da EJA, no Brasil Império (1822- 

1889), Haddad e Di Pierro (2000) destacam que um marco significativo na 

escolarização da época foi a Constituição Imperial de 1824. Esse documento firmou a 

garantia de uma instrução primária e gratuita para todos os cidadãos, portanto, 

também para os jovens e adultos. Todavia, em um Brasil Império rural e escravocrata, 

o conceito de cidadania mencionado na Constituição foi uma barreira para a 

realização do direito concedido, o que não proporcionou um referencial palpável de 

mudanças significativas para a garantia de uma educação de qualidade aos cidadãos. 

Ainda segundo os autores supracitados, no Império, só eram considerados 

“cidadãos”, os membros de uma pequena parcela da população, pertencente à elite 

econômica. Além dessa restrição, o ato adicional de 1834 delegou a responsabilidade 

pela educação básica às províncias, de modo que, ao governo imperial, coube o papel 

de promoção da educação das elites, isentando-se do compromisso com a educação 

da maioria da população, ao transferir às instâncias administrativas de menores 

recursos a tarefa da educação popular.  

Silva e Mazzuco (2005) afirmam que a educação imperial tinha uma 

natureza classista, por ser atribuída às elites; racista, por não ser destinada as 

pessoas negras, mesmo as libertas; e de gênero, ao ser designada à formação dos 

homens, uma vez que a mulher não tinha obtido seu lugar no panorama político e 

econômico. Nota-se, então, um processo educativo contraditório entre o discurso e a 

prática, a supressão e a negação do direito ao acesso à educação de determinados 

segmentos da população, como os negros, os indígenas e as mulheres. 

Friedrich et al. (2010) aponta que, nesse contexto, a ideia da pessoa 

analfabeta como dependente de instrução ganha força. Em 1879, a Reforma Leôncio 

de Carvalho3 caracterizava o analfabeto como dependente e incompetente. Depois 

disso, em 1881, a Lei Saraiva4 se conecta com a ideia da Reforma Leôncio de 

Carvalho, fazendo com que o voto seja restrito às pessoas alfabetizadas. Com isso, 

estabelece-se um grande cenário de preconceito e exclusão da pessoa analfabeta. 

 
3
 A Reforma Leôncio de Carvalho, em 1879, estabeleceu que o oferecimento dos ensinos primário e 

secundário seria considerado completamente livre no âmbito da Corte e das províncias brasileiras.  
4
 A Lei Saraiva, Decreto nº 3 029, de 9 de janeiro de 1881, foi a lei que instituiu, pela primeira vez, o 

Título de Eleitor, proibindo o voto de analfabetos.  
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Moura (2003) destaca que é possível perceber que pouco se atingiu em 

relação à escolarização dos jovens e adultos no Período Imperial. Assim, ao final 

dessa época, 82% da população brasileira se encontrava na condição de analfabeta.  

Na transição do Período Imperial para a Primeira República (1889-1930), 

Friedrich et al. (2010) pontuam que a educação foi considerada como redentora dos 

problemas da nação brasileira. Segundo estes, obtiveram-se avanços nas condições 

didáticas e pedagógicas da rede escolar, quando as ações em torno da educação 

passaram a ser caracterizadas como dever do Estado. Todavia, a primeira 

Constituição Republicana, proclamada em 1891, retirou a menção à gratuidade de 

instrução estabelecida na Constituição Imperial e condicionou o voto aos 

alfabetizados, em uma época em que a maioria dos adultos era analfabeta.  

 Paiva (1973) afirma que, em 1910, houve o surgimento das “ligas contra o 

analfabetismo”, que clamavam pela imediata supressão do analfabetismo, 

vislumbrando o voto do analfabeto. Nessa linha, a partir de 1920, intensificaram-se o 

empenho e a luta de vários movimentos civis na luta contra o analfabetismo, 

considerado um “mal nacional”, uma “chaga social”. Tal situação ocorreu devido aos 

surtos de urbanização, aos primórdios da industrialização brasileira e a necessidade 

do país em garimpar mão de obra (Brasil, 2000). 

Conforme Strelhow (2010), começa-se a atribuir às pessoas analfabetas a 

situação de atraso no desenvolvimento do país. Na Associação Brasileira de 

Educação (ABE), criada em outubro de 1924, as discussões eram em volta de uma 

luta contra essa calamidade pública que tinha se instalado. O analfabetismo era 

considerado uma praga que deveria ser erradicada. Na essência desses debates, 

estava presente a ideia de que as pessoas que não eram alfabetizadas deveriam 

procurar se alfabetizar. Era necessário tornar a pessoa analfabeta um indivíduo 

produtivo, que colaborasse para o crescimento do país.  

Mesmo com esses movimentos, lutas e discussões contra o analfabetismo, 

os efeitos práticos ainda eram poucos, uma vez que, segundo Haddad e Di Pierro 

(2000), o censo de 1920, realizado trinta anos após o estabelecimento da República, 

indicou que 72% da população acima de cinco anos continuava analfabeta.   
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Andrade (2012) afirma que o início da chamada Era Vargas5, em 1930, 

constituiu-se como um período que marcou a reformulação do papel do Estado no 

Brasil, acompanhado de um processo de industrialização e de mudanças políticas e 

econômicas. Nesse sentido, percebe-se que o país, ao ser inserido em um panorama 

industrial, passava a exigir uma mão de obra minimamente qualificada, investindo, 

assim, na formação de recursos humanos e em políticas educacionais.  

Friedrich et al. (2010) salientam que, a partir da década de 1930, a EJA 

começa a ganhar espaço na história da educação brasileira, com a criação do Plano 

Nacional de Educação, instituído na Constituição de 1934. Nele, se estabelece a 

inserção, no sistema público de educação elementar, do ensino primário integral, 

gratuito, de frequência obrigatória e extensiva para adultos não escolarizados, como 

direito constitucional.  

Paiva (1973) enfatiza que a década de 1940 foi um período próspero para 

a EJA, o qual ficou marcado por importantes mudanças e iniciativas, tanto políticas 

como pedagógicas, no âmbito educacional, tais como: a criação do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas (INEP), a regulamentação do Fundo Nacional de Ensino 

Primário (FNEP), a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), a 

realização do I Congresso Nacional de Educação de Adultos, o Seminário de 

Educação de Adultos e o surgimento das primeiras obras dedicadas ao Ensino 

Supletivo. 

Nessa mesma década, a educação de adultos no Brasil passa a receber 

25% do recém-criado Fundo Nacional do Ensino Primário. Juntamente a essa fonte 

de recursos, a Constituição Federal de 1937, do governo Vargas, criou o Sistema 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial (SENAC) (Moura, 2003). 

Em 1945, com o fim da Segunda Guerra Mundial e o fim do Estado Novo, 

época caracterizada pelo segundo governo de Vargas, Duques (2015) salienta que a 

EJA se tornou centro de esforços internacionais em prol da defesa, do fortalecimento 

e da ampliação de programas em torno desta modalidade. Nessa linha, foram criados 

encontros, seminários e campanhas a favor da ampliação do trabalho educativo, 

mediante o processo de alfabetização e capacitação profissional de jovens e adultos 

 
5
 A Era Vargas foi o período da história brasileira no qual o presidente da República foi Getúlio Vargas, 

que governou o país sem interrupção entre 1930 e 1945.  
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em distorção de idade/série. Sendo assim, foi lançada no Brasil a Campanha de 

Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), com a finalidade de escolarização de 

jovens, adultos e idosos, combatendo, assim, o analfabetismo.  

No ano de 1947, foi criado o Serviço de Educação de Adultos (SEA), pelo 

Ministério da Educação e Saúde Pública do Brasil, com a finalidade de reorientar e 

coordenar os trabalhos de planos e ações para o ensino supletivo de jovens e adultos 

analfabetos. Essa iniciativa foi importante por ser considerada umas das primeiras 

atividades no que tange à formação dos Professores e Professoras da Educação de 

Adultos no Brasil, já que o seu alcance foi significativo na criação de uma infraestrutura 

destinada ao atendimento da EJA nos estados e municípios (HADDAD; DI PIERRO, 

2000). 

No ano de 1952, aconteceu o I Congresso Nacional de Educação de 

Adultos, promovido pelo governo federal da época, tendo como slogan a identificação 

da nacionalidade do indivíduo atrelada ao processo de alfabetização: Ser brasileiro e 

ser alfabetizado.  

Ainda nos anos 50, de acordo com Vieira (2004), foi realizada a Campanha 

Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA), marcando uma nova fase sobre 

as discussões da educação de adultos. Na sua incumbência, estavam o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), os Centros Regionais de Pesquisas 

Educacionais (CRPEs) e o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE). 

Membros destes órgãos compreendiam que a simples ação alfabetizadora era 

escassa, devendo dar prioridade à educação de crianças e jovens. Entretanto, 

segundo Silva e Lima (2017), o censo realizado na década de 50 relatou que mais da 

metade da população com mais de 15 anos permanecia analfabeta.  

No final da década de 50, surgiram algumas críticas por parte de 

educadores em relação à Campanha de Educação de Adultos. Estas baseavam-se 

nas carências administrativas, financeiras e educativas, dadas as vulnerabilidades das 

orientações pedagógicas. Além disso, houve denúncias relacionadas à 

superficialidade do aprendizado, à inadequação do método para os sujeitos adultos, 

bem como a oposição ao uso geral das mesmas cartilhas para as distintas regiões do 

Brasil (Duques, 2015).  

Em face às críticas, às péssimas avaliações e às insatisfações, a 

comunidade científica reuniu-se, em 1958, no II Congresso Nacional da Educação de 

Jovens e Adultos, para discutir e suscitar novas práticas pedagógicas voltadas para a 
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EJA. Paiva (1973) corrobora que, reconhecendo o fracasso das campanhas 

coordenadas pelo governo com o intuito da erradicação do analfabetismo, o referido 

congresso propôs discussões de novas perspectivas para o trabalho com o público 

jovem e adulto analfabeto, levando em consideração uma abordagem pautada em 

menos preconceito e mais direcionada às maneiras pelas quais a população aprende.  

Nesse congresso, contou-se com a presença do educador pernambucano 

Paulo Freire, que insere princípios de uma educação popular envolvendo uma luta 

libertadora e emancipatória. De acordo com Paiva (1973), as proposições de Freire 

no combate ao quadro de exclusão educacional fazem com que o analfabetismo 

passe a ser entendido como resultado de uma situação de pobreza criada por uma 

sociedade não igualitária. Dessa maneira, compreende-se a importância da 

metodologia epistemológica da Docência em EJA proposta por Paulo Freire, pautada 

em uma aprendizagem efetiva, consciente, participante e crítica, vislumbrando 

desenvolver as potencialidades das pessoas no exercício da cidadania.  

Dentro do contexto da busca por melhorias na Educação de Jovens e 

Adultos, surgiram diversas campanhas e programas voltados à EJA no interstício de 

1959 a 1964. Entre os principais, encontram-se: o Movimento de Educação de Base 

(MEB), criado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB); Movimento de 

Cultura Popular do Recife (1961); Centros Populares de Cultura, organizados pela 

União Nacional de Estudantes (UNE); Campanha De Pé no chão Também se Aprende 

(Secretária Municipal de Natal); e o Programa Nacional de Alfabetização, do Ministério 

da Educação e Cultura, que contou com o apoio do educador Paulo Freire. Conforme 

Haddad e Di Pierro (2000), essa época caracterizou-se por procurar e valorizar as 

características da EJA, em aspectos culturais ou educacionais, acarretando, assim, 

um tratamento particular no âmbito pedagógico e didático para que a pessoa não 

alfabetizada fosse produtora de conhecimento.  

No ano de 1961, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024/61, que reconheceu a educação como 

direito de todos em seu Art. 27 do Título VI, Capítulo II. Determinava também a 

obrigatoriedade do ensino primário a partir dos sete anos, ministrado somente na 

língua nacional, e a inserção de classes especiais ou cursos supletivos 

correspondentes ao seu nível de desenvolvimento aos indivíduos que iniciarem após 

essa idade (Brasil, 1961).  
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Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001) ressaltam que o fervor pedagógico da 

década de 1960 fundamentava-se em um paradigma educacional que apontava o 

diálogo como cerne da educação de pessoas adultas, tendo essas o papel de 

indivíduos da aprendizagem, da produção de cultura e da transformação do mundo. 

Norteados por proposições freirianas, a alfabetização de adultos passa a 

apresentar, dentro do contexto de vivências desses alfabetizandos, uma nova 

compreensão entre questões sociais e educacionais. Beisiegel (2008) reforça que a 

metodologia propagada por Paulo Freire, tinha por intencionalidade a elevação do 

nível cultural das massas e, simultaneamente, conscientizá-las.  

Paulo Freire opôs-se ao modelo que ele denomina de “educação bancária”. 

Conforme o autor, essa expressão configura o depósito de conhecimentos 

transmitidos pelo educador aos estudantes, considerando o educando uma “tábula 

rasa”, um recipiente do saber. Dessa maneira, ele forma o seu método de 

alfabetização baseado em uma proposta pedagógica de uma educação 

problematizadora, dialógica e que não negasse a cultura dos indivíduos. O importante 

não é transmitir conteúdo específicos, mas abrir os olhos a um novo modo de aprender 

com a experiência vivida (Freire, 2013).  

Duques (2015) comenta que, com a implantação do regime militar (1964-

1985), a aprovação do Plano Nacional de Alfabetização (de janeiro de 1964), que 

consistia na propagação por todo território brasileiro dos programas coordenados por 

Paulo Freire, foi interrompido meses após o início do novo governo. Nesse sentido, 

reconheceu-se que as lutas por melhores condições de vida e de educação ficariam 

cada vez mais sufocantes.  

Durante essa época, culminou uma cisão nas manifestações de 

movimentos em prol da cultura popular e da educação, com suspensões de atividades 

em curso ou em programação, tendo em vista a perseguição e o exílio de seus 

dirigentes, bem como a apreensão de materiais para os atos. Para Strelhow (2010), 

nesse período, a educação é trabalhada na perspectiva de homogeneização e do 

controle das pessoas. 

Aranha (1996) ratifica que o método freiriano, ao trabalhar com a 

conscientização da população, não se fazia interessante aos militares, uma vez que 

estes almejavam que a população fosse alienada do saber crítico e que focasse 

somente em sua preparação para o mercado de trabalho.   
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 Em contraste com o momento vivido pela EJA no início dos anos 1960, em 

1967 foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL (Lei nº 5.379/67), 

que promoveu uma nova campanha nacional de alfabetização. Conforme Soek 

(2010), no modelo de alfabetização idealizado pelo Mobral, as técnicas usadas 

versavam sobre codificações de palavras preestabelecidas, escritas em cartazes com 

as famílias fonéticas, quadros ou fichas de descoberta, e até se assemelhavam ao 

modelo utilizado por Paulo Freire, só que deixando de lado a autonomia e 

conscientização crítica-libertadora, para lidar fundamentalmente com a perspectiva de 

ensinar a ler, escrever e contar.  

O MOBRAL tinha como ponto de partida as lições preestabelecidas pelo 

contexto social da repressão, e não as da realidade existencial. Após os seus dois 

primeiros anos, o MOBRAL, pressionado pela rigidez do regime militar, começou a se 

afastar de suas propostas no âmbito pedagógico e passou a se estabelecer como um 

programa que buscava oferecer resposta aos marginalizados do sistema escolar, não 

deixando, porém, de atender aos ideais políticos dos governos militares. (Haddad; Di 

Pierro, 2000).  

As figuras 1 e 2 ilustram as propagandas da época, que mostravam a 

importância que o governo federal queria transmitir para a sociedade sobre o 

movimento Mobral.  

 

Figura 1 – Propaganda convidativa para que os empresários direcionem os analfabetos as classes do 
Mobral. 

 

Fonte: Naftalina Brasil Retrô (2016). 
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Figura 2 – Propaganda do Mobral com as suas diversas operacionalidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Leite, 2021. 

 

Frente ao exposto, percebe-se como era dada grande importância em fazer 

com que as pessoas acreditassem que o Mobral era um instrumento de promoção de 

mudança social por meio da educação. O governo precisava estar presente no meio 

educacional, garantindo que suas ideologias fossem mantidas.  

Em 1971, foi criada a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional- 

LDBEN nº 5692/71, que implantava e regulamentava, em seu capítulo IV, o Ensino 

Supletivo no país. De acordo com Duques (2015), esse ensino tinha como proposta a 

recuperação do atraso escolar com foco na formação de mão-de-obra, a fim de 

contribuir com o desenvolvimento nacional por meio de um novo modelo de escola, 

sendo estruturado nas funções de Suplência, Suprimento, Aprendizagem e 

Qualificação.  

Haddad e Di Pierro (2000), esclarecem que a primeira função, a Suplência, 

tinha por finalidade suprir a escolarização regular para adolescentes e adultos que 

não puderam concluí-la na idade própria. Já o Suprimento objetivava ofertar estudos 

de aperfeiçoamento ou atualização aos que tinham realizado o ensino regular por 

completo ou em parte. A Aprendizagem correspondia à formação metódica no 

trabalho, e a Qualificação se incumbiu da profissionalização, com o objetivo prioritário 

de formação de pessoas para o trabalho. 

Com o fim da ditadura militar e a reabertura política à democracia, o Mobral 

extingue-se em 1985 e, no seu lugar, o governo federal criou a Fundação EDUCAR 

(Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos). Segundo Strelhow (2010), 

o objetivo principal dessa fundação era a supervisão e acompanhamento das ações, 
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junto às instituições e secretarias, sobre os investimentos dos recursos transferidos 

para a execução de seus programas.  

No contexto de redemocratização do país, é promulgada, em 1988, uma 

nova Constituição Federal. Nela, ampliou-se o dever do Estado para com o ensino de 

jovens e adultos, deliberando a obrigatoriedade e gratuidade do Ensino Fundamental 

para toda a população, bem como a ânsia de cooperação com a sociedade neste 

processo, como estipulado em seu artigo 205. 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho (Brasil, 1988, p. 99). 
 

Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), pontuam que, na Constituição de 1988, 

estabeleceram-se metas de direito mais amplo à educação básica, sendo estendido 

aos jovens e adultos. Esse processo envolveu diferentes setores progressistas, que 

se mobilizaram a favor da ampliação dos direitos sociais e das responsabilidades do 

Estado no suporte às necessidades das pessoas mais pobres.  

Diante do cenário pontuado, Haddad e Di Pierro (2000) destacam, porém, 

que os direitos das pessoas à educação estiveram ausentes no que tange a trajetória 

da EJA, uma vez que esta acabou sendo marcada, historicamente, pela negação de 

políticas públicas concretas, o que delineou um esvaziamento do direito social à 

educação básica em qualquer idade. Além disso, constatava-se a destinação 

prioritária dos recursos ao ensino fundamental para o público de crianças e 

adolescentes de 7 a 14 anos, em detrimento de outros níveis e modalidades de ensino, 

com idades heterogêneas.  

Em 1990, no governo do presidente Collor de Melo (1990-1992), a 

Fundação Educar foi extinta. Segundo Haddad e Di Pierro (2000), com a falta de 

suporte do governo federal e de órgãos públicos, as entidades civis e outras 

instituições que a princípio eram conveniadas à Fundação Educar, tiveram que 

assumir sozinhas as atividades educacionais trabalhadas com jovens e adultos. 

Desse modo, a atitude do governo, de retirada dessas ações, fortaleceu a ausência 

de políticas de Estado para a Educação de Jovens e Adultos.  

Nos seis anos seguintes, a EJA volta a ter mais espaço nas legislações e 

em políticas públicas da educação brasileira. Em 1996, o então presidente Fernando 

Henrique Cardoso (1995-2002) aprova uma nova LDBEN, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional n°9394/96. Poubel, Pinho e Carmo (2017) afirmam que ela 



33 
 

 

representou um avanço significativo para a escolarização de jovens e adultos no país, 

ao substituir a denominação Ensino Supletivo por Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), passando assim a ser considerada uma modalidade de ensino.  

A LDBEN nº 9394/96, estabeleceu a redução das idades para o ingresso 

dos estudantes na EJA, sendo 15 anos, no Ensino Fundamental, e 18, no Ensino 

Médio, além de incluir a EJA no ensino regular. Nesse sentido, institui-se legalmente 

o direito aos jovens e adultos a uma educação adequada às suas necessidades e 

peculiaridades de estudo e o dever do poder público de oferecer a esta modalidade 

de ensino a gratuidade da educação. 

Nos anos finais da década de 1990, foi criado o Fundo de Manutenção do 

Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF. Segundo Duques 

(2015), esse fundo redirecionou as formas de gestão sobre as políticas públicas 

educacionais, estabelecendo retrocessos na educação de jovens e adultos do país. A 

autora sinaliza que o Congresso Nacional não confiava nos dados referentes ao 

ensino da EJA, vetando, assim, o repasse de recursos aos estados e municípios. Com 

isso, tais recursos eram destinados para investimentos em outros segmentos de 

ensino, como o ensino fundamental, que tinha a exclusividade para receber os fundos.  

Ainda no fim dos anos 1990, a LDBEN vigente deu destaque para a 

Educação Profissional, sob o Decreto nº 2.208/1997, passando a ser oferecidos 

cursos de formação de curta duração, tais como: Programa de Alfabetização Solidária 

– PAS; Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA e Plano 

Nacional de Formação do Trabalhador – PLANFOR. Para Duques (2015), tais cursos 

seriam uma maneira de superar os tratamentos ineficientes destinados à EJA.  

Haddad e Di Pierro (2000) frisam que o PAS apresentou o objetivo de 

desencadear um movimento de solidariedade nacional para diminuir as disparidades 

regionais e os índices de analfabetismo, reunindo os princípios da metodologia de 

Paulo Freire. Desse modo, entendeu-se esse programa na perspectiva de um modelo 

de alfabetização com baixo custo, simples e inovador.  

O PRONERA introduziu uma proposta de política pública de EJA no âmbito 

rural, com ações sobre a reforma agrária. Já o PLANFOR apontou para a ampliação 

e a diversificação da oferta de educação profissional para qualificar e requalificar, 

anualmente, uma parcela da população.  

O Brasil, imerso no século XXI, se caracteriza pela instalação de reflexões 

que se manifestaram sob a ótica das situações de desigualdades e fragilidades, 
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fazendo com que os desafios de uma educação duradoura estivessem voltados para 

a população mais pobre. Nesse viés, Duques (2015) afirma que a superação das 

fraquezas e os problemas enfrentados pela EJA durante todos esses anos, 

principalmente a partir do período de redemocratização da educação no país, 

perpassa pela proposição de novas ações.   

No governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), Carvalho 

(2012) frisa que este trouxe consigo a esperança de que a EJA fosse valorizada, 

sendo tratada de maneira adequada e com a devida prioridade. Assim, entre as 

principais ações para concretizar a Educação de Jovens e Adultos, destacam-se: o 

desenvolvimento do Programa Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens e Adultos 

(PBA) e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem); a criação da 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), ligada ao 

Ministério da Educação (MEC); e a implantação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), que passa a abarcar a EJA.  

Ainda no governo Lula, foi realizada a Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) com intensões democráticas, aberta à ampla participação de setores ligados 

à educação brasileira nos seus diversos níveis, modalidades, interesses e objetivos, 

reunidos em um debate sobre o futuro da educação brasileira com expectativas para 

a próxima década. 

Carvalho (2012) salienta que, apesar dos avanços e do curto incremento 

simbólico do lugar ocupado pela EJA na agenda política do governo, a gestão Lula 

não conseguiu, de fato, romper com a concepção de EJA elaborada no cerne das 

reformas neoliberais do Estado e da educação, que perpassaram a década de 1990. 

Nessa perspectiva, a fragmentação, a sobreposição e pulverização de ações, projetos 

ou programas para a EJA, foram regidos pela lógica da parceria “conciliatória”, cujos 

frutos não serviram para construir uma política pública de Estado com efetividade 

social, que levasse em consideração a reversão do cenário de marginalização. 

Outro ponto de destaque negativo foi a formação e a profissionalização dos 

educadores que trabalhavam nos diversos programas de EJA aderidos pelo governo 

federal. Por exemplo, os valores das bolsas pagas aos educadores do PBA eram 

baixíssimos, aproximadamente metade de um salário-mínimo (Carvalho, 2012). 

No governo Dilma Rousseff (2011-2016), as ações para a EJA não só 

tiveram continuidades, como vieram somar-se com outras, sobretudo o Programa 
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Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), implementado em 

2011, com a finalidade de ampliar a oferta de cursos de Educação Profissional e 

Tecnológica aos estudantes do Ensino Médio da rede pública, inclusive da EJA, além 

dos beneficiários dos programas federais de transferência de renda e de estudantes 

que tivessem cursado o Ensino Médio completo em escola da rede pública. 

Destacamos também o novo Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado em 2014, 

que estabeleceu um total de 20 metas a serem alcançadas no período de uma década 

(2014-2024). Três metas estavam claramente voltadas para a EJA: as metas 8, 9 e 

10, que tratam da equalização dos anos de estudo da população entre 15 e 29 anos, 

da elevação da taxa de alfabetização da população com mais de 15 anos e da 

elevação no oferecimento de matrículas da EJA integradas à Educação Profissional, 

respectivamente (Barbosa; Silva, 2020). 

Rummert, Algebaile e Ventura (2013) apontam para um certo avanço sobre 

oportunidades de programas educativos que a EJA conquistou, principalmente na 

agenda política dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT). Todavia, a análise 

dos referidos programas indica que, apesar de anunciarem inovação curricular e 

compromisso com a qualidade, formaram trajetórias subordinadas de formação, 

caracterizando uma nova dualidade educacional. Dessa forma, observa-se que esta 

modalidade ainda é entendida como uma educação reparadora, aligeirada e supletiva. 

Segundo Barbosa e Silva (2020), o processo confuso de impeachment de 

Dilma Roussef e a posse definitiva de Michel Temer como presidente da República 

solidificou no país o processo de neoconservadorismo político, econômico, social e 

cultural. Nesse cenário, destaca-se a importância de reflexões e pensamento crítico 

sobre as relações sociais, para que se tenha, sobretudo, o fortalecimento da 

consciência dos direitos e deveres das pessoas e mais respeito e empatia entre elas.  

No governo de Michel Temer (2016–2018), Mazieiro (2019) aponta que os 

movimentos sociais e profissionais que se direcionam à EJA desencadearam o 

movimento denominado de “Nenhum direito a menos”, pois viram surgir ameaças às 

conquistas alcançadas desde os anos 2000. No meio educacional, Temer diminuiu os 

investimentos públicos por vinte anos (Emenda Constitucional nº 95/2016), o que 

impossibilitou o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação – PNE (2014 

– 2024), as políticas inclusivas de financiamento aos estudantes carentes da 

educação superior e a expansão das instituições de educação superior federais. Em 

dois anos de governo, investimentos em saúde e na educação tiveram uma queda 
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considerável. A educação superior foi de R$ 39,2 bilhões em 2014, para R$ 34,4 

bilhões em 2018, com queda de 15%; A educação básica, de R$ 36,2 bilhões, em 

2014, para R$ 29, 3 bilhões em 2018, com queda de 19%.   

Santos e Nunes (2021) ratificam que, no governo Temer, ocorreu uma 

dissipação no âmbito democrático e participativo das políticas educacionais. Porém, 

na relação com a iniciativa privada houve um estreitamento, que colocou em risco 

conquistas históricas das classes populares e trabalhadoras. Além disso, foram 

sufocados dois movimentos históricos de luta pela democratização, participação, 

controle e debate sobre a educação nacional: a Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) e o Fórum Nacional de Educação (FNE). 

Além do esvaziamento dos referidos movimentos, Barbosa e Silva (2020) 

frisam que a manifestação da EJA como uma “política menor” se caracteriza com a 

ideia de disponibilizar a EJA por meio da Educação a Distância (EaD), pois não se 

leva em consideração a não universalização da internet no Brasil, nem a baixa 

alfabetização digital das pessoas e as precárias condições de moradia e de produção 

da existência da maioria dos estudantes da EJA.  

De acordo com Edneia Gonçalves, educadora, socióloga e diretora 

executiva adjunta da organização não governamental (ONG) Ação Educativa, a 

Educação à Distância (EaD) na EJA seria bem recebida como sendo mais uma das 

possibilidades metodológicas em um processo de articulação de saberes que inclui 

os multiletramentos e o acesso às novas tecnologias. No entanto, se ainda não 

conseguimos debater um modelo de EaD que satisfaça as demais modalidades de 

ensino, que dirá para a EJA. Desse modo, seria esconder as demandas por educação 

e atendimento de qualidade para jovens e adultos (Matuoka, 2020).  

A diretora executiva da ONG Ação Executiva, reforça que os estudantes da 

EJA possuem na sua trajetória escolar uma marca muito grande da exclusão 

educacional. Precisam lidar, na maioria dos casos, com propostas que não 

consideram a rotina e o universo das pessoas adultas e currículos que não levam em 

conta seus conhecimentos e experiências de aprendizagem não-formais, tampouco 

suas rotinas de trabalho e familiar. Por isso, são necessárias, também dentro desse 

âmbito à distância, políticas públicas direcionadas às questões de formação dos 

professores, de processos avaliativos e de currículos que considerem as diversidades 

(Matuoka, 2020). 
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Wolfsohn (2018) complementa que a decisão de disponibilizar cursos à 

distância exige vários investimentos em materiais, treinamento de pessoas, 

profissionais com diversas competências e perfis, infraestrutura tecnológica, material 

didático, sistemas de informação e comunicação, monitoramento e gestão, entre 

outros. Com isso, há necessidade de uma legislação especifica que atenda tanto os 

docentes, quantos os discentes que estão inseridos no campo da educação à 

distância. Além disso, é preciso investimento de tempo e dinheiro para que estes 

cursos primem pela qualidade do serviço e, assim, concretizem o seu sucesso.  

No governo do presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-2022), a educação 

perde ainda mais o seu protagonismo, por conta de constantes cortes das verbas 

econômicas, do incentivo à anulação do pensamento crítico e científico, à 

desvalorização da universidade pública e do fim da continuidade de políticas e 

programas federais.  

A presidente da organização não governamental “Todos pela educação”, 

Priscila Cruz, reforça que a gestão da educação no governo Bolsonaro é a “pior da 

história”, sendo marcada por pautas ideológicas e sucessão de ministros6 “ruins” no 

comando da pasta (Buss, 2022).  

Conforme, Santos e Nunes (2021), a modalidade Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) foi uma das áreas que sofreu as maiores perdas. A exemplo disso, tem-

se a extinção da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (SECADI) e da Comissão Nacional de Alfabetização e Educação de Jovens 

e Adultos (CNAEJA).  

No que se refere a SECADI, órgão da estrutura do Ministério da Educação 

e Cultura (MEC), responsável por fomentar políticas para a EJA nos estados e 

municípios, Di Pierro (2019) comenta que a reforma administrativa promovida pelo 

governo Bolsonaro, por meio do Decreto nº 9.465/2019, entre outras medidas, a 

extinguiu, criando duas secretarias, a de Alfabetização e a de Modalidades 

 
6 Ricardo Vélez, foi o 1º a assumir o ministério da Educação, ficou de 01 de janeiro de 2019 a 08 de 

abril de 2019, ficando marcado por querer modificar nos livros de história o contexto do golpe de 1964. 
O 2º foi Abraham Weintraub, que assumiu em 09 de abril de 2019 e permaneceu até 19 de junho de 
2020, ficando marcado pela correção e atribuição de notas dos estudantes no ENEM 2019. O 3º , Carlos 
Decotelli, nem chegou a assumir, após a repercussão de plágios em seu currículo acadêmico. O 4º foi 
Milton Ribeiro, de 16 de julho de 2020 a 28 de março de 2022, ficando marcado pela existência de um 
gabinete paralelo, no qual pastores cobravam propina para liberar verbas à prefeitos. O 5º , Victor 
Godoy, assumiu interinamente em 30 de março de 2022 após a exoneração de Milton Ribeiro e foi 
efetivado em 18 de abril de 2022. 
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Especializadas da Educação, mas sem estabelecer nenhuma diretoria específica à 

modalidade. 

A autora ainda explica que outro decreto, o de nº 9.759/2019, determinou 

o fim dos conselhos de assessoramento e participação social na administração pública 

federal, entre os quais encontrava-se a Comissão Nacional de Alfabetização e 

Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA).  

O CNAEJA constituiu-se em uma comissão formada por membros dos 

governos federal, estaduais e municipais, representantes de instituições de ensino 

superior e de movimentos sociais, que se reuniam regularmente no intuito de 

acompanhar e avaliar as ações de EJA e a execução do Programa Brasil Alfabetizado, 

além de serem responsáveis por entregar a Medalha Paulo Freire, para as 

personalidades e instituições que se destacavam nos esforços de universalização da 

alfabetização no Brasil (Brasil, 2016). 

Di Pierro (2019) acresce que, com essa triste realidade, membros daquele 

governo tentaram diluir diariamente o legado do educador Paulo Freire, um expoente 

quanto ao pensamento e às práticas pedagógicas no campo da alfabetização de 

jovens e adultos. 

Nesse sentido, nota-se que tanto no governo Temer como no governo 

Bolsonaro, foi clara a ausência de políticas públicas de sustentação para garantir a 

todos o direito à educação, resultando na falta de um planejamento para modificações 

em aspectos sociais, culturais e econômicos no futuro dos cidadãos brasileiros.  

Capucho (2012) enfatiza que, historicamente, o Estado brasileiro capitalista 

se estruturou de maneira a promover a marginalização de setores da sociedade, com 

a falta de direitos básicos como saúde, educação e seguridade social. O caminho 

percorrido pelo direito à educação mostra que, desde a Constituição Imperial de 1824 

até a Constituição de 1988, houve a negação ao direito à educação aos(às) jovens e 

adultos(as) que não adentraram na escola na idade tida como adequada. Portanto, 

essa modalidade, no panorama educacional brasileiro, é consequência de um país 

que possui um capitalismo periférico quando se trata da divisão do mundo do trabalho.  

Nessa direção, é importante salientar o papel da educação na constituição 

de direitos e deveres desses jovens e adultos(as), para o exercício da cidadania e o 

desenvolvimento integral do ser humano, com compromisso e respeito.  

Assim, no contexto histórico da EJA, analisa-se que as políticas 

educacionais e a destinação de recursos que favoreçam essa modalidade ainda se 
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encontram de maneira marginalizada e, na maioria dos casos, desarticuladas de 

ações que façam com que o indivíduo construa uma identidade conscientizadora de 

seu papel social e político, apesar de alguns avanços nesse contexto temporal.   

Quanto ao destino de recursos para a EJA, nota-se a importância do 

investimento financeiro efetivo e constante na educação para estimular bons cursos e 

valorizar de forma digna os profissionais envolvidos na construção de uma 

escolarização ampla e com mais qualidade, em prol do acesso igualitário ao 

conhecimento.  

Em relação a políticas educacionais, precisa-se fomentar a ampliação e a 

oferta de acesso a estes jovens e adultos(as) que, historicamente, foram 

desfavorecidos(as) do processo de escolarização, além de aprendizagens 

significativas e permanentes que possuam a função social de transformar seus sonhos 

e projetos de vida em práticas de trabalho.   

Para tanto, destaca-se a importância de políticas públicas voltadas para a 

formação de professores(as) da EJA, a fim de primar por uma educação social, 

cultural, afetiva, solidária e ativa nos processos de ensino e aprendizagem, que venha 

a romper com a distância entre os saberes escolares e vivenciais, instigando nos 

estudantes práticas reflexivas, críticas e humanas.  

Práticas reflexivas, críticas e humanas remetem a condições de 

aprendizagens que trazem mudanças na maneira com que a pessoa pensa, interage 

e questiona o mundo, direcionando seus objetivos. Por isso, a necessidade de formar 

alunos(as) que não sejam meros(as) reprodutores(as) de informações e lições. 

. 
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3   FORMAÇÃO DOCENTE PARA O ENSINO DE QUÍMICA NA EJA: discussões e 

reflexões.  

 

Sobre a temática da formação de professores na perspectiva de seus 

saberes docentes e de sua identidade, Pimenta (1996, p.5) já destacava, há vinte e 

sete anos, a discussão sobre a importância da profissão docente, trazendo as 

seguintes indagações: “para que professores numa sociedade que, há muito, superou 

não apenas a importância destes na formação das crianças e jovens, mas que 

também é muito mais ágil e eficaz em trabalhar as informações? E então, para que 

formar professores?” 

Em nosso atual contexto, no mundo globalizado que Libâneo (2011) 

denomina de sociedade pós-moderna, pós-industrial ou pós-mercantil, observa-se 

uma maior velocidade das informações, sejam elas políticas, culturais, sociais, 

educacionais, entre outras, em diferentes pontos do planeta. A música de Gilberto Gil, 

Parabolicamará, no trecho: “Antes o mundo era pequeno, porque a Terra era grande. 

Hoje o mundo é muito grande, porque a Terra é pequena”, retrata essa realidade, visto 

que mostra a diminuição das distâncias nas relações entre as pessoas, por meio da 

evolução nos meios de comunicação e transporte.  

Em um mundo globalizado, transnacional, nossos estudantes precisam 

estar preparados para uma leitura crítica das mudanças que ocorrem nele, já que este 

é marcado por intensas transformações científicas e tecnológicas. Nesse sentido, é 

preciso que os discentes tenham uma formação geral sólida capaz de ajudá-los a 

pensar cientificamente os problemas humanos. Para isso, professores são 

necessários, sim. Todavia, novas exigências educacionais pedem às universidades 

uma formação docente em que o professor seja capaz de ajudar o educando a 

transformar-se em um indivíduo pensante, que constrói e reconstrói conceitos, 

habilidades, atitudes e valores (Libâneo, 2011).   

André (2016) frisa que, na formação docente, é importante que os 

professores estejam bem-preparados para propiciar as melhores condições de 

aprendizagem ao aluno, para que, assim, esse aluno possa se apropriar da cultura e 

dos conhecimentos necessários a uma inserção crítica e criativa na realidade que o 

circunda, fazendo suas escolhas com determinação e liberdade.  

Formar professores implica compreender a importância do papel da 

docência, propiciando uma profundidade científico-pedagógica que os capacite a 
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enfrentar questões fundamentais da escola como instituição social, uma prática social 

que implica ideias de formação, reflexão e crítica (Veiga, 2012).  

Para Batista (2002), a formação de professores está atrelada ao 

reconhecimento dos caminhos pessoais percorridos por homens e mulheres, bem 

como à contextualização histórica desses caminhos, assumindo a questão temporal 

de propostas de formação de determinada sociedade. Por essa ótica, Veiga (2012) 

salienta que a formação docente assume uma posição de “inacabamento”, no que se 

refere à história de vida dessas pessoas que estão em permanente processo de 

formação, possibilitando, assim, a preparação profissional.  

Pedroso (2015) ratifica que a formação de professores precisa considerar 

a aprendizagem que o educador adquire ao longo da vida, implicando na participação 

dos docentes em processos intencionais e planejados que possibilitem modificações 

face a uma prática concreta em sala de aula. Nesse sentido, Nóvoa (1992) explica 

que a formação não se constitui por apenas uma acumulação de cursos, de 

conhecimentos ou de técnicas, mas também por um trabalho de flexibilidade crítica 

sobre as práticas de ensino e de (re)construção incessante de uma identidade 

pessoal. 

Ramalho, Gauthier e Nunes (2004) enfatizam que a formação docente 

relaciona-se com a compreensão do senso crítico como condição da 

profissionalização dos professores no marco dos projetos pedagógicos. Para os 

autores, a atitude crítica, ligada à reflexão e à pesquisa, supõe a reconstrução das 

categorias pelas quais os professores explicam fenômenos educacionais, como 

processos sociais, políticos, econômicos e ideológicos complexos, na busca de 

superar suas práticas educativas e, dessa forma, colaborar com os projetos 

educativos que procuram a transformação da sociedade e, consequentemente, da 

escola como instituição da democratização de saberes, valores, atitudes, que possa 

contribuir com a formação cidadã dos alunos e dos próprios professores como 

profissionais em desenvolvimento.  

Frente ao exposto, ressalta-se a importância da formação docente, pois, no 

exercício da docência, ela cria espaços de reflexão, participação, pensamento crítico 

na prática social, propiciando melhores condições de aprendizagem dos estudantes, 

fazendo com que estes possam ser cidadãos e profissionais cada vez mais 

competentes, éticos e humanos. 
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Ainda a respeito das questões formativas docentes, mas agora no âmbito 

das legislações brasileiras, tem-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

nº 9.394/96, em seu artigo 61, parágrafo único, destaca que a formação dos 

profissionais da educação tem por objetivo atender às especificidades do exercício de 

suas atividades, bem como às diferentes etapas e modalidades da educação básica. 

Ademais, no seu artigo 62, esclarece que a formação de docentes para atuar na 

educação básica, incluindo as suas diversas modalidades, será efetivada em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em institutos superiores e 

universidades (Brasil, 2022).  

No âmbito da EJA, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

de Jovens e Adultos, enfatizam que:  

o preparo de um docente voltado para a EJA deve incluir, além das exigências 
formativas para todo e qualquer professor, aquelas relativas à complexidade 
diferencial desta modalidade de ensino. Assim esse profissional do magistério 
deve estar preparado para interagir empaticamente com esta parcela de 
estudantes e de estabelecer o exercício do diálogo. Jamais um professor 
aligeirado ou motivado apenas pela boa vontade ou por um voluntariado 
idealista e sim um docente que se nutra do geral e das especificidades que a 
habilitação como formação sistemática requer (Brasil, 2000a, p. 56) 
 

De acordo com essas Diretrizes para a EJA, as licenciaturas e outras 

habilitações ligadas aos profissionais do ensino não podem deixar de considerar em 

seus cursos a realidade da Educação de Jovens e Adultos (Brasil, 2000a).  

Nesse mesmo horizonte, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena, ressaltam que, no Brasil, um curso de formação de 

professores deve abordar a questão da Educação de Jovens e Adultos, já que é uma 

necessidade social expressiva. Por isso, é preciso pensar nas particularidades desses 

estudantes e, assim, superar a prática de trabalhar com eles da mesma forma que se 

trabalha com os alunos do ensino fundamental ou médio regular, tendo em vista a 

construção de situações didáticas eficazes e significativas (Brasil, 2002).  

 

3.1 Os aspectos formativos e curriculares na EJA: desafios a serem superados na 

prática docente.  

 

Segundo Maranhão (2022), mesmo com a inserção de garantias 

constitucionais, a EJA enfrenta desafios bastante característicos, que se diferem das 
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etapas regulares da educação básica. Para tanto, destacam-se dois aspectos: o 

formativo e o curricular.  

No que tange ao aspecto formativo, Ferreira (2008) enfatiza que a formação 

inicial, ou seja, a formação acadêmica de graduação do professor para atender a 

especificidade da EJA, é ainda incipiente. Nesse sentido, pensar sobre a formação de 

professores, e mais especificamente os da EJA, é essencial, pois, quanto mais 

docentes habilitados para a escolarização de jovens e adultos, maior será o potencial 

que a escola terá na participação dos processos de desenvolvimento, construção e 

fortalecimento dos conhecimentos desse público específico.  

Soares e Simões (2004) ratificam, em seus estudos sobre a formação de 

educadores da EJA, que a maioria desses profissionais não possui nenhuma 

preparação para o campo específico de sua atuação, uma vez que estes têm sido 

convocados do próprio corpo docente do ensino regular. Desse modo, a formação 

desses educadores insere-se em uma problemática bem ampla da instituição da EJA, 

que precisa da profissionalização de seus participantes. 

Capucho (2012) frisa que a problematização da formação docente para 

atuar na EJA tem revelado que profissionais dessa modalidade, em sua maioria, não 

possuem habilitação específica para tal, trazendo em sua prática pedagógica sinais 

de precarização, pois, mesmo com toda a sua criatividade e compromisso, o seu ato 

de ensinar constitui-se na improvisação e no aligeiramento. Para tanto, Di Pierro 

(2003) enfatiza que os professores que ministram aulas para jovens e adultos são, na 

maioria dos casos, do ensino regular: ou eles tentam adequar a metodologia de ensino 

a este público particular, ou repetem a forma com que trabalham o ensino e a 

aprendizagem de crianças e adolescentes. 

Nessa perspectiva dos docentes que atuam na EJA, Machado (2008) 

revela que, na maioria dos casos, a ausência de uma formação específica para 

atender esse público ainda é a marca dos cursos de licenciatura no país. A maioria 

dos cursos de formação de professores tem preparado docentes para atuar com o 

aluno “ideal” ... Por que não dizer irreal? Aprendem-se os conteúdos específicos das 

áreas de atuação (por exemplo: química, física, biologia), conhecem-se algumas 

ferramentas pedagógicas e metodológicas, mas se está longe de pensar a realidade 

concreta da escola na qual se irá atuar. Por isso, há necessidade de se repensar sobre 

os currículos dos cursos de licenciatura, para que a formação inicial aborde essa 

modalidade de ensino.  
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Soares (2006) reitera que, embora haja discussões teóricas para a 

importância da qualificação específica do professor de jovens e adultos, a ausência 

de políticas específicas para a formação dos professores da EJA ainda hoje ocorre 

com frequência. Sendo assim, compreende-se que, apesar de existir uma legislação 

voltada para a formação docente na EJA, a distância entre os documentos legais e a 

efetivação dessas leis ainda é ampla.  

No contexto curricular, Pereira e Souza (2020) afirmam que uma das 

problemáticas que envolvem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é a ausência 

de uma menção exclusiva a essa modalidade no documento, visto que ela ainda é 

tratada de maneira uniforme quanto ao currículo para a educação básica em idade 

regular.  

De acordo com Catelli Jr (2019), já na primeira versão da BNCC, divulgada 

em 2015, nota-se a falta de qualquer formulação referente a EJA. O documento 

restringe-se apenas em noticiar que determinados eixos e conteúdos se aplicam a 

crianças, jovens e adultos. Essa falta tornou-se tema de debate em encontros com 

educadores da Educação de Jovens e Adultos em diversos contextos, ficando claro 

que a BNCC, da maneira como estava sendo proposta, era imprópria ao público da 

EJA. 

O referido autor frisa que não houve nenhum texto que problematizasse a 

particularidade da modalidade tendo em vista a diversidade das pessoas que se 

matriculam nas escolas de EJA em todo o país. Ele pontua ainda que, na segunda 

versão da BNCC, divulgada em abril de 2016, houve algum empenho para incluir a 

EJA no texto curricular, entretanto, a solução encontrada foi bastante superficial. Onde 

antes se lia “crianças e adolescentes”, passou a figurar “crianças, adolescentes, 

jovens e adultos”. Na prática, essa inclusão só aumentou um problema já existente, 

pois fortaleceu a homogeneidade do currículo, desconsiderando qualquer 

peculiaridade da EJA.  

Em abril de 2018, foi lançada uma nova versão da BNCC para o Ensino 

Médio e nela se repete o que ocorreu na última versão para o Ensino Fundamental: a 

completa ausência da EJA. Na introdução, menciona-se de modo curto e breve as 

várias modalidades de ensino, entre elas a EJA, no entanto, no decorrer das propostas 

desenvolvidas para as áreas de ensino e componentes curriculares, não se verifica 

qualquer referência a esta modalidade (Catelli Jr, 2019)  
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Desse modo, concorda-se com Catelli Jr (2019) sobre a importância de um 

currículo apropriado para a EJA, que faça com que os discentes que deixaram a 

escola e retornaram a ela na fase adulta possam conquistar mais aprendizagens 

significativas, na vida pessoal e profissional.  

Nessa perspectiva de currículo, Serra (2017) salienta que pensar outros 

aspectos de currículo para a EJA significa, primeiramente, refletir sobre as 

concepções e os objetivos que se pretende obter com o processo de escolarização 

de jovens e adultos trabalhadores. Nesse sentido, é importante frisar a 

instrumentalização para o mundo globalizado, a preparação para o mercado de 

trabalho, o regaste do saber escolar perdido na infância e adolescência, entre outros 

pontos, fazendo com que, para cada uma dessas questões, se tenha uma política de 

currículo particular.  

No meio de várias concepções sobre a maneira de se pensar as políticas 

de currículo para a EJA, a perspectiva crítica para o trabalho pedagógico é a mais 

específica. Esta versa sobre um entendimento de teorias e práticas curriculares que 

indagam a suposta neutralidade do conhecimento escolar, relacionando currículo, 

poder e ideologia, além de ter como conceitos a autonomia das pessoas e a 

problematização do cotidiano das pessoas, quer seja no campo de trabalho, quer nas 

relações sociais e nas relações da sociedade com a natureza (Serra, 2017).  

Para essa maneira de pensar o currículo, Lopes e Macedo (2013) afirmam 

que é importante uma discussão para além do que se irá selecionar e quais os critérios 

que serão adotados nessa seleção, mas sim desenvolver a crítica do conhecimento 

produzido, de modo que se tenha um entendimento do porquê de certos 

conhecimentos serem abordados, e outros, não.  

Nessa compreensão de perspectiva crítica, concorda-se com Freire (2011), 

uma vez que, para ele, a reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da 

relação entre a teoria e a prática, sem a qual a teoria pode ir virando conversa inútil e 

a prática, ativismo. O importante é alinhar e discutir alguns saberes fundamentais à 

prática educativo-crítica ou progressista e que, por isso mesmo, devem ser conteúdos 

obrigatórios à organização programática da formação docente.  

Freire (2011) ainda pontua que a compreensão dos conteúdos deve ser 

clara e objetiva, no que diz respeito à sua elaboração na prática formadora. É 

necessário que as pessoas se vejam e se assumam também como produtoras do 
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saber, uma vez que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 

para a sua produção ou a sua construção. 

Na construção do espaço escolar, o currículo é o núcleo central mais 

estruturante. Por isso, é o lugar mais cercado, normatizado, politizado, inovado e 

ressignificado. Um exemplo disso são as diretrizes curriculares para a Educação 

Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental séries iniciais e finais, Ensino Médio), 

EJA, Educação do Campo, Indígena, Étnico-Racial, Formação de professores, entre 

outras. Dessa maneira, quando se analisa essa variedade de currículo, consideram-

se suas diretrizes, matrizes, estruturas, núcleos, cargas horárias, enfim, um aspecto 

político do poder (Arroyo, 2013).  

Arroyo (2013) salienta que os vínculos estreitos entre currículo, trabalho e 

condição docente têm feito do currículo um espaço disputado, seja no âmbito de 

questões políticas, diretrizes e normas, seja pelos próprios profissionais do 

conhecimento. Quanto mais vêm crescendo a consciência profissional, a 

responsabilidade ético-política, a criatividade e a autoria docente, maiores as disputas 

sobre o que ensinar, o que trabalhar, inventar, criar no nosso campo de trabalho. Por 

isso, a categoria docente, no espaço das salas de aula, precisa estar em constante 

processo de criação de projetos, propostas, oficinas, temas geradores de estudo, 

redefinindo e ampliando o currículo na prática.  

Serra (2017) afirma que é preciso pensar e trabalhar em nossa identidade 

profissional com as relações humanas, por meio do conhecimento, mais 

particularmente, o conhecimento escolar. Desse modo, saberemos quando o currículo 

prescrito não se alinha com o real, ao nos depararmos com as salas de aulas da EJA 

e encontrarmos pessoas com diferentes idades, perspectivas de presente e futuro, 

culturas, moradias, empregos, entre outros.   

Frente ao exposto, a EJA precisa de um currículo que capacite seus 

docentes para o domínio de saberes vivos, que são os saberes do trabalho, da 

história, da segregação, da exclusão, da experiência, da cultura e da natureza. Estes 

são os saberes que os educadores aprendem em suas lutas coletivas e que, na EJA, 

precisam ser ressignificados e dispostos à luz do conhecimento histórico (Arroyo, 

2006).  
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3.2 Saberes docentes e o trabalho na EJA: alinhamentos importantes. 

 

De acordo com Dallepiane (2006), um dos grandes desafios atuais na 

Educação de Jovens e Adultos é a necessidade de educadores que possuam uma 

formação que tenha compromisso social com a diversidade dos estudantes, uma vez 

que é importante conhecer quem são esses estudantes e quais os seus processos de 

aprendizagem. 

Amorim e Duques (2017) reforçam que os docentes da EJA necessitam de 

um conhecimento diferente, visto que o seu alunado possui um perfil diferente em 

relação a necessidades, interesses e situações de vida. Nesse sentido, destaca-se a 

importância sobre a pluralidade de contextos em que se apresenta a prática 

pedagógica do professor, para que esta possa ser colaborativa e significativa com a 

realidade na qual se encontra esse estudante.     

Uma das marcas da formação dos educadores de jovens e adultos é 

entender as especificidades do que é ser jovem e do que é ser adulto. É preciso 

compreender que não é qualquer jovem e qualquer adulto, mas sim pessoas do 

campo, da periferia, com um rosto, história, cor, trajetórias sócio-étnico-raciais. Se 

esse perfil de educação de jovens e adultos não for bem conhecido, certamente não 

formaremos um educador desses jovens e adultos (Arroyo, 2006).  

Capucho (2012) destaca que a educação de crianças e adolescentes é 

diferente da que ocorre na EJA, pois esta se efetiva em diversos tempos e espaços. 

A autora frisa que os contextos são muitos e, na maioria dos casos, precários, em 

escolas, empresas, templos religiosos, penitenciárias, unidades socioeducativas, 

canteiros de obra, acampamentos, assentamentos rurais, ocupações urbanas, 

hospitais, entre outros. Nessa linha, Larrosa (2002) afirma que a formação docente 

daqueles que trabalham com a EJA deve estar associada ao saber e à experiência.  

Para tanto, a formação de professores no contexto dos tempos atuais da 

pós-modernidade perpassa por um momento rico em relação às diversidades e 

pluralidades de diálogos que podem ser constituídos. Desse modo, esta diversidade 

e pluralidade são importantes para que se amplie o repertório de conhecimentos e 

saberes do fazer educativo docente (Barcelos, 2012).  

Santin e Maito (2011) destacam que é um desafio para a educação do 

século XXI quebrar os empecilhos de uma educação insípida nas organizações 
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conservadoras, em que o estudante recebe ordens, normas, recomendações, com 

uma relação de superioridade, e o professor exercita o repassar do conteúdo. 

Frente às ideias destacadas por Santin e Maito, Imbernón (2011) ressalta 

que, cada vez mais, as especificidades dos contextos em que se educa adquirem mais 

importância, uma vez que o educador precisa se adequar metodologicamente, 

distanciando-se de um ensino de transmissão de conhecimento acabado e 

aproximando-se de um contexto diferente, em que o saber está em constante 

construção e mudança.  

Tardif (2014) aborda que o educador, em seu trabalho diário, não age 

alheio a outras realidades sociais, pois o saber do professor tem relação direta com 

outras dimensões do ensino e está vinculado com o contexto do trabalho. O autor 

sinaliza que a relação dos docentes com os saberes não se reduz à transmissão dos 

conhecimentos já formados. Ele ainda define a importância do “saber docente como 

um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes 

oriundos da formação profissional e de saberes curriculares e experenciais” (Tardif, 

2014, p. 36).  De forma mais específica, Tardif (2014) delineia esses saberes da 

seguinte maneira:  

I- Saberes da Formação Profissional: Relacionam-se com os 

conhecimentos transmitidos pelas instituições de formação de professores 

(escolas, universidades, faculdades), em que estas não se limitam somente 

a produção do conhecimento, mas procuram também incorporá-lo à prática 

do professor, se transformando em saberes destinados à formação 

científica ou erudita dos professores.  

II- Saberes Disciplinares: A prática docente agrega, além dos saberes das 

ciências da educação e pedagógicos, os saberes sociais constituídos e 

escolhidos pela universidade. Os saberes das disciplinas surgem da 

tradição cultural e dos grupos sociais produtores de conhecimentos.  

III- Saberes Curriculares: Dizem respeito aos discursos, objetivos, 

conteúdos e métodos, a partir dos quais as instituições escolares 

categorizam e mostram os saberes sociais que elas definem e selecionam 

como exemplos da cultura erudita.  

IV- Saberes Experienciais: Originam-se do exercício da atividade 

profissional dos educadores em seu cotidiano. Esses nascem da 
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experiência, coletiva ou individual, sob a forma de prática, de habilidades, 

do saber-fazer e do saber-ser.  

 

Por isso, entende-se que a mobilização desses saberes descritos por Tardif 

é importante para que o educador compreenda que a interação entre as pessoas é 

fundamental para ampliar ainda mais o entendimento do contexto social no qual os 

educandos se encontram, com o intuito de fortalecer a construção do seu 

conhecimento. 

Barcelos (2014) frisa que os saberes estão relacionados ao processo de 

viver, como as viagens que as pessoas realizaram, os livros e revistas que elas leram, 

a música que as tocou, as amizades, paixões, amores que sentiram. Em suma, 

constituem o acervo de conhecimento delas. A ligação entre o saber e a vida é o que 

faz com que o saber seja pessoal e intrasferível.  

Tardif (2014) reforça que os saberes que perfazem a atividade docente não 

são inatos, mas são constituídos por meio da inserção das pessoas nos diferentes 

espaços sociais (família, amigos, escola, lazer, entre outros), em que se constrói uma 

interação uns com os outros e, assim, a identidade pessoal e social.  

Vóvio (2004) evidencia que é necessário fortalecer e apoiar os docentes 

para serem investigadores, criativos e reflexivos em suas práticas, estabelecendo 

interações com os educandos, de modo que respeitem a cultura, os valores e o 

processo de aprendizagem destes, escutando e interpretando suas expectativas.  

Para Freire (2011), o educador que escuta aprende a difícil tarefa de 

modificar o seu discurso, às vezes necessário ao aluno, em uma fala com ele. Nesse 

sentido, Capucho (2012) ratifica o quão importante é reconhecer o lugar de fala e a 

história de vida desses estudantes para o início de qualquer prática na EJA.  

Segundo Barcelos (2014), em termos de informações quanto a formação 

de professores, é muito mais importante refletirmos sobre elas do que somente ter 

acesso a elas, uma vez que precisamos ter o entendimento sobre o que delas nos 

interessa, sobre o que nos dizem e o que produzem de sentido. Para tanto, é 

importante que saibamos decidir o quanto e o que delas são essenciais para a nossa 

vida. 

A formação docente precisa ir além da retenção e da memorização de 

conhecimentos e teorias, como enfatiza Lima (2007). Ela precisa ser contextualizada 

e, ao longo da vida, permitir que a pessoa construa saberes culturais, profissionais e 
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novas experiências perante as mudanças sociais. Portanto, a formação é algo 

inconclusivo, que necessita ter caráter emancipatório e contínuo.  

Pedroso (2015) destaca que o foco para se definir uma política para a EJA 

e para a formação do seu educador perpassa pela necessidade de os profissionais 

buscarem, por meio de seus procedimentos didáticos, conhecerem bem quem são os 

jovens e adultos com quem lidam. Desse modo, compreende-se que a importância da 

formação de professores está relacionada a ações de práticas educativas que 

dialoguem com a realidade e as características dos discentes da EJA.  

 

3.3   Formação de Professores de química na EJA.  

 

No campo da formação de professores para a EJA, mais especificamente 

no que diz respeito ao componente curricular de química, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os Cursos de Química salientam que os licenciados devem ter uma 

formação sólida e abrangente em conteúdo dos diversos campos da química; 

preparação adequada à aplicação pedagógica do conhecimento; e experiências de 

química e de áreas afins na atuação profissional como educador na educação 

fundamental e média. Elas ainda fortalecem que, com relação ao ensino de química, 

dentre outros aspectos, é preciso refletir de forma crítica a sua prática de ensino, 

identificando problemas de ensino e aprendizagem, além de possuir uma 

compreensão e avaliação crítica dos aspectos sociais, tecnológicos, ambientais, 

políticos e éticos na sociedade (Brasil, 2001).  

Como ressaltam Maldaner (1999) e Schnetzler (2004), a formação de 

professores precisa ser capaz de interagir e dialogar de forma positiva com os 

estudantes, mostrando problemas, soluções, experiências e reflexões no âmbito das 

construções científicas, para uma formação cidadã e crítica desses educandos. Por 

isso, Santos, Massena e Sá (2011) destacam a importância de se refletir sobre o 

espaço da EJA na formação de professores de química, questionando o destino e a 

ocupação desse campo educacional nos cursos de licenciatura.  

Nessa perspectiva, Barreira et al. (2002) pontuam que, ao se pensar na 

EJA, precisa-se refletir como os futuros professores de química estão sendo formados 

para atuarem frente às especificidades e demandas dessa modalidade de ensino, já 

que conceder voz a ela é também oportunizar que esses educadores (re)conheçam 
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esse público como pessoas de direitos e deveres e não reforcem caminhos de evasão 

e exclusão.  

Chassot (2018) frisa que são as licenciaturas plenas em química o lugar 

privilegiado para a formação de educadores e educadoras em química. Os 

licenciados, mesmo que não executem ações com aparelhos tão sofisticados quanto 

o químico industrial, nem trabalhem com produtos tão puros quanto o bacharel em 

química, precisam intensificar ainda mais seu grau de excelência, uma vez que 

trabalharão, por meio da linguagem química, a maneira com que crianças, jovens ou 

adultos compreendem o mundo.  

Com isso, para Abreu Júnior, Rodrigues e Penco (2016), é importante que 

se tenha uma reestruturação dos cursos de licenciatura, para que estes tenham 

contato com a EJA desde a sua formação inicial, já que uma das formas de ofertar 

visibilidade a essa modalidade é justamente torná-la protagonista dos debates 

formativos dos futuros docentes.  

Sobre o ensino de química e a EJA, Cavaglier e Messeder (2014) salientam 

que se torna necessário romper com um sistema de ensino marcado por um padrão 

que, em muitos casos, contribui para a exclusão dos estudantes. As fórmulas, os 

nomes e os conceitos científicos não irão fazer sentido algum ao jovem ou ao adulto, 

se realmente não tiverem relação com a realidade diária. Dessa forma, Maldaner 

(1999) frisa que ensinar química vai muito além dos conceitos científicos. É entender 

de que modo esta ciência recria a natureza, modificando a si e o próprio ser humano 

no âmbito das relações sociais.  

O ensino de química na Educação de Jovens e Adultos não pode apenas 

preparar os discentes para realizar um exame de seleção. Estes precisam se 

posicionar, julgar e tomar decisões diante das situações em que se encontram, para 

poderem atuar na sociedade e na comunidade em que moram de maneira ainda mais 

significativa (Ribeiro; Mello, 2010).  

Santos e Schnetzler (2003) relatam que a função do ensino de química 

precisa perpassar por um desenvolvimento que crie uma conexão entre o conteúdo 

trabalhado e o contexto social no qual se encontra o estudante. Dessa forma, 

conceitos e conteúdos não podem ter um fim em si mesmos, mas sim que sejam 

trabalhados a partir de concepções que lhes deem um sentido.  

Educar por meio da química nos remete a profundas transformações de 

como ela atuou/ atua/ atuará na sociedade, já que o ensino desta exige, cada vez 
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mais, um ensino onde ela seja um suporte para se fazer educação. Para tanto, é 

importante entender que a identidade dessa ciência não está voltada apenas para se 

transmitir conhecimentos prontos, estruturados e acabados (Chassot, 2018).  

Chassot (2018) destaca que o ensino de química precisa ter preocupações 

locais. Nesse sentido, ele traz as seguintes indagações: Qual a leitura de mundo de 

um estudante do meio rural que conhece o que são isótonos, porém não sabe usar 

uma adubação alternativa ou corrigir a acidez do solo com cinza? Ou um estudante 

da periferia de uma grande cidade que conhece o que são números quânticos, 

entretanto, desconhece a química dos processos de galvanoplastia7, que ele opera 

durante o dia na indústria?  

Diante das perguntas acima, defende-se a importância de se abandonar 

um ensino de química em geral asséptico e desassociado da realidade, para inseri-lo 

no dia-dia dos estudantes, pois essa inserção faz com que os conteúdos de química 

ensinados tenham um maior significado e relevância para facilitar a leitura do mundo 

em que eles vivem (Chassot, 2018).   

Assim, no âmbito da formação docente para o ensino de química na EJA, 

compreende-se que é importante se pensar em uma formaçãos na qual o profissional 

tenha uma preparação contínua, aprofundada e específica de seus conhecimentos, e 

que a sua profissão não seja encarada apenas como uma missão, doação, 

compromisso, e sim atrativa, respeitada, valorizada em aspectos sociais, políticos, 

culturais e econômicos.  

Em relação aos aspectos formativos e curriculares da EJA, analisa-se que 

quando se criam espaços de debates e discussões acerca de tais temáticas, fomenta-

se a perspectiva de mudanças nas práticas pedagógicas docentes, com a finalidade 

de conhecer as especificidades do público jovem e adulto, fortalecendo cada vez mais 

os processos de ensino e aprendizagem de que estes participam, de maneira 

contextualizada, solidária, fraterna, coletiva e democrática.  

Quanto aos saberes docentes e o seu trabalho na EJA, verifica-se a 

importância do reconhecimento e da valorização de experiências e saberes que os 

discentes trazem consigo ao longo da vida, visto que se entende que tais aspectos 

auxiliam o docente para o desenvolvimento de atividades que estejam alinhadas com 

as potencialidades e expectativas de seus alunos(as). Dessa forma, este não estará 

 
7  A galvanoplastia é uma técnica utilizada para recobrir uma peça metálica com outro metal a partir 
da realização de uma eletrólise. 
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condicionado a ser um simples fornecedor de aulas, mas sim um profissional que 

possibilita a aprendizagem.  

Em se tratando do trabalho docente, mais especificamente, do trabalho do 

ensino de química na EJA, destaca-se a importância de uma formação pedagógica 

que possibilite ao docente construir, junto do seu(a) aluno(a), uma percepção do 

mundo, além de habilidades para resolução de problemas, pensamento autocrítico, 

autonomia, capacidade de tomada de decisões, cooperação, colaboração, construção 

moral e ética, enfim, uma formação cidadã,  para que esse(a) estudante entenda que 

a química não é uma ciência abstrata, mas sim que faz parte constantemente da sua 

vida cotidiana.  
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4 CONCEPÇÕES TEÓRICAS SOBRE PLANEJAMENTO DIDÁTICO, 

EXPERIMENTAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO NO ENSINO DE QUÍMICA DA EJA.  

 

 

4.1  O Planejamento Didático na perspectiva da prática educativa interativa.  
 

 
A concepção de planejamento é associada ao homem, em seu próprio 

processo de humanização. Nesse sentido, cabe dizer que o ato de planejar remete à 

própria evolução humana e ao processo civilizatório (Silva, 2013) 

Vasconcellos (2015) reitera que, apesar de a atividade de planejar ser tão 

antiga quanto o homem, sua sistematização se deu fora do contexto educacional, uma 

vez que esteve relacionada ao mundo da produção da revolução industrial e ao 

surgimento da ciência administrativa, no final do século XIX. No século XX, o 

planejamento foi avançando em vários setores da sociedade, como o planejamento e 

os objetivos da economia nacional de um país, ou seja, a definição da planificação de 

toda uma economia. Atualmente, podem-se destacar três grandes aspectos em 

relação ao planejamento administrativo: o gerenciamento da qualidade total, o 

planejamento estratégico e o participativo.   

A escola, naturalmente, não está alheia a este movimento. Quando se 

investiga sobre a história da educação escolar, notam-se diversas concepções do 

planejamento no que se refere a aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais. 

Dentre tais concepções destacam-se: o planejamento como princípio prático, o 

planejamento instrumental/normativo e o planejamento participativo (Vasconcellos, 

2015). 

O planejamento como princípio prático relaciona-se à tendência da 

educação tradicional, em que não se tomava um grande cuidado sobre a 

sistematização do planejamento. Os planos eram elaborados de apontamentos 

realizados em folhas, fichas e cadernos e recuperados cada vez que o docente ia 

ministrar aquela aula novamente, servindo por anos e anos. No planejamento 

instrumental/normativo, tem-se a tendência tecnicista de educação, em que o 

planejamento surge como solução para resolver a falta de produção da educação 

escolar, mas sem argumentar e debater sobre os fatores sociais, políticos e 

econômicos da sociedade. Já no planejamento participativo, o que se observa é uma 

cisão em relação às concepções anteriores, uma vez que este é compreendido como 
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uma ferramenta pedagógica que destaca a construção, a participação e o poder 

coletivo local, tendo em vista a formação de um indivíduo com consciência crítica e 

reflexiva (Vasconcellos, 2015). 

Então, é imprescindível conhecer a importância e a complexidade dos 

estudos e pesquisas no campo educacional que abrangem as diferentes concepções 

e práticas de planejamento, visto que é preciso se pensar um planejamento 

condizente com os fins da educação e o papel social das escolas (Silva, 2013). Posto 

isso, compreende-se que, quando se buscam meios para se praticar mudanças no 

campo educacional, tendo em vista um contexto social, dialógico e humano, é 

importante haver o planejamento.  

No âmbito do entendimento sobre o que é planejamento, Libâneo (2017, p. 

311) sinaliza que o ato de planejar “é uma atividade de reflexão acerca das nossas 

opções e ações”. Menegolla e Sant’Anna (2014) explicam que o ser humano, ao 

pensar sobre o seu passado e presente, vislumbra o seu futuro. Dessa forma, sente a 

necessidade de se situar diante da vida, mas é preciso pensá-la, repensá-la e planejá-

la. Por isso, o ato de planejar é uma exigência humana, pensando sobre um fazer 

possível e viável.  

Menegolla e Sant’Anna (2014) destacam também que o planejamento 

carece ser frequentemente visto e revisto, para que se observem aspectos positivos 

ou negativos de sua construção. Para tanto, elencam-se as seguintes questões: 

O conhecimento da realidade, das urgências, necessidades e tendências; a 
definição de objetivos claros e significativos; a determinação de meios e de 
recursos possíveis viáveis e disponíveis; estabelecimento de critérios e de 
princípios de avaliação para o processo de planejamento e execução e o 
estabelecimento de prazos e etapas para a sua execução (Menegolla; 
Sant’anna, 2014, p. 19)  
 

Para Luckesi (2018), o planejamento atua na aplicação sistemática do 

conhecimento humano, servindo para prever e analisar tomadas de decisões que 

sejam satisfatórias e coerentes dentro de ações futuras. Então, planejar é definir, de 

modo antecipado, o que será realizado.  

Vasconcellos (2015) corrobora que o planejamento está inserido na 

perspectiva de que o planejar remete à mudança de algo, acreditando na possibilidade 

dessa mudança e percebendo a necessidade da mediação teórico-metodológica, para 

que se vislumbre a realização daquela determinada ação. Ele ainda enfatiza que, para 

que a atividade de planejar seja carregada de sentido, é necessário que o sujeito veja 
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o planejamento como indispensável e possível, a partir da disposição para realizar 

alguma mudança. 

Destarte, compreende-se que, ao planejar suas ações, o indivíduo arruma 

e articula o seu tempo na medida de estabelecer formas e procedimentos para 

alcançar as suas metas com objetividade, clareza e funcionalidade em suas tomadas 

de decisões e resoluções de problemas em diferentes níveis, por exemplo, no nível 

escolar.  

Em se tratando de planejamento escolar, Libâneo (2017, p. 309) afirma que 

este é “uma tarefa docente que inclui tanto a previsão das atividades didáticas em 

termos da sua organização e coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a 

sua revisão e adequação no decorrer do processo de ensino”.  

Assim, entendendo que o planejamento escolar seja um processo de 

racionalização, organização e coordenação do trabalho docente, a ação de planejar 

não se relaciona ao simples preenchimento de formulários para controle 

administrativo, mas se configura como atividade consciente de previsão das ações 

docentes, fundamentadas em opções político-pedagógicas, e que envolve toda a 

comunidade escolar (pais, discentes, docentes) no processo de ensino e 

aprendizagem, uma vez que a escola, os professores e os estudantes participam da 

dinâmica das relações sociais, e tudo o que acontece no âmbito escolar está 

permeado por influências econômicas, políticas e culturais que caracterizam a 

sociedade de classes (Libâneo, 2017).   

Libâneo (2017) enfatiza que o planejamento escolar possui algumas 

funções, tais como: tornar claros princípios, diretrizes e procedimentos do trabalho 

docente que interliguem as atividades escolares com o contexto social dos 

estudantes; prever objetivos, conteúdos e métodos, mediante as condições 

socioculturais e individuais dos alunos; preparar atividades escolares a fim de evitar-

se a improvisação e a rotina, dentre outras.  

Silva (2004) destaca que o planejamento escolar é compreendido na 

elaboração teórica das tarefas docentes, nas quais a reflexão e a avaliação sobre o 

processo de ensino e aprendizagem possuem, como marco referencial, a realidade 

escolar dos alunos. O autor ainda revela a importância do planejamento escolar 

inserido no trabalho docente, como um caminho mais nítido para a democratização 

escolar.  
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Gandin e Cruz (2014) frisam que o planejamento escolar precisa resgatar 

o papel social do trabalho escolar, considerando ser um instrumento metodológico que 

construa ideias, e não apenas as repita, tendo em vista a construção de uma realidade 

que vá de encontro ao simples domínio cognitivo da informação.  

O planejamento escolar deve ser compreendido e vivenciado no cotidiano 

da prática social docente, como um exercício de reflexão sobre as dificuldades da 

realidade escolar no processo de ensino e aprendizagem, com o intuito de identificar 

a questão problema, utilizando o método científico e analisando-a, com um olhar total 

do fenômeno (Fusari, 1990).   

Na dimensão do planejamento escolar, destaca-se o plano de ensino. No 

entanto, antes de discorrer sobre o plano de ensino, deve-se compreender o que seria 

um plano.  

Vasconcellos (2015) sinaliza que o plano é o resultado do processo 

contínuo e dinâmico do planejamento, remetendo a um momento de amadurecimento 

e de nitidez desse processo. A construção do plano não é ainda a ação, visto que este 

é um processo mental, reflexivo e de tomada de decisões em relação à intervenção 

da realidade.  

Menegolla e Sant’Anna (2014) ressaltam que o plano é um roteiro para ser 

usado diariamente na sala de aula, um guia de trabalho, um manual de uso constante 

que direcione uma linha de ação e pensamento. Para tanto, é fundamental que ele 

seja funcional e operacional para docentes e discentes por meio de condutas 

conscientes, responsáveis e libertadoras.   

Nessa perspectiva, Libâneo (2017) explica que o plano de ensino é a 

previsão dos objetivos e atividades docentes para um período anual ou semestral. Ele 

divide-se em unidades sequenciais, que apresentam questões como objetivos, 

conteúdos e metodologia.   

De acordo com Maranhão (2022), o plano de ensino (o anual) deve se 

organizar conforme o componente curricular e o ano escolar. Além disso, precisa 

abranger, em cada período do ano letivo, os seguintes elementos importantes na 

disposição funcional do processo de ensino e aprendizagem: (I) aprendizagens 

esperadas; (II) conteúdos a serem trabalhados; (III) metodologia de ensino; (IV) forma 

e instrumentos de avaliação.  

Spudeit (2014) destaca que o plano de ensino, no âmbito do processo 

educacional, pode ser modificado ao longo do tempo, segundo o caminho percorrido 
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pelo processo de ensino e aprendizagem. Ele difere-se do plano de aula, uma vez que 

este será um roteiro para o docente ministrar as aulas elencadas no plano de ensino. 

A aula é a forma predominante de organização do processo de ensino. Nela 

organizamos e construímos as situações docentes, isto é, as condições e os meios 

necessários para que os estudantes possuam conhecimentos, habilidades e 

competências (Libâneo, 2017). Com isso, para Zabala (1998), tendo em vista as 

variáveis metodológicas da intervenção sobre a aula, determinam-se as unidades 

didáticas como unidades preferenciais de análise da prática educativa, buscando, em 

suas dimensões, analisar as diferentes características em cada maneira de ensinar.  

O modo de se configurar as sequências de atividades é um dos traços mais 

claros que determinam as caraterísticas diferenciais da prática educativa. Desde o 

modelo mais tradicional de “aula magistral”, com os estudos sobre os apontamentos 

e a prova, até o método de “projetos de trabalho global”, que abrange a escolha do 

tema, planejamento, pesquisa e processamento da informação e avaliação, pode-se 

ver que eles possuem como aspectos identificadores as atividades que os compõem, 

porém, adquirem personalidade diferencial de acordo com a maneira que se 

organizam e articulam em sequências ordenadas (Zabala, 1998).  

As sequências didáticas são uma maneira de encadear e articular as 

diferentes atividades ao longo de uma unidade didática. Assim, é possível analisar as 

diversas formas de intervenção das atividades, por meio do sentido que adquirem 

enquanto uma sequência direcionada para a realização dos objetivos educativos. Elas 

indicam a função que cada uma das atividades possuem na construção do 

conhecimento e da aprendizagem (Zabala,1998).  

Dessa maneira, o plano de aula é um detalhamento do plano do ensino. As 

unidades e subunidades (tópicos) que foram previstas de modo geral são agora 

especificadas e estruturadas para uma situação didática real. A preparação de aulas 

é uma tarefa essencial e, assim como o plano de ensino, deve resultar em um 

documento escrito, que servirá não só para orientar as ações do educador, mas 

também para constantes revisões e melhorias ano após ano (Libâneo, 2017).  

Conforme Oliveira (2011), o plano de aula é uma ferramenta didático-

pedagógica importante para a execução da atividade docente no cotidiano escolar. O 

autor destaca o debate sobre a relevância da organização da atividade profissional do 

professor, como forma de combinar qualidade e tempo gasto na construção dos 

saberes no âmbito escolar. Nessa concepção, o plano é tido como importante na 
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atividade docente, para que o processo de ensino e aprendizagem faça a análise de 

prováveis necessidades, problemas e intervenções na prática educacional.  

Vasconcellos (2015) afirma que o plano de aula está relacionado ao que o 

professor(a), em seu trabalho, desenvolverá para uma aula ou um conjunto de aulas, 

correspondendo ao maior nível de detalhamento e funcionalidade do planejamento 

didático. O plano de aula não deve ser realizado por uma cobrança formal da 

coordenação ou direção da escola, mas sim como uma necessidade para o educador. 

Ele complementa que:   

Em princípio, a aula pode ser encaminhada de inúmeras maneiras. Planejar 
significa antever uma forma possível e desejável. Se não há planejamento, 
corre-se o risco de se desperdiçarem oportunidades muito interessantes. Não 
dá para dar aula improvisando, em off e se não ficar boa, ‘regravar’ (como 
nos programas de televisão). Não planejar pode implicar perder 
possibilidades de melhores caminhos, perder pontos de entrada significativos 
(Vasconcellos, 2015, p. 148).  
 

Moretto (2007) ratifica que o professor(a), ao elaborar o plano de aula, 

precisa levar em consideração alguns componentes fundamentais, tais como: 

conhecer seus alunos(as) (características psicossociais e cognitivas); conhecer a 

epistemologia e a metodologia mais adequada às características da disciplina; 

conhecer o contexto social, econômico, cultural de seus estudantes, para assim poder 

escolher as melhores estratégias para o desenvolvimento de seu trabalho.  

Sendo assim, na educação, em particular na modalidade EJA, o 

planejamento didático (de química, no nosso contexto) deve ter como ponto de partida 

a realidade em que os estudantes estão inseridos, visto que se torna importante que 

os professores conheçam mais seus alunos, seus conhecimentos prévios, o que os 

motivou a estudar novamente, considerando suas vivências sociais, familiares, 

profissionais, entre outras, dentro de um processo educativo científico que não seja 

estático, porém dinâmico, e que aja diretamente sobre o indivíduo.  

Observa-se a importância do plano de aula na atividade docente, para que, 

dentro do processo de ensino e aprendizagem no qual o(a) aluno(a) está inserido(a), 

se possa perceber que os ensinamentos químicos da sala de aula perpassam pelo 

seu cotidiano, almejando, dessa forma, uma aprendizagem mais significativa. Outro 

aspecto que se elenca no planejamento docente, na perspectiva metodológica, é a 

experimentação. 
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4.2 Experimentação e o Ensino de Ciências na EJA. 
 
 

Há mais de 300 anos, Galileu Galilei (1564-1642) introduzia a ideia de que 

a observação e explicação de fenômenos de nossa realidade precisam ser validados 

por meio de experimentos. Nesse sentido, Giordan (1999) afirma que foi a partir do 

século XVII que a experimentação passou a conquistar um papel importante no 

fortalecimento das ciências naturais, uma vez que, dentro da formulação das leis, 

precisava-se passar pelo crivo das situações empíricas propostas, seguindo uma 

sequência lógica de formulação de hipóteses e verificação de consistência.  

Ainda de acordo com Giordan (1999), a experimentação passa a ocupar 

um lugar de prestígio na proposta de uma metodologia científica pautada na 

racionalização de procedimentos, tendo em vista formas de pensamento particulares, 

como a indução e a dedução. Desse modo, quando se estabelecia um problema, o 

cientista executaria alguns experimentos que o levasse a fazer observações atentas, 

coletar dados, registrá-los e divulgá-los a outros membros de sua comunidade, com o 

objetivo de melhorar as explicações para os fenômenos referentes ao problema em 

estudo. 

Cientistas e pensadores como Francis Bacon (1561-1626) e René 

Descartes (1596-1650) foram importantes na defesa da experimentação científica por 

meio de diferentes teorias. Para Bacon, a descoberta de fatos verdadeiros não 

depende da necessidade de se usar o raciocínio lógico para se chegar à uma 

conclusão real de determinado fato, mas sim da observação e da experimentação 

regulada pelo raciocínio indutivo. O conhecimento verdadeiro é resultado da 

concordância e da variação dos fenômenos que, se devidamente observados, 

apresentam a causa real dos fenômenos (Rhoden; Cunha, 2020).  

Já para René Descartes, a experimentação tem um novo papel, diferente 

do que fora proposto pelo seu contemporâneo Bacon. Descartes considerava que o 

processo dedutivo, que utiliza o raciocínio lógico e a dedução para obter uma 

conclusão a respeito de um determinado assunto, ganharia mais força na medida em 

que o percurso entre o enunciado geral e o evento particular fosse preenchido por 

eventos experimentais (Giordan, 1999).  

Nessas investigações acerca da experimentação científica, destaca-se que 

ela passa a agregar novos sentidos na construção do conhecimento científico. Para 
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tanto, de acordo com Carvalho (2021), as transformações na sociedade e a 

necessidade de obtenção de conhecimento capaz de modificar a vida humana, a 

exemplo do atendimento de demandas sociais e econômicas, direcionaram a 

experimentação também para a sala de aula.  

Assim, entende-se que a relação entre a experimentação e o ensino de 

ciências na EJA suscita ainda mais a reflexão sobre a importância de uma 

aprendizagem significativa aos estudantes.  

Ausubel (2003) afirma que a aprendizagem significativa (AS) é um 

processo pelo qual uma informação nova ou um conceito novo se associa com 

aspectos ou conceitos importantes, inclusivos, transparentes e disponíveis na 

estrutura cognitiva do sujeito. Nesse viés, compreende-se que as aprendizagens 

desejadas na perspectiva do ensino e aprendizagem ganham significados quando 

elas se apresentam de forma significativa, clara e funcional, oferecendo mais 

possibilidades de interação com novas situações e conteúdo.  

Tavares (2004) reitera que a aprendizagem significativa requer um esforço 

do aprendiz em agregar, de modo não arbitrário e não literal, a nova aprendizagem 

com a estrutura cognitiva já existente. É preciso uma atitude proativa, para que se 

tenha condições de modificar uma determinada informação, transformando 

significados lógicos de determinado conteúdo potencialmente significativo, em 

significados psicológicos, em conhecimento construído e estruturado 

especificamente.  

No que tange à aprendizagem significativa no ensino de ciências, 

Buchweitz (2001), em sua avaliação de licenciandos de ciências sobre as situações 

de aprendizagens que haviam sido significativas para eles, relata que as 

aprendizagens consideradas significativas não foram somente cognitivas, mas 

também de condutas que se caracterizaram por envolverem a participação ativa do 

aprendiz. Nessa perspectiva, percebe-se que a aprendizagem significativa cria, para 

os professores e para os alunos, a possibilidade de intensificar o seu pensar científico, 

promovendo, assim, uma aprendizagem efetiva, crítica e objetiva, capaz de tornar o 

indivíduo protagonista da construção da sua própria formação. 

Com isso, no campo do ensino de ciências, Rosito (2008) afirma que, para 

o desenvolvimento de uma aprendizagem científica é importante a utilização da 

experimentação. Zabala (1998), por sua vez, pondera que as atividades experimentais 

abrangem a aprendizagem de conceitos científicos que necessitam de reflexão no que 
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concerne aos conhecimentos prévios dos alunos e aos novos conceitos explanados 

pelo professor.  

A experimentação apresenta diversos benefícios. Entre eles destacam-se: 

a aprendizagem de conceitos científicos; a motivação dos educandos no 

desenvolvimento de trabalhos em grupos; o despertar da atenção e da curiosidade 

dos alunos; o estímulo à criatividade; o aprimoramento das capacidades de 

observação, registro e análise de dados; e a constituição de hipóteses para os 

fenômenos propostos (Oliveira; Soares, 2010). 

A experimentação, no contexto de prática de ensino, contribui no 

entendimento de conceitos implícitos envolvidos nas ações dos estudantes, para além 

do conhecimento científico englobado na atividade experimental estudada, fazendo 

com que os discentes tenham um forte interesse por ela e acabem atribuindo a esta 

um caráter motivador, lúdico e essencialmente atrelado aos sentidos (Giordan, 1999).  

A abordagem por meio da experimentação deve instigar os alunos e as 

alunas a buscarem conhecimentos mais abrangentes e consistentes que possam ter 

significados e ser problematizados na construção de uma aprendizagem ainda mais 

significativa. Ao utilizar a experimentação, relacionando os conteúdos curriculares ao 

que o educando já vivenciou, o docente trabalhará de forma contextualizada, 

explorando os problemas e as explicações construídas pelos atores do aprender 

diante de situações concretas (Guimarães, 2009)  

Franco (2016) frisa que a experimentação se apresenta como ferramenta 

prática, com o objetivo de oferecer condições de aprendizagem ao estudante e ao 

educador, pois este deve refletir de maneira contínua sobre a prática, planejando 

caminhos para o aprendizado. Contudo, Suart e Marcondes (2009), abordam que:  

As atividades experimentais, tanto no ensino médio como em muitas 
universidades, ainda são muitas vezes tratadas de forma acrítica e sem 
problemática. Pouca oportunidade é dada aos alunos no processo de coleta 
de dados, análise e elaboração de hipóteses. O professor é o detentor do 
conhecimento e a ciência é tratada de forma empírica e algorítmica. O aluno 
é o agente passivo da aula e a ele cabe seguir um protocolo proposto pelo 
professor para a atividade experimental, elaborar um relatório e tentar ao 
máximo se aproximar dos resultados já esperados (Suart; Marcondes, 2009, 
p.51).   

 

Frente ao pensamento exposto, Gonçalves (2005) afirma a importância da 

investigação problematizadora nas atividades experimentais, com a finalidade de 

motivar os discentes para que estes compreendam que é preciso transcender os 

aspectos estéticos do experimento em direção a questões científicas, que possibilitem 
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a construção de novos conhecimentos, enfatizando que o que importa não é apenas 

o resultado, porém, de que maneira ele foi obtido. 

Em se tratando da construção de atividades experimentais, um 

experimento pode ser concebido considerando-se diferentes abordagens (Seré; 

Coelho; Nunes, 2003).   

Araújo e Abib (2003) classificam as atividades experimentais em três tipos:  

atividades de demonstração, de verificação e de investigação. Nas atividades de 

demonstração, a maioria dos casos se manifestam pela simples ilustração de 

determinado fenômeno, onde o(a) professor(a) realiza a atividade e os(as) alunos(as) 

apenas observam. As atividades de verificação caracterizam-se por conduzir a 

validação de uma teoria ou lei. Já as atividades investigativas estão relacionadas à 

criação de concepções e fortalecimento do senso crítico dos estudantes, em 

enfrentamentos e soluções de problemas. Dessa forma, a essência investigativa torna 

o(a) aluno(a) protagonista na construção de seu conhecimento, instigando suas 

curiosidades e questionamentos.  

Oliveira e Soares (2010) destacam que, além das atividades de 

experimentação ditas investigativas, que discutem ideias, elaboram hipóteses e usam 

da experimentação para compreender os fenômenos que ocorrem, têm-se as 

demonstrativas, as ilustrativas e as descritivas. Para os autores, a demonstrativa 

versa sobre a ação do professor como o experimentador, o protagonista. Cabe ao 

discente a observação, a anotação e a classificação do material utilizado. Na 

ilustrativa o estudante é que manipula todo o material sob a direção do professor. 

Serve para comprovar ou (re)descobrir leis. Na descritiva, o(a) aluno(a) realiza a 

atividade sob a observação do professor, ou não, entrando, assim, em contato com o 

fenômeno.  

Nesse sentido, Zanon e Freitas (2007) ressaltam que a atividade 

experimental deve ser desenvolvida principalmente a partir de questões investigativas 

que aproximem o discente do seu mundo, suscitando o interesse, a reflexão e a 

motivação deles para a discussão do conhecimento científico.  

Para Taha et al. (2016), a experimentação investigativa deve possuir algum 

significado para os estudantes, fazendo com que estes não realizem apenas a prática 

pela prática, mas sim permita que tenham liberdade na proposição de suas hipóteses.   

Azevedo (2004) ratifica que, em uma atividade de caráter investigativo, o 

estudante precisa refletir, discutir, esclarecer, descrever sobre os fatos que acontecem 
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e não se ater somente ao trabalho de manipulação ou observação da investigação 

científica.  

Tomar a experimentação como parte de um processo pleno de investigação 

é uma necessidade reconhecida entre aqueles que pensam e fazem o ensino de 

ciências, uma vez que a formação do pensamento e atitudes das pessoas deve estar 

inserida, de preferência, no âmbito de atividades investigativas (Giordan, 2003).  

No ensino de ciências, a experimentação relaciona-se a uma estratégia 

eficiente para a criação de problemas reais que permitam a contextualização e o 

fomento de questionamentos de investigação. Com isso, o conteúdo que será 

trabalhado irá se caracterizar como resposta aos questionamentos feitos pelos 

discentes durante a interação com o contexto criado (Guimarães, 2009).  

A realização de experimentos em ciências representa uma excelente 

ferramenta para que o aluno compreenda a dinâmica em relação à teoria e à prática. 

O uso dessas atividades experimentais instiga nos estudantes a criticidade e a 

capacidade de reflexão sobre problemas reais e desafiadores que ocorrem no seu em 

torno, melhorando assim a sua aprendizagem (Souza, 2013). 

Ao ensinar ciência no campo escolar, deve-se levar em consideração que 

toda observação é feita a partir de um corpo teórico que orienta a observação. Se o 

educador pretende ensinar significativamente, basta que ele avalie os conhecimentos 

prévios do educando e, então, ensine de acordo com esses conhecimentos 

(Guimarães, 2009).  

É importante destacar que, no trabalho em Ciências, a experimentação 

deve estar voltada para a formação de um cidadão crítico e participativo, 

estabelecendo uma relação mais científica com o mundo em que os discentes vivem. 

Dessa maneira, as tarefas em Ciências precisam ser pensadas com o objetivo de levar 

os estudantes a explorarem oportunidades para investigações, análises, 

interpretações e discussões dos conteúdos propostos dentro e fora da escola (Zancul, 

2008).  

Sendo assim, entende-se que, no ensino de ciências, área de ensino na 

qual a química se faz presente, a experimentação precisa agir como ferramenta 

didática colaborativa no processo de construção do conhecimento do estudante, no 

intuito de promover o aprendizado de novos conceitos, procedimentos e atitudes, 

estimulando ações questionadoras e argumentadoras.  
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Em relação ao ensino de química, Moraes, Ramos e Galiazzi (2007) 

destacam que:  

A experimentação e as atividades práticas sempre tiveram uma elevada 
consideração no encaminhamento de aprendizagens em Química. 
Continuam a tê-la numa abordagem sociocultural. É importante, todavia, 
compreender o papel que a linguagem nesses tipos de atividades para se 
poder explorar seu potencial de aprendizagem para os alunos de Química 
(Moraes; Ramos; Galiazzi, 2007, p. 202)  
 

Merçon (2003) reforça que a experimentação no ensino de química 

favorece a construção do conhecimento, promovendo a investigação, a tomada de 

decisões e a aprendizagem colaborativa.  

Salesse (2012) reitera que a importância da experimentação no ensino de 

química, visto que o emprego de práticas experimentais torna o estudo mais 

prazeroso, fazendo com que as dificuldades dos alunos e alunas nos conteúdos de 

química possam ser superadas e colaborando no fortalecimento do conhecimento 

científico aplicado no cotidiano dos discentes.  

A realização de experimentos no ensino de química aproxima os conteúdos 

propostos em sala de aula do cotidiano dos estudantes, uma vez que contribui para 

que estes tenham o entendimento de que os fenômenos químicos estão associados, 

sim, às necessidades básicas dos seres humanos, como: alimentação, vestuário, 

saúde, moradia, transporte, entre outras, sendo importante para que não haja uma 

cisão entre a teoria e a prática (Farias; Basaglia; Zimmermann, 2009).  

Nesse viés de experimentação no ensino de química, o docente deve 

direcionar sua prática para a elaboração de atividades experimentais que contemplem 

o desenvolvimento conceitual da química, e não somente para a manipulação de 

materiais ou comprovação de teorias, visto que aumentam a probabilidade de alcance 

de êxito no desenvolvimento conceitual e avaliativo dos estudantes, colaborando para 

o fortalecimento de atitudes críticas e cidadãs (Piclas; Pastre; Tiera, 2010).  

Em face do exposto, compreende-se que as atividades experimentais em 

química podem auxiliar os discentes na criação de ações reflexivas sobre aspectos 

da sua realidade, estabelecendo, assim, a capacidade de interpretar e aplicar o 

conhecimento adquirido na construção e modificação de seu processo de ensino e 

aprendizagem, no âmbito das diversas modalidades de ensino, como a EJA.  

No que concerne às turmas da EJA, Bernardes (2011) salienta que estas 

sofrem grandes dificuldades no que se refere ao estudo de diversos conteúdos, já 

que, de modo geral, apresentam grandes déficits na apropriação de conhecimento. 
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Portanto, as aulas ministradas podem ser diferentes, dinâmicas e atrativas, com um 

intuito de ser prazerosa e interessante. Nesse aspecto, se inserem os recursos 

didáticos, a exemplo dos experimentos, para auxiliar no processo de aprendizagem 

de alunos(as).  

Bonenberger et al. (2006) ressaltam que o ensino por meio da 

demonstração experimental faz com que os estudantes da EJA vejam as 

transformações que acontecem no mundo de maneira diferente. Por isso, destaca-se 

a importância de o educador estar sempre em busca de novas metodologias de 

ensino, que colaborem com a aprendizagem dos discentes.  

As aulas experimentais devem ser inseridas como uma estratégia a mais 

no ensino de química, uma vez que a teoria e a prática devem se complementar e não 

estar separadas (Santos, Filho, Goulart, 2020). Sob essa ótica, entende-se que, 

quanto mais forte for a ligação entre teoria e a prática, mais significativa torna-se a 

aprendizagem em química, pois essa conexão pode auxiliar no papel de potencializar 

a construção do conhecimento químico, tendo em vista enriquecê-lo ainda mais com 

indagações, interpretações e argumentações.     

Bicho, Queiroz e Ramos (2016) ressaltam que a utilização de atividades 

experimentais nas aulas de química em uma turma da EJA possui como objetivo 

contemplar as necessidades existentes entre os alunos e alunas desta modalidade. 

A EJA possui um público com um perfil muito heterogêneo. São diferenças 

de idade e diferentes expectativas pelas quais cada um desses discentes busca o 

retorno à escola. O intuito das aulas práticas é tornar o ensino mais atrativo para este 

público, proporcionando mecanismos de produção de conhecimento científico para 

que tenham um letramento científico e tornem-se cidadãos conscientes e críticos 

(Santos; Freitas, 2013).  

Portanto, considera-se que o ensino de ciências, em especial o de química 

na EJA, deve ofertar aos discentes oportunidades de reflexão e ação sobre aspectos 

da sua realidade, estabelecendo um diálogo entre a teoria e a prática trabalhada em 

sala de aula, para que a aprendizagem se torne significativa. Com isso, espera-se que 

os educandos percebam, na tarefa científica, a aquisição de valores e mudanças de 

comportamento em relação ao conhecimento obtido, ao se intensificarem 

intervenções pedagógicas que façam conexão com o cotidiano do educando, a 

exemplo do desenvolvimento de práticas experimentais. 
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Analisa-se que, nas práticas experimentais, a aprendizagem é muito mais 

do que acumular somente conteúdo. Ela abrange a capacidade de interpretar e aplicar 

o conhecimento adquirido em diferentes situações, propondo discussões e reflexões 

que conduzam o estudante a elaborar ideias por meio de questões investigativas, 

relacionando a teoria com a prática.  

As aulas teóricas juntamente com as aulas práticas, em uma perspectiva 

investigativa, possibilitam fortalecer o entendimento dos educandos frente aos 

assuntos ministrados, permitindo, assim, um ensino mais contextualizado. Dessa 

maneira, o uso metodológico da experimentação promove, por meio de ações 

diferentes, dinâmicas e atrativas, o interesse dos(as) alunos(as), sendo um elemento 

importante na constituição do pensar cientificamente. Por isso, destaca-se, como 

elemento agregador à experimentação, o emprego da contextualização nas aulas de 

química, para que se possam fortalecer ainda mais, no processo educativo, as 

reflexões, em vez de memorizações, e os debates, ao invés das exposições. 

 

4.3 Contextualização no Ensino de Ciências 
 

 

Um dos problemas que persistem nos procedimentos pedagógicos 

adotados nas escolas é a falta de harmonia entre o que se ensina, ou pretende-se 

ensinar, e aquilo que, de fato, os estudantes visualizam durante   o seu trajeto de 

escolarização, ou seja, a descontextualização do ensino (Morgado; Fernandes; 

Mouraz, 2011). 

A contextualização é um eixo importante para atribuir significado ao 

conhecimento problematizado e apreendido pelo discente. No entanto, ela precisa de 

uma abordagem para além de exemplos que somente a relacionem com as vivências 

dos educandos, uma vez que isto os impossibilitaria de ampliar seus horizontes de 

reflexão, análise e percepção crítica sobre os processos de construção do 

conhecimento científico (Ramos, 2003).  

Ramos (2003) defende também que o contexto deve ser o ponto “concreto” 

inicial, em um processo de desconstrução de conceitos e reconstrução/apropriação 

de outros. Quando se parte do contexto de vivência dos estudantes, é necessário 

enfrentar as concepções prévias que eles trazem, sejam estas equivocadas, limitadas 

ou ainda dentro do plano do senso comum, dado que uma simples sistematização de 

conhecimento do cotidiano pode ser insuficiente para que eles estabeleçam relações 
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entre ideias, fatos e fenômenos que demandem problematizações, investigações e 

soluções. 

Assim, a contextualização precisa ser conduzida para além de uma mera 

ligação de conceitos, fazendo com que o discente consiga intervir no meio em que 

vive, compreendendo aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos da sociedade 

(Lutfi,1992).  

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio já enfatizavam 

que contextualizar os conteúdos nas aulas remete à produção do conhecimento, que 

envolve uma relação entre sujeito e objeto. Além disso, descrevem o contexto como 

o elemento por meio do qual se busca dar um novo significado ao conhecimento 

escolar, possibilitando ao aluno uma aprendizagem mais significativa (Brasil, 1999). 

Santos et al. (2012) discorrem que contextualizar é construir significados, 

agrupando valores que explicitem o cotidiano em uma abordagem de aspectos 

sociais, culturais, econômicos, políticos. É levar o aluno a compreender a importância 

do conhecimento e aplicá-lo sobre os fatos que o cercam.  

Silva e Marcondes (2010) frisam que a contextualização é um princípio 

norteador para a aprendizagem significativa de conhecimentos científicos, educando 

para a cidadania e intervindo no meio no qual os sujeitos se encontram. A utilização 

de contextos é necessária, uma vez que oferecem ao aluno subsídios para agregar 

os novos conhecimentos que estão sendo construídos, perante o diálogo e a 

compreensão de conhecimentos que se fazem pertinentes.  

Ramos (2002) aborda que a contextualização é um recurso para expandir 

as possibilidades de interação, não apenas entre as disciplinas abordadas em uma 

área de conhecimento, como também entre esses conhecimentos e a realidade do 

indivíduo, buscando aproximar o conteúdo formal (científico) do conhecimento trazido 

pelo aluno (não formal), para que o conteúdo escolar se torne interessante e 

significativo para este. Desse modo, a contextualização evocaria áreas, âmbitos ou 

dimensões presentes na vida pessoal, social e cultural, mobilizando competências 

cognitivas já adquiridas.  

Ainda na perspectiva da contextualização, a BNCC, levando em conta a 

organização de currículos e propostas adequadas às diferentes modalidades de 

ensino, entre as quais destaca-se a EJA, revela que:  

BNCC e currículos têm papéis complementares para assegurar as 
aprendizagens essenciais definidas para cada etapa da Educação Básica, 
uma vez que tais aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de 
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decisões que caracterizam o currículo em ação. São essas decisões que vão 
adequar as proposições da BNCC à realidade local, considerando a 
autonomia dos sistemas ou das redes de ensino e das instituições escolares, 
como também o contexto e as características dos alunos. Essas decisões, 
que resultam de um processo de envolvimento e participação das famílias e 
da comunidade, referem-se, entre outras ações, a contextualizar os 
conteúdos dos componentes curriculares, identificando estratégias para 
apresentá-los, representá-los, exemplificá-los, conectá-los e torná-los 
significativos, com base na realidade do lugar e do tempo nos quais as 
aprendizagens estão situadas (Brasil, 2018, p. 16, grifo nosso).  

 

Kato e Kawasaki (2011) afirmam que a contextualização do ensino, em 

especial a do ensino de ciências, precisa possuir uma relação intrínseca com questões 

reais da vida dos alunos e alunas, pois se torna importante associar os conteúdos 

escolares a diferentes contextos de sua produção, apropriação e utilização. 

Diante dessa discussão, voltamos os olhares para o ensino de ciências. 

Lembrando que possui, como objetivo central, a formação da cidadania, o que implica 

na necessidade de desenvolver com os discentes conhecimentos básicos de ciência 

e tecnologia, para que eles possam participar de assuntos da sociedade, tais como: 

questões ambientais, políticas e éticas. Nesse viés, este ensino deve levar o 

educando a experimentar situações que os façam desenvolver a capacidade de julgar, 

avaliar e se posicionar frente às questões do seu cotidiano (Santos; Mortimer, 1999).  

Nessa linha, Silva (2007) expressa que a contextualização se apresenta 

como um modo de ensinar conceitos das ciências ligados à vivência dos alunos, 

fazendo com que se estabeleçam relações entre o conhecimento que o aluno possui 

sobre a realidade a ser estudada e os conteúdos específicos que servem de 

explicações e entendimento para ela.  

Vasconcelos (2008, p. 150) corrobora que o ensino de ciências possui a 

finalidade de “estimular uma postura reflexiva e investigativa sobre os fenômenos da 

natureza e de como a sociedade nela intervém, utilizando seus recursos e 

transformando a realidade”.   

Do modo semelhante, Silva e Gastal (2008) reiteram que o ensino de 

ciências é um importante elemento formador de cidadania, pois apresenta aos 

estudantes uma prática de grande valor social – a prática científica – que resulta em 

implicações decisivas no dia a dia do cidadão. Por isso, para a formação do cidadão, 

o ensino de ciências deve ser acompanhado de reflexões sobre a natureza do 

processo científico, seus métodos e suas relações com os condicionantes sociais 

(Silva; Gastal, 2008)  
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Por isso, contextualizar no ensino de ciências torna-se importante, uma vez 

que possibilita um olhar atento, cuidadoso e crítico para os contextos que são 

próximos e significativos para os estudantes, fazendo, assim, uma inter-relação entre 

o que se aprende na escola e o que se vivencia fora dela (Leite; Radetzke, 2017).  

No que tange à contextualização no ensino de ciências, mas agora 

voltando-nos para os componentes curriculares que fazem parte de tal ensino, 

destaca-se a contextualização no ensino de química.  

Contextualizar o ensino de química não é promover uma ligação artificial 

entre o conhecimento e o cotidiano do aluno. Um dos seus objetivos é fazer com que 

a pessoa reconheça o valor da ciência na busca do conhecimento da sua realidade. 

Não é apenas citar exemplos como ilustração ao final de uma definição de algum 

conteúdo. Incide, porém, em propor situações problemáticas concretas, buscando o 

conhecimento necessário para entendê-las e solucioná-las (Almeida et al, 2008) 

Contextualizar o ensino de química é estabelecer uma relação direta com 

a vida do aluno e com suas potencialidades, fomentando reflexões sobre 

determinados problemas e, consequentemente, as soluções destes por parte dos 

estudantes, assegurando a prática da cidadania e a integração educacional no âmbito 

cultural e social desse indivíduo com a comunidade escolar (Demo, 1996; Santos; 

Schnetzler, 2003). 

No ensino de química, a contextualização dos saberes práticos, oriundos 

de vivências pessoais do aluno, provoca nele o interesse por algo novo e diferente. 

Ou seja, relacionar a sua experiência de vida na construção do conhecimento 

científico é uma maneira de contextualizar esta experiência no espaço escolar (Budel; 

Guimarães, 2009).  

Lima et al. (2000) ratificam que o ensino de química, quando não 

contextualizado limita-se a cálculos matemáticos, memorização de fórmulas e 

nomenclaturas de compostos, sem valorização dos aspectos conceituais e das 

atividades que envolvem o aluno de uma forma ativa, crítica e reflexiva frente o 

conhecimento. Para estes autores, a contextualização do ensino ocorre quando são 

considerados os conhecimentos prévios e o cotidiano dos estudantes. 

Em se tratando de conhecimentos prévios e do dia a dia dos estudantes no 

ensino de química, Budel e Guimarães (2009, p.3) destacam que, na EJA, “a 

importância da contextualização dos temas químicos sociais é evidenciada, pelo 
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interesse despertado nos alunos quando se trata de assuntos vinculados diretamente 

ao seu cotidiano”.  

Entretanto, apesar da importância da contextualização no ensino de 

química na EJA, Santos, Filho e Amauro (2016) verificaram a falta de contextualização 

dos conteúdos ministrados como um dos principais fatores que dificultam a 

aprendizagem de química nesta modalidade. 

A falta de contextualização no ensino de química prejudica a formação do 

cidadão crítico, a alfabetização científica, a formação do estudante para o 

entendimento do mundo, o acesso a melhores posições no mercado de trabalho e o 

preparo para o ensino superior (Santos; Filho; Goulart, 2020).  

Nesse seguimento, Coelho e Marques (2007) revelam que a 

contextualização precisa estar atrelada a um entendimento de educação 

transformadora, que resulta em práticas pedagógicas cheias de significado, no âmbito 

de questões reais e locais.  

Assim, considera-se a contextualização como ferramenta que auxilie na 

construção do conhecimento de química de forma eficaz, participativa e integradora, 

e que desvincule a ideia de que esta disciplina aborda somente teorias e regras 

ligadas à memorização de conceitos abstrato.  

Compreende-se que a escola possui um papel importante de formar 

indivíduos para a compreensão das transformações que ocorrem ao seu redor e no 

seu próprio interior. Assim, somente a apresentação de conteúdos não é o suficiente 

para que os alunos consigam internalizar o conhecimento, que perpassa por 

diferentes contextos, indo além do simples decorar ou da resolução automática de 

atividades, mas diz respeito a investigar, avaliar e refletir o ensino com criticidade.  

Entende-se que o processo de contextualização precisa fomentar, dentro 

das características e ritmos de aprendizagem de cada estudante, a formação de 

cidadãos.  
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5    PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

5.1   Tipo de pesquisa  

 

De acordo com Fonseca (2002), a pesquisa é uma atividade nuclear da 

ciência, que permite uma aproximação e uma compreensão da realidade que se está 

investigando, preocupando-se com o entendimento e a explicação da dinâmica das 

relações sociais.  

Lüdke e André (2022) destacam que, para se realizar uma pesquisa, é 

necessário proporcionar o confronto entre os dados, as evidências, as informações 

arrecadadas sobre determinado conteúdo e o conhecimento teórico que se constrói a 

respeito dele.  

Pádua (2004) ratifica que as atividades de pesquisa, independentemente 

de seu propósito (para dissertações, trabalhos acadêmicos ou trabalhos de conclusão 

de curso), não produzem conhecimento aleatoriamente, mas colaboram para a 

formação da visão de mundo de cada pessoa.  

Assim, o presente trabalho foi desenvolvido sob o âmbito da pesquisa 

qualitativa, uma vez que esta considera uma relação dinâmica entre o mundo real e o 

sujeito, levando em conta a realidade vivenciada pelo objeto em estudo. Nesse 

sentido, Minayo (2001) enfatiza que: 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 

reduzidos à operacionalização de variáveis (Minayo, 2001, p. 14). 
 

Conforme, Chizzoti (2014) a pesquisa qualitativa envolve as ciências 

humanas e sociais em um âmbito transdisciplinar, em que se adotam vários métodos 

investigativos para encontrar sentido em determinados fenômenos, bem como para 

interpretar os significados que as pessoas lhes dão.  

Bogdan e Biklen (1994) revelam que a investigação qualitativa está 

associada a cinco características: a primeira é relativa à consideração do ambiente 

natural como sendo fonte direta de dados, no qual as ações podem ser melhor 

entendidas quando são observadas em seu ambiente corriqueiro; a segunda 

relaciona-se com uma perspectiva descritiva, procurando analisar os dados em todas 
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as suas dimensões, respeitando as formas com que foram registrados ou transcritos; 

a terceira liga-se ao interesse mais pelo processo, do que puramente pelos resultados 

ou produtos; a quarta, à forma indutiva de analisar os dados, em que as abstrações 

são formadas de acordo com o recolhimento e o agrupamento dos dados particulares; 

e a quinta característica está atrelada à importância do significado, na maneira como 

diferentes pessoas dão sentido a suas vidas.  

Deste modo, a pesquisa qualitativa pode ser designada pelo tipo de 

pesquisa que a fundamenta, por exemplo: pesquisa etnográfica, participativa, 

pesquisa-ação, estudo de caso, entre outras (Chizzoti, 2014).   

O tipo de pesquisa a ser adotado em uma metodologia se torna importante 

para alcançarmos os nossos objetivos propostos, já que, sem a definição dela, a 

trajetória a ser traçada ficaria obscura e sem sentido. Dessa forma, o tipo de pesquisa 

que estamos adotando é o estudo de caso, pois se almeja com ele descrever a 

situação contextual em que está sendo feita a investigação e oferecer subsídios para 

investigações de uma unidade de forma aprofundada abordando suas características 

e problemáticas.  

O planejamento do projeto, com a definição de seus componentes, das 

técnicas de coletas de dados e de abordagens para análise de dados, faz com que 

não se tenha um simples levantamento de dados e relatórios a serem engavetados, 

mas sim um papel ativo na realidade dos fatos observados. 

Gil (2010, p.37) afirma que o estudo de caso “consiste no estudo profundo 

e exaustivo de um ou mais objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado 

conhecimento”. 

 Yin (2001) reforça o estudo de caso como uma investigação empírica 

sobre um fenômeno associado ao contexto da vida real, principalmente quando o 

fenômeno e o contexto não estão bem definidos.  

Na posição de Lüdke e André (2022), o estudo de caso é o estudo de um 

caso simples e específico ou complexo e abstrato e deve ser sempre bem delimitado. 

Pode ser semelhante a outros, mas é também distinto, pois tem um interesse próprio, 

único, particular e representa um potencial na educação. 

Nessa direção, Chizzoti (2014) ressalta que o estudo de caso tem por 

objetivo agrupar dados importantes sobre o objeto de estudo, para que se alcance um 

conhecimento mais extenso dele, explicando questões, eliminando as dúvidas e 

instruindo ações posteriores.  
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5.2 Caracterização do local de pesquisa 

 

O lócus desta pesquisa está inserido em um dos polos educacionais que 

conformam a organização das escolas públicas de Ensino Médio da cidade de São 

Luís, na modalidade EJA. Explica-se que esses polos educacionais são organizados 

e gerenciados pelo setor pedagógico da Unidade Regional de Educação (URE) e 

totalizam um número de doze. A URE encontra-se situada na rua do Cema, 39, bairro 

da Vila Palmeira, zona urbana de São Luís, no estado do Maranhão. No Quadro 1, 

são mostradas, por polo educacional, as escolas de Ensino Médio da cidade de São 

Luís que ofertam a EJA.   

 

Quadro I – Escolas que ofertam a EJA em São Luís 

Polos 

Educacionais  
Centros de Ensino 

I 

 
CENTRO DE ENSINO NERVAL LEBRE SANTIAGO  
CENTRO DE ENSINO PROFESSORA MARIA HELENA ROCHA  
CENTRO DE ENSINO SAO CRISTOVAO  
CENTRO DE ENSINO SAO CRISTOVAO - ANEXO III - SAO BERNARDO  
CENTRO DE ENSINO CRUZEIRO DE SANTA BARBARA  
CENTRO DE ENSINO DR ANTONIO JORGE DINO  
CENTRO DE ENSINO SANTA BARBARA  
CENTRO DE ENSINO ODYLO COSTA FILHO  
CENTRO DE ENSINO PROFESSORA ROSA CASTRO 

II 

CENTRO DE ENSINO RENATO ARCHER  
CENTRO DE ENSINO SALIM BRAID  
CENTRO DE ENSINO PROFESSOR EZELBERTO MARTINS  
CENTRO DE ENSINO JUVENCIO MATOS 

IV NENNHUM 

V 
CENTRO DE ENSINO CIDADE DE SAO LUIS  
CENTRO DE ENSINO ESTADO DO MATO GROSSO  
CENTRO DE ENSINO PROFESSOR BARJONAS LOBAO 

VI 

CENTRO DE ENSINO MANOEL BECKMAN  
CENTRO DE ENSINO MARIA FIRMINA DOS REIS  
CENTRO DE ENSINO PROFESSOR JOSE DO NASCIMENTO MORAES  
CENTRO DE ENSINO GOVERNADOR JOSE MURAD 

VII 
CENTRO EDUCA MAIS DORILENE SILVA CASTRO  
CENTRO EDUCA MAIS PROFESSOR LUIZ ALVES FERREIRA  
CENTRO DE ENSINO GENERAL ARTUR CARVALHO 

VIII CENTRO DE ENSINO JACKSON LAGO  
CENTRO DE ENSINO COELHO NETO 

IX CENTRO DE ENSINO DESEMBARGADOR EMESIO DARIO DE ARAUJO  
CENTRO DE ENSINO JOAO PAULO II  
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X 
CENTRO DE ENSINO VICENTE MAIA  
CENTRO DE ENSINO ANTONIO RIBEIRO DA SILVA  
CENTRO DE ENSINO DR FRANCISCO DE ASSIS XIMENES ARAGÃO FILHO 

XI CENTRO DE ENSINO LICEU MARANHENSE  

XII NENHUM 

Fonte: Elaboração do pesquisador por meio da coleta de dados junto à Unidade Regional De Educação 
de São Luís.  

 

Frente ao exposto, a escolha do campo de pesquisa se fez pelo Polo 

Educacional I. Essa escolha justifica-se por este oferecer o maior número de escolas 

com a EJA (nove escolas), aumentando, assim, a possibilidade de pesquisa e 

contribuindo para a delimitação das escolas do campo de atuação. A figura 3 

representa a georreferenciação do campo desta pesquisa.  

 

Figura 3 – Figura própria da pesquisa elaborada pelo prof. Dr. Alex Souza Lima  
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5.3   Colaboradores da pesquisa  

 

Os(as) colaboradores(as) da pesquisa foram os(as) professores(as) que 

ministram a disciplina de química e atuam na primeira etapa da EJA nas escolas 

públicas do Ensino Médio da rede estadual de São Luís-MA selecionadas.  

 

5.4   Instrumentos de coleta de dados  

 

Foram utilizados dois instrumentos de coleta de dados nesta pesquisa, em 

momentos distintos, descritos a seguir: (i) o primeiro foi composto da entrevista 

semiestruturada, por meio de perguntas abertas e fechadas aplicadas junto aos 

docentes participantes da pesquisa; (ii) o segundo foi constituído pela recolha de 

planos anuais de ensino dos docentes, na busca de identificar suas estratégias de 

ensino, em relação às práticas experimentais.  

A escolha pela entrevista semiestruturada deu-se por concordarmos com 

Manzini (1990), quando afirma que a entrevista semiestruturada está focada em um 

assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, 

complementadas por outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas à 

entrevista. Para o autor, esse tipo de entrevista pode fazer emergir informações de 

forma mais livre e as respostas não estão condicionadas a uma padronização de 

alternativas. Com isso, se facilitará a compreensão do pensar dos sujeitos, de suas 

práticas, metodologias e estratégias de ensino.  

Flick (2005) corrobora que a entrevista semiestruturada admite uma maior 

flexibilidade em relação ao mundo do(a) entrevistado(a), por meio de uma relação de 

diálogo.   

Em relação ao plano anual de ensino dos docentes, debruçamo-nos sobre 

a técnica de análise documental. Segundo Bravo (1991), são documentos todas as 

realizações produzidas pelo homem, que se mostram como indícios de sua ação e 

que podem revelar suas ideias, opiniões e formas de atuar e viver. Nesta perspectiva, 

a pesquisa documental permite a investigação de determinada problemática, não em 

sua interação imediata, mas de forma indireta, por meio do estudo dos documentos 

que são produzidos pelo homem e, por isso, revelam o seu modo de ser, de viver e 

de compreender um fato social. 
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Lüdke e André (2022) acrescentam que os documentos são uma fonte 

“natural” de informação, de onde podem ser extraídos os sinais para fundamentar 

afirmações e declarações do pesquisador. Além disso, surgem em um determinado 

contexto, de maneira geral possuem um baixo custo e são uma fonte não reativa, uma 

vez que permitem a aquisição de dados quando o acesso à pessoa é difícil.  

 

5.5 Forma de análise e interpretação dos dados 

 

Os dados coletados entre os meses de agosto e setembro de 2022 foram 

organizados para análise em três seções de discussões, a saber: seção I: 

caracterização dos colaboradores e o contexto da pesquisa; seção II: análise dos 

conteúdos dos planos anuais dos professores; seção III: análise das entrevistas. Esta 

última, constituída por mais três blocos de discussões: a) bloco I: planejamento 

didático pedagógico; b) bloco II:  contextualização no ensino; e c) bloco III: 

experimentação no planejamento.  

Para o tratamento dos dados obtidos na seção I, analisaram-se as 

respostas dos professores decorrentes das perguntas fechadas sobre a identificação 

dos colaboradores (professores/as), com a finalidade de caracterizar o perfil formativo 

desses docentes.  

Na seção II, procedeu-se à análise documental dos planos de ensino anual 

cedidos pelos professores das escolas pesquisadas. Ressalte-se que, dentre os nove 

(9) docentes entrevistados, apenas cinco (5) disponibilizaram seus planos, o que 

correspondeu a um percentual de 55,5%. Assim, foi realizada uma análise exploratória 

e descritiva em relação aos elementos que constituem esses planos, tais como: 

conteúdos, procedimentos metodológicos, recursos e avaliação, no intuito de verificar 

se as práticas experimentais nas aulas de química da primeira etapa da EJA seriam 

planejadas ou não.  

A análise exploratória tem por finalidade possibilitar uma maior 

familiaridade com o problema, levando em consideração torná-lo mais explícito, com 

o aprimoramento de ideias e descoberta de intuições. Já a análise descritiva possui 

como objetivo principal a descrição das características de determinado fenômeno (Gil, 

2010). 

Pela análise exploratória, a condução da situação problema dirige-se ao 

problema de pesquisa, em uma perspectiva de levantamento de fatos e busca de 
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explicações (Pádua, 2004). Já na descritiva, o investigador pesquisa uma série de 

informações sobre o que deseja, descrevendo os fatos de determinada realidade 

(Triviños ,1987) 

A seção III destinou-se para a análise das entrevistas oriundas das 

perguntas abertas, sobre as concepções dos professores em relação ao planejamento 

didático, contextualização e experimentação do ensino de química na EJA, utilizando 

a análise de conteúdo (Bardin, 2011). Compreende-se esta como uma técnica de 

pesquisa que nos permite analisar as comunicações ou os textos, possibilitando ao 

pesquisador fazer inferências dos dados para o seu contexto. Segundo Bardin (2011), 

a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das comunicações que 

visa, por meio de artifícios metódicos e práticos de descrição das mensagens, 

indicadores, sejam eles qualitativos ou quantitativos, que permitam a inferência de 

conhecimentos referentes às situações de produção/recepção destas mensagens. A 

autora trata o analista como um investigador, que precisa trazer os olhos para o que 

não está explícito e se atentar para o implícito, visto que a análise de conteúdo analisa 

um texto contendo vários sentidos.  

Chizotti (2014) enfatiza que a análise de conteúdo estabelece um conjunto 

de procedimentos e técnicas para retirar o significado de um texto, por meio das 

unidades elementares que constituem produtos documentários, tais como: palavras-

chave, léxicos, termos específicos e categorias.  

Sendo assim, realizou-se a organização do conteúdo advindo das 

respostas dos colaboradores da pesquisa (professores/as) em categorias inseridas 

em blocos de análise para a formação de uma rede sistêmica denominada 

Experimentação do Ensino de Química na EJA no polo educacional I. A categorização 

é uma operação de classificação de elementos característicos de um conjunto de 

diferenciação, seguida por um reagrupamento de gênero (analogia) com os critérios 

pré-estabelecidos. As categorias são classes que reúnem um grupo de elementos sob 

um título genérico, em virtude dos atributos comuns destes (Bardin, 2011). Assim, a 

rede sistêmica desta pesquisa se estruturou conforme se apresenta na figura 4:  
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Figura 4 – Organização da rede sistêmica desta pesquisa  

 

 

 

  

 

 
 
 
 
 

Fonte:  Construção do pesquisador (2023) 
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6    RESULTADOS E DISCUSSÕES   

 

6.1   Caracterização dos colaboradores e contexto da pesquisa 

 

Primeiramente, buscou-se verificar e caracterizar o contexto e os/as 

colaboradores/as envolvidos/as nesta pesquisa. Para isso, foi realizado um 

levantamento junto ao setor pedagógico da Unidade Regional de Ensino (URE) de 

São Luís sobre a organização por polo educacional das escolas estaduais que ofertam 

a modalidade EJA. Por meio deste, identificou-se que as escolas estão dispostas em 

doze polos educacionais. Perante essas informações, escolheu-se o polo educacional 

I (Quadro 2), que é formado por nove escolas.  

 

Quadro 2 – Docentes 

Fonte: Construção do pesquisador (2022). 

 

 A partir da amostragem das escolas, durante os meses de agosto e 

setembro de 2022 foram feitas nove visitas in loco nas nove escolas públicas 

estaduais, tendo em mãos a carta de apresentação de pesquisador direcionada 

aos(as) gestores(as), emitida pela Universidade Federal do Maranhão, e a carta de 

autorização, emitida pela Unidade Regional de Educação de São Luís, para realizar a 

pesquisa nesses centros de ensino. A acolhida inicial nas escolas se deu pela gestão 

e pela coordenação pedagógica, de maneira atenciosa e calorosa, sendo 02 escolas 

no turno matutino, 03 no turno vespertino e 04 no turno noturno. Segundo o 

Escolas do Polo Educacional I 
Quantitativo de 

Docentes 

Centro de Ensino Odylo Costa Filho 01 

Centro de Ensino São Cristóvão – anexo São Bernardo 01 

Centro de Ensino Dr Antonio Jorge Dino 01 

Centro de Ensino São Cristóvão 01 

Centro de Ensino Profa. Rosa Castro 01 

Centro de Ensino Cruzeiro Santa Bárbara 01 

Centro de Ensino Maria Helena Rocha 01 

Centro de Ensino Santa Bárbara 01 

Centro de Ensino Nerval Lebre Santiago 01 
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levantamento realizado nas escolas, constatou-se que existem treze turmas da 

primeira etapa da EJA, que atendem um total de 442 discentes, de faixa etária entre 

17 e 60 anos. Em relação aos docentes que ministram a disciplina de química, foi 

identificado um conjunto de nove profissionais que atuam no turno noturno.  

O contato com os docentes8 ocorreu depois da conversa inicial com a 

gestão das escolas, tanto por meio virtual (ferramenta Google Meet), quanto de forma 

presencial. Com isso, todos os docentes foram convidados a participarem da 

pesquisa, com solicitação de assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE)9, sendo que todos eles aceitaram com prontidão serem os 

colaboradores da pesquisa. 

Portanto, partiu-se para a investigação do perfil formativo dos profissionais 

colaboradores da pesquisa. Desse modo, aplicou-se um questionário-diagnóstico com 

perguntas fechadas, com a finalidade de reunir essas informações. Um resumo das 

características formativas dos docentes pode ser observado de acordo com os dados 

inseridos no quadro 3.   

 

Quadro 3 - Perfil formativo das características dos docentes de química que participaram da 
pesquisa. 

 

Código Gênero Idade Graduação Pós-graduação 
Tempo de 
Docência 

Tempo de 
atuação na 

EJA 

P1 M 
Acima 
de 50 
anos 

Matemática 
Especialização 

em gestão 
25-30 anos 5–10 anos 

P2 M 
Acima 
de 50 
anos 

Biologia Nenhuma 31-40 anos 5–10 anos 

P3 F 
45-50 

anos 
Matemática Nenhuma 25-30 anos 5–10 anos 

P4 M 
45-50 

anos 
Biologia 

Especialização 
em gestão 

15- 24 anos 1-4 anos 

P5 F 
Acima 
de 50 
anos 

Biologia Nenhuma 15- 24 anos 11-20 anos 

 
8 Em função do sigilo e da privacidade dos nomes dos(as) docentes desta pesquisa, utilizamos o código 
P [Professor(a)] para nos referirmos aos(às) colaboradores(as) da pesquisa  
9 TCLE: Apêndice E.  
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P6 M 
35-44 

anos 
Química 

Especialização 
em Meio 
Ambiente 

15-24 anos 5–10 anos 

P7 M 
45-50 

anos 
Química 

Especialização 
em Docência do 
Ensino Superior 

15-24 anos 5– 10 anos 

P8 M 
35-44 

anos 
Química 

Especialização 
em Metodologia 

do ensino da 
química 

15-24 anos 11-20 anos 

P9 M 
Acima 
de 50 
anos 

Engenharia 
Civil com 

complemen
tação 

pedagógica 

Nenhuma 25-30 anos 11-20 anos 

Fonte: Construção do pesquisador (2022) 

 

Frente as informações contidas no quadro 3, percebeu-se que, em relação 

ao gênero, há o predomínio do gênero masculino atuando com a disciplina de química, 

em detrimento do gênero feminino, que corresponde somente a duas docentes, o que 

pode ser explicado pelo fato de que, historicamente, a ciência sempre foi vista como 

uma atividade realizada por homens, como afirma Leta (2003). 

Segundo Rago (1998), a ciência é tradicionalmente antifeminista, branca, 

ocidental, racista e inserida nas classes mais abastadas da sociedade, 

desconsiderando todos aqueles que não se encaixam nesse padrão de referência. 

Nascimento (2017), em seus estudos sobre sexismo, destaca que, no 

Centro de Ciências Exatas da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), o número 

de homens matriculados entre 2010 e 2017 variou de 1.455 para 2.375, e o de 

mulheres, de 560 para 1.019. Para a autora, mesmo que o número de mulheres tenha 

praticamente dobrado na área das ciências exatas, significou apenas um crescimento 

de 5% da participação feminina nestes cursos nos últimos sete anos. Logo, ela conclui 

que a predominância da presença masculina em relação à feminina ainda é alta nos 

cursos de exatas.  

Pinto, Carvalho e Rabay (2017), em sua pesquisa sobre as relações de 

gênero nas escolhas de cursos superiores, verificaram que a naturalização das 

relações de sexo e gênero confere às mulheres qualidades “feminilizadas” que as 

desviam da escolha de cursos tecnológicos e científicos. Da mesma maneira que as 

qualidades “masculinizadas” encaminham os homens a seguirem estes cursos. 

Assim, para as autoras, é necessário desconstruir estereótipos de feminilidade e 
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masculinidade, que ainda influenciam o gosto pelas disciplinas escolares e as 

escolhas de cursos superiores de estudantes do ensino médio.  

Nessa perspectiva de desconstrução de estereótipos, a socióloga Elisa 

Reis revela que, livres de tais preconceitos, todos poderão exercer com mais liberdade 

suas escolhas, desenvolvendo melhor suas potencialidades e contribuindo, 

plenamente, para o avanço do conhecimento científico e do bem-estar da sociedade 

(Caputo, 2019).  

A escola precisa proporcionar espaços para reflexão de questões sobre 

equidade de gênero, onde todos(as) os(as) envolvidos(as) no processo educacional 

consigam tomar consciência da dinâmica das relações de gênero na vida social, 

escolar e laboral (Pinto; Carvalho; Rabay, 2017). Para tanto, compreende-se a 

importância de iniciativas, sejam elas ou universitárias, ou de institutos científicos ou 

ainda de organizações não governamentais, para fomentar a aproximação das 

mulheres com as ciências exatas. Nessa linha, destacam-se as seguintes ações: “Tem 

Menina no Circuito”, promovida pelo Instituto de Física da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ); “Meninas Olímpicas do Impa”, criada pelo Instituto de 

Matemática Pura e Aplicada; “Elas nas Exatas”, resultado de uma parceria entre o 

fundo ELAS, o Instituto Unibanco e a Fundação Carlos Chagas; “Meninas e mulheres 

nas ciências”, da Universidade Federal do Paraná; “Menina Ciência. Ciência Menina”, 

da Universidade Federal do ABC, campus Santo André, São Paulo; “Sarmininas 

Cientistas”, da Universidade Federal do Maranhão; entre outras.  

A importância de se instigar a presença de mulheres em cursos de ciências 

exatas reflete-se nos resultados do Censo da Educação Superior 2021. De acordo 

com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, na 

distribuição percentual dos concluintes de graduação, por sexo, segundo a área geral 

dos cursos, nos cursos de ciências naturais, matemática e estatística a taxa das 

mulheres corresponde a 53,7% contra 46,3% dos homens (Inep, 2022).  

Quanto à faixa etária, observa-se que a maioria dos docentes, ou seja, 

quatro do total de nove pesquisados, está acima dos 50 anos, o que pode levar a 

pressupor experiência de vida. Para Passeggi (2011), a experiência de vida se forma 

em uma relação entre o que nos acontece e a significação que atribuímos ao que nos 

afetou. Isso se faz mediante o ato de dizer, narrar, (re)interpretar os fatos. Com isso, 

entende-se a importância de estarmos em constante reflexão sobre o que estamos 

vivendo. 
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No prosseguimento da análise do perfil dos docentes, destaca-se a figura 

5: 

Figura 5 – Formação Superior em nível de Graduação e Pós-Graduação 

Fonte: construção do pesquisador (2022) 

 

 No que se refere à formação inicial, apenas 33,3% dos docentes, o que 

corresponde a três, são formados em química, enquanto os demais, 66,7 %, o que 

corresponde a seis, possuem outras formações. De acordo com o relato da Professora 

4, ela está “emprestada” para a química, já que a sua formação é matemática. Essa 

realidade vai de encontro ao que revela o Censo da Educação Superior 2021.  

O Censo aponta que, na adequação da formação de professores da 

educação básica, os docentes que atuam no ensino médio com licenciatura (ou 

bacharelado com complementação pedagógica) na mesma disciplina que lecionam 

(no nosso caso, a de química) equivalem a um percentual de 66,6% e os de 

licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) em disciplina 

diferente daquela que leciona (no nosso caso, a de química) equivale a um percentual 

de 24,1% (Inep, 2022). 

De qualquer forma, entende-se que precisamos ter cada vez mais 

profissionais habilitados na mesma disciplina que lecionam, para que a aprendizagem 

dos estudantes possa ser cada vez mais significativa. Para Ângela Soligo, professora 

colaboradora da Pós-Graduação da UNICAMP, ainda que em que áreas parecidas, 

aquele profissional que não se dedicou a estudar o assunto irá trabalhar com os alunos 

de forma superficial. Se você sabe pouco, ensina pouco, mesmo que tenha boa 
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vontade. Os estudantes são curiosos, querem saber mais, porém, o docente não será 

capaz de aprofundar o conhecimento, por estar em um campo que lhe não pertence 

(Tenente, 2020).  

Bastos (2017) reitera que a formação do professor deve estar relacionada 

à sua área de atuação, para que ele possa desenvolver, de forma ainda mais eficaz, 

as suas atividades pedagógicas. Assim, os conteúdos serão compartilhados de modo 

compreensível, fazendo com que o discente entenda o seu real significado, não 

restando dúvidas sobre a finalidade do estudo da disciplina. Em relação ao ensino de 

química, Marques (1992) salienta que profissionais que não são formados em 

química, quando necessitam ministrar aulas de química para suprir em determinados 

casos a necessidade da escola, encontram, na maioria das vezes, grandes 

dificuldades por não terem uma formação na área.  

No que tange à formação em nível de pós-graduação, 44,4% informaram 

não terem feito nenhum curso de pós-graduação. Dessa maneira, entende-se a 

importância de os docentes irem além da graduação, para que o seu processo de 

formação pedagógica seja ainda mais fortalecido. Portanto, concorda-se com 

Schnetzler (1994, p. 63), que “é profundamente importante que se explicite que as 

Licenciaturas não são apenas o lugar nem de início e muito menos, de término do 

processo de formação de professores”.  

No âmbito do tempo de atuação na docência e na EJA, a maioria dos 

docentes, o que corresponde a um total de cinco, possui entre 15 e 24 anos de 

magistério em geral e de 05 a 10 anos na EJA. Nessa direção, pode-se presumir o 

acúmulo de experiências na prática docente.  

Tardif (2014) ressalta que o saber dos professores relaciona-se com a 

pessoa e a identidade deles, com a sua experiência de vida, a sua história profissional 

e as relações com os estudantes em sala de aula. Sendo assim, destaca-se que essa 

questão do saber dos professores seja colaborativa, para que estes entendam 

dificuldades e potencialidades dos estudantes, em particular os da EJA.  

 

6.2   Análise dos planos anuais dos(as) professores(as)  

 

Com a finalidade de identificar de que forma as práticas experimentais de 

química realizadas pelos(as) professores(as) da primeira etapa da EJA durante o ano 

letivo foram planejadas ou não, procedeu-se à exploração e à descrição das 
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informações contidas nos planos de ensino que foram cedidos pelos(as) 

colaboradores(as).  

Os planos analisados receberam o código PL seguido de um numeral que 

o representa na ordem de análise. Assim, nos cinco planos anuais disponibilizados, 

foi identificado que os docentes entregam à coordenação pedagógica um rol de 

conteúdos no início do ano letivo, baseando-se em um caderno de orientações 

pedagógicas fornecido pela Secretária de Estado de Educação, planejando 

mensalmente suas ações pedagógicas a partir do mesmo. 

 Reitera-se que, por meio do acesso ao planejamento pedagógico dos 

docentes da primeira etapa da EJA, teve-se o objetivo de analisar as práticas 

experimentais de química mencionadas ou não durante o planejamento do ano letivo, 

constatando o momento e a motivação para o desenvolvimento destas práticas em 

sala de aula. Sendo assim, os resultados da análise documental dos planos anuais 

estão demostrados de uma maneira geral no quadro 4: 

 

Quadro 4 – Análise dos planos anuais de ensino dos docentes de química da EJA. 

Plano de 
ensino 

 
Organização Unidades/conteúdos 

Atividades 
experimentais 

PL1 

 
Aprendizagens 

básicas, conteúdos 
básicos, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumento 

 
Matéria (Substâncias e Misturas); 

Átomo; Tabela periódica; 
Ligações químicas; Funções 

Inorgânicas; 
Reações Químicas; Leis 

ponderais; Soluções; 
Propriedades coligativas; 

Termoquímica. 

 
Não há 

registros de 
atividades 

experimentais 
no plano. 

PL2 

 
Aprendizagens 

básicas, conteúdos 
básicos, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumento 

 
Matéria (Substâncias e Misturas); 

Átomo; Tabela periódica; 
Ligações químicas; Reações 

Químicas; Leis ponderais; 
Termoquímica; cinética. 

 
Não há 

registros de 
atividades 

experimentais 
no plano. 

PL3 

 
Aprendizagens 

básicas, conteúdos 
básicos, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumento. 

 
Matéria (Substâncias e Misturas). 

Átomo; Tabela periódica. 
Ligações químicas; Funções 

Inorgânicas; 
Reações Químicas; Leis 

ponderais. 
Radioatividade. 

 
Há registros 
de atividades 
experimentais 

no plano.  
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Fonte: Construção do pesquisador (2023) 
 

 

O plano de ensino PL1 apresentou um rol de conteúdos muito extenso. O 

conteúdo planejado foi baseado, na sua totalidade, no caderno de orientações 

pedagógicas fornecido pela Secretária de Estado de Educação. Houve a previsão de 

competências a serem adquiridas que se relacionaram às questões experimentais, 

mas não houve a sistematização destas no plano. No referido plano, as situações de 

aprendizagem por meio da experimentação não foram detalhadas: o que se teve 

foram os registros de atividades de leitura, de discussões de textos e de seminários, 

tendo em vista a aplicação da sala de aula invertida e a construção de mapas mentais 

com intencionalidade pedagógica. Pontua-se que não se identificaram atividades que 

versassem sobre a experimentação nas aulas de químicas. Portanto, definiu-se que 

essas atividades, quando ocorrem, não são planejadas.  

No plano PL2, observou-se que as aprendizagens a serem adquiridas pelos 

estudantes fomentam elementos alusivos à temática da experimentação. No entanto, 

não se tem, de fato, uma sistematização destas no plano. Os conteúdos trabalhados 

direcionaram-se para o emprego de materiais alternativos em possíveis questões 

experimentais a serem trabalhadas, tendo em vista a intencionalidade das ações 

pedagógicas.  

As atividades que direcionam o processo de aprendizagem em busca de 

um objetivo educacional referiram-se à execução de atividades propostas, trabalho 

em grupo, aula expositiva e uso do livro didático. O rol de conteúdos foi baseado no 

caderno de orientações pedagógicas fornecido pela Secretária de Estado de 

Educação e não há nenhum registro de atividades de cunho experimental. Com isso, 

PL4 

 
Aprendizagens 

básicas, conteúdos 
básicos, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumento 

 
Matéria (Substâncias e Misturas). 

Átomo; Tabela periódica. 
Ligações químicas; Funções 

Inorgânicas; 
Reações Químicas; Leis 

ponderais. 
Radioatividade. 

 
Não há 

registros de 
atividades 

experimentais 
no plano 

PL5 

 
Aprendizagens 

básicas, conteúdos 
básicos, 

procedimentos 
metodológicos, 

avaliação: forma e 
instrumento 

 
Matéria (Substâncias e Misturas). 

Átomo; Tabela periódica. 
Ligações químicas; Funções 

Inorgânicas 
Reações Químicas; Leis 

ponderais. 
Radioatividade. 

 
Há registros 
de atividades 
experimentais 

no plano 
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salienta-se que as atividades experimentais, quando efetivadas, ocorrem sem 

planejamento.  

O plano PL4 apontou que os procedimentos metodológicos, como jogos 

moleculares com materiais alternativos, utilizados na preparação da aprendizagem 

dos estudantes, alinham-se ao emprego de materiais alternativos em futuras 

atividades experimentais, uma vez que o processo de construção do pensamento 

científico permeia o ambiente escolar, levando em consideração ações críticas e 

conscientes. O rol de conteúdos foi baseado no caderno de orientações pedagógicas 

fornecido pela Secretária de Estado de Educação e não há nenhum registro de 

atividades na esfera da experimentação. Por isso, destaca-se que as atividades 

experimentais, quando postas em prática, ocorrem sem planejamento.  

No PL3 e no PL5, o rol de conteúdos foi baseado no caderno de orientações 

pedagógicas fornecido pela Secretária de Estado de Educação e houve registros de 

atividades de cunho experimental. Os conteúdos trabalhados que se relacionaram 

com essas atividades foram “fenômenos físicos e químicos”, “radioatividade”, “funções 

inorgânicas” e “reações químicas”, utilizando materiais alternativos do cotidiano. Tais 

planos diferem-se apenas no aspecto da avaliação, já que eles utilizam forma e 

instrumentos diferentes.  

Silva, Vieira e Soares Jr (2018) reforçam que as atividades práticas, quando 

planejadas, deixam os alunos mais motivados a novas descobertas, permitindo o 

fortalecimento da sua capacidade de raciocínio lógico, criticidade, reflexão e 

discussão sobre os conteúdos abordados em sala de aula. 

Souza (2011) reitera que o emprego de atividades experimentais bem 

planejadas facilita bastante o entendimento da produção do conhecimento em 

química, já que é importante que o professor enriqueça as suas aulas de química 

(fundamentadas, geralmente, apenas nas aulas expositivas), introduzindo 

interessantes atividades experimentais, inclusive com a utilização de materiais 

alternativos, possibilitando, assim, que os discentes desenvolvam aprendizagens 

ainda mais consistentes e significativas.  

Nesse sentido, pode-se inferir que a realização das práticas experimentais 

em química supracitadas ocorrem de modo planejado, lembrando que, de acordo com 

Santos (2016), é o planejamento que orienta as ações docentes no atendimento de 

seus objetivos e metas educacionais, fomentado a resolução de questões e 

necessidades do processo de ensino e aprendizagem dos estudantes.  
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Nesses dois planos em questão, notou-se também que há outras 

estratégias metodológicas, como a sala de aula invertida, o uso de mapas mentais, 

de aulas expositivas e dialogadas, que estiveram alinhadas com a operacionalização 

das atividades propostas de efetivação da aprendizagem dos estudantes. 

Em suma, observou-se que as atividades experimentais, sendo planejadas 

ou não, caracterizaram-se como práticas voltadas para uma perspectiva criativa, em 

que se utilizam materiais alternativos do cotidiano do estudante. Entretanto, não 

houve, nos planos de ensino analisados, a efetivação de práticas problematizadas, 

que pudessem possibilitar a construção de uma atitude crítica diante da realidade na 

qual vive o estudante, levando-o a observar, refletir, pensar, interagir e argumentar 

sobre os fenômenos científicos da natureza tendo em vista a formação do pensamento 

científico. 

 

6.3   Análise das entrevistas com os(as) professores(as) 
 
 

Esta etapa da análise corresponde às concepções dos professores que 

atuam com a disciplina de química na primeira etapa da EJA sobre planejamento 

didático, contextualização e experimentação.  

A entrevista, segundo Minayo (2001), não diz respeito a um diálogo 

despretensioso e neutro, mas se pauta pela coleta de fatos frente aos indivíduos da 

pesquisa, que vivenciam uma determinada realidade. Assim, entrevistaram-se nove 

docentes, tanto por meio virtual (ferramenta Google Meet), quanto de forma 

presencial, em horários indicados pelos entrevistados, com uma média de tempo de 

50 minutos em cada entrevista. 

Depois das entrevistas, efetuou-se a transcrição delas para posterior 

leitura, exploração minuciosa e realização da análise de conteúdo (Bardin, 2011). No 

tratamento dos dados obtidos, as unidades de significados foram reunidas por 

semelhança de interpretações, organizando-se em três blocos de análise, 

denominados, respectivamente: 

 

I) Planejamento didático pedagógico; 

II) Contextualização no ensino;  

III) Experimentação no planejamento.  
 



90 
 

 

Tendo em vista uma melhor visualização, os blocos foram organizados no 

âmbito de uma rede sistêmica, conforme mostra a figura 7. Para Marques (2010), cada 

tema de análise na rede sistêmica é agrupado em categorias e subcategorias, por 

meio das unidades de significado obtidas. 

 

Figura 6 – Rede Sistêmica da Experimentação do ensino de química na EJA no polo 
educacional I. 

Fonte: Construção do pesquisador (2023) 
 

 

6.3.1 Bloco I: Planejamento didático pedagógico 
 

O bloco I teve o objetivo de evidenciar os aspectos que os professores de 

química da EJA consideram importante no ato de construir seu planejamento, bem 

como a maneira com que esses professores definem os conteúdos de química em 

seu planejamento e se eles comtemplam metodologias diferenciadas no âmbito do 
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planejamento de sua disciplina. Dessa forma, as respostas dos professores foram 

organizadas dentro das seguintes categorias contidas no quadro 5: a) Percurso de 

elaboração; b) Descrição dos conteúdos; c) Descrição metodológica. 

 

 Quadro 5 - Descrição das unidades de significados das categorias do bloco Planejamento 
didático pedagógico. 

 Fonte: Construção do pesquisador (2023) 

 

Em relação à primeira categoria, denominada “Percurso de elaboração”, os 

dados revelaram que a maioria dos professores consideram importante, em seu 

planejamento didático das aulas de química na EJA, o perfil dos(as) alunos(as). O 

professor P7 ressaltou que “o planejamento da EJA é diferente do ensino regular. O 

público da EJA é muito eclético”.  

De acordo com Ribeiro (2004), uma das principais marcas dos estudantes 

da EJA é que eles possuem perfis diferenciados no que se refere a gênero, cultura, 

etnia, religião, crenças, condição socioeconômica, faixa etária, entre outros. Nesse 

mesmo sentido, Arroyo (2001) comenta que a pluralidade de grupos sociais requer 

tolerância e solidariedade na promoção de oportunidades de espaços que estas 

pessoas irão ocupar. 

A visão de mundo de uma pessoa que retorna aos estudos depois de 

adulta, após um tempo afastada da escola, ou mesmo daquela que inicia sua trajetória 

Categoria Subcategorias Frequência (%) 

 
Percurso de 
Elaboração 

Conhecimentos prévios, vivências e 
experiências 

12,5% 

Perfil dos(as) alunos(as) 37,5% 

Contextualização dos conteúdos 15,625% 

Realidade da escola 15,625% 

Realidade dos(as) alunos(as) 18,75% 

Descrição dos 
Conteúdos 

Perfil da turma (aspectos cognitivos e 
psicossociais) 

26% 

Orientador oficial do estado 30% 

Pesquisa de conteúdos em sites 
educacionais 

18% 

Carga horária noturna 4% 

Interdisciplinaridade 18,75% 

Descrição 
Metodológica 

Diversificadas 33,3% 

Tradicionais 66,7% 
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escolar nessa fase da vida, é bastante peculiar. São homens e mulheres que chegam 

à escola com crenças e valores já constituídos. As escolas para jovens e adultos 

recebem alunos e alunas com traços de vida, origens, idades, vivências profissionais, 

históricos escolares, ritmos de aprendizagem e estruturas de pensamento diferentes. 

Cada realidade equivale a um tipo de aluno, e não poderia ser de outra forma: são 

pessoas que vivem no mundo adulto do trabalho, com responsabilidades sociais e 

familiares, com valores éticos e morais formados a partir da experiência, do ambiente 

e da realidade cultural em que estão inseridos (Brasil, 2006). Nesse viés, o professor 

P6 relatou que, no âmbito de planejamento de suas aulas, “leva em consideração se 

o público que irá atender é voltado mais para o mercado de trabalho braçal ou é a 

dona de casa”.  

Ribeiro e Melo (2019) reiteram que a EJA se relaciona com a importância 

de se considerar o perfil diverso de seus estudantes, compreendendo suas 

necessidades de aprendizagem, seja na sua escolarização incompleta ou mesmo não 

iniciada. Por isso, para Lambach (2007), a EJA deve seguir direcionamentos 

metodológicos específicos, que se adequem ao perfil dos estudantes.  

Nesse contexto, Ferreira (2008) frisa que é preciso interligar o interesse dos 

educandos e suas experiências ao conhecimento científico ministrado em sala de 

aula, para que se tenha uma educação a serviço desse perfil de aluno.  

Portanto, compreende-se que, ao se refletir sobre esses alunos e alunas 

da EJA no âmbito de suas histórias de vida, faz-se importante conhecer quais os seus 

desejos, angústias, potencialidades, expectativas e realidades, já que se configuram 

pessoas diferentes.  

Ainda em relação à categoria “Percurso de elaboração”, contrapondo-se 

em termos de percentual quantitativo com o que já fora mencionado, constatou-se que 

a minoria dos professores considera importante em seu planejamento didático das 

aulas de química na EJA os conhecimentos prévios, vivências e experiências dos(as) 

alunos(as).  

A evidência descrita acima nos chamou a atenção por concordarmos com 

o pensamento de Ferreira (2008), quando ressalta que, em qualquer fase da vida 

escolar, a aquisição de novos conhecimentos deve considerar os conhecimentos 

prévios dos alunos. Em se tratando da EJA, isso é ainda mais importante, uma vez 

que, por meio dos conceitos decorrentes de suas vivências, suas interações sociais e 

sua experiência pessoal, os estudantes formulam questionamentos, confrontam 
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possibilidades e propõem alternativas que articulam o conhecimento científico e a 

experiência do cotidiano. Esse pensamento alinha-se com a fala do professor P1, em 

que destacou que “é preciso conhecer a turma na qual eu trabalho, levando em 

consideração os conhecimentos prévios, vivências e experiências dos estudantes”.  

Os conhecimentos de uma pessoa são inúmeros e são adquiridos ao longo 

de sua história de vida. Desse modo, destacam-se duas espécies destes 

conhecimentos, originados das experiências de vida de alunos e alunas: o saber 

sensível e o saber cotidiano. O saber sensível diz respeito àquele saber do corpo, 

originado na relação primeira com o mundo e fundado na percepção das coisas e do 

outro. O saber sensível é um saber sustentado pelos cinco sentidos, um saber que 

todos nós possuímos, mas que valorizamos pouco na vida moderna. É aquele saber 

que é pouco estimulado numa sala de aula e que muitos professores e professoras 

atribuem sua exploração apenas às aulas de artes. No entanto, qualquer processo 

educativo, tanto com crianças, quanto com jovens e adultos, deve ter suas bases 

nesse saber sensível, pois é por meio dele que o discente se permite partir para um 

conhecimento crítico e reflexivo (Brasil, 2006).  

Os estudantes da EJA, pela sua experiência de vida, são plenos deste 

saber sensível. A maioria deles é especialmente receptiva às situações de 

aprendizagem: manifestam encantamento com os procedimentos, com os saberes 

novos e com as vivências proporcionadas pela escola. Essa atitude de 

maravilhamento com o conhecimento é muito positiva e precisa ser cuidada e 

valorizada pelo(a) professor(a), uma vez que representa a porta de entrada para 

praticar o raciocínio lógico, a reflexão, a análise, a abstração e, assim, construir um 

outro tipo de saber: o conhecimento científico. Olhar, escutar, tocar, cheirar, saborear, 

escutar música, dramatizar histórias, ler, conversar são as aberturas para nosso 

mundo interior.  

A segunda espécie de saber dos alunos(as) da EJA é o saber cotidiano. 

Por sua própria natureza, ele se estabelece como um saber reflexivo, porque é um 

saber da vida vivida, fruto da experiência, do amadurecimento, nascido de valores e 

princípios éticos e morais já formados, anteriormente, fora da escola (Brasil,2006).   

De acordo com Ribeiro (2001), os saberes que os estudantes da EJA 

trazem de suas vivências servem de alavanca para o diálogo em sala de aula e elevam 

sua autoestima e autoafirmação para o entendimento dos saberes escolares. Pinheiro 

e Silva (2006) reconhecem a importância dos saberes não curriculares que os 
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estudantes trazem consigo, enfatizando suas experiências, seus conhecimentos e 

suposições. Os autores averiguaram que as percepções iniciais dos estudantes sobre 

os conceitos de substância e mistura não se conectam a uma realidade científica. 

Alguns educandos compreenderam que uma substância pura seria, por exemplo, um 

alimento natural como o café ou água mineral. Nesse sentido, os questionamentos e 

reflexões na sala de aula possibilitaram o movimento de criação de conceitos 

(espontâneos e científicos), gerando oportunidades para que os estudantes 

apresentassem suas ideias na utilização e discussão desses conhecimentos.   

Com isso, entende-se que os saberes que os alunos e alunas trazem 

consigo não estão relacionados somente ao ato do professor em escutá-los, mas sim 

às suas práticas sociais. Tais práticas fazem com que os conhecimentos que serão 

lecionados e os que serão aproveitados tornem a aprendizagem ainda mais 

significativa.  

A segunda categoria desse bloco, denominada de “Descrição dos 

conteúdos”, relacionou-se com a maneira com que os professores definem os 

conteúdos de química em seu planejamento de ensino para a EJA. Dessa forma, 

pode-se perceber que a maior parte deles leva em consideração o Orientador Oficial 

do Estado para escolher os assuntos que serão ministrados.  

A oferta do Ensino Médio deve atender ao direito subjetivo de cada cidadão 

e ser assegurada a todos e todas, em cada escola do país e, do mesmo modo, em 

cada espaço do território maranhense. Com isso, com o comprometimento com a 

oferta da educação pública, o estado do Maranhão atende toda sua heterogeneidade 

de público, como quilombolas, indígenas, sujeitos do campo, apenados, EJA e 

educação especial, tendo em vista a garantia da expansão do acesso e permanência 

desses estudantes na rede de ensino. O trabalho de monitoramento e 

acompanhamento da rede escolar é realizado por meio do SEAMA10 e do SIAEP11, 

das Orientações Curriculares e das Diretrizes Curriculares do Estado do Maranhão 

para o Ensino Médio e, ainda, por meio de cadernos pedagógicos de estudantes e 

professores (Maranhão, 2022). Nesse contexto, os professores P1 e P5 relataram, 

respectivamente, que “a escolha está baseada naqueles assuntos advindos do 

 
10 SEAMA: corresponde ao Sistema Estadual de Avaliação do Maranhão, sendo uma política de 
acompanhamento das escolas, de seus indicadores educacionais e da melhoria na aprendizagem dos 
estudantes maranhenses. 

11  SIAEP: Refere-se ao Sistema Integrado de Administração de Escolas Públicas, que tem por objetivo 

a distribuição dos dados educacionais dos alunos locais por meio da internet.  
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caderno de orientações pedagógicas fornecido pela Secretaria de Estado de 

Educação do Maranhão” e “levo em consideração o rol de conteúdos anuais inseridos 

no caderno de orientações pedagógicas do estado do Maranhão, tentando não fugir 

muito deles”. 

Os currículos dos cursos da EJA, independentemente de segmento e forma 

de oferta, deverão garantir os direitos essenciais e objetivos de aprendizagem 

expressos nos termos da Política Nacional de Alfabetização (PNA) e da BNCC, tendo, 

como ênfase, o desenvolvimento dos componentes essenciais para o ensino da leitura 

e da escrita, além das competências e habilidades referentes à cada área de 

conhecimento (Brasil, 2021).  

No que tange às orientações curriculares, a Secretaria de Estado do 

Maranhão definiu publicações para cada componente curricular. Além dos 

conhecimentos definidos para todos os estudantes, elas contemplam os princípios 

norteadores da prática pedagógica e dos projetos escolares: uma formação que 

considere não apenas a dimensão cognitiva, mas também as dimensões da emoção 

e da convivência social; o protagonismo juvenil, como mecanismo de desenvolvimento 

e atuação no mundo; e a construção de uma visão de futuro, materializada sob a forma 

de um projeto de vida (Maranhão, 2022). Sob essa ótica, Sacristán (2000, p. 107) 

reitera que “o currículo não pode ser entendido à margem do contexto no qual se 

configura e tampouco independente das condições em que se desenvolve”. 

A Proposta Curricular da EJA deve configurar-se no respeito aos processos 

de apropriação de saberes dos estudantes do território Maranhense, levando em 

conta as suas características e construindo um diálogo com a transversalidade das 

temáticas, garantindo que cada comunidade, campesina, quilombola, indígena ou da 

cidade, possa ter acesso a uma educação que vá ao encontro de suas necessidades 

e interesses (Maranhão, 2023). Nesse viés, o professor P6 afirmou que: “Eu trabalho 

com o rol de conteúdos anuais já estabelecidos no caderno de orientações 

pedagógicas do estado, fazendo uma distribuição homogênea por período, buscando 

assuntos que, de fato, possam fazer alguma diferença na vida do aluno(a)”. 

Assim, entende-se que um currículo diverso e flexível na EJA, sendo 

empregado de maneira efetiva, tal como é proposto na legislação, contribuirá para 

potencializar saberes e culturas dos estudantes, no âmbito de aprendizagens críticas 

e reflexivas de seu cotidiano.  
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A terceira categoria desse bloco foi definida como “Descrição 

metodológica” e versou sobre o emprego, ou não, de metodologias diferenciadas no 

planejamento didático dos professores de química que lecionam na primeira etapa da 

EJA. Os dados revelaram que a maioria dos docentes utilizam somente a aula 

expositiva e dialogada, com ausência do emprego de metodologias diversificadas.  

Os docentes até reconhecem a importância de utilizarem metodologias 

diversificadas, mas não as definem como prioridade, muito pela questão do tempo de 

trabalho e da falta de recursos, a exemplo da falta de um laboratório. Dessa maneira, 

o professor P2 relatou que “a EJA por estar no turno noturno, possui a carga horária 

muito curta, tem dias que a hora aula é somente vinte minutos, o que dificulta o 

emprego de metodologias diferentes. Além da EJA possuir muitas intercorrências, 

onde não se consegue cumprir o horário estipulado por diversos fatores, como por 

exemplo, questão de segurança, transporte, falta de alimentação”. O docente P4 

expôs que “em geral eu trabalho com a aula expositiva e dialogada pela falta de 

recursos e a falta de um laboratório”, e a professora P5 complementou, declarando 

que “a metodologia que eu trabalho de forma geral é a aula expositiva e dialogada. 

Não consigo fugir muito da aula expositiva por uma série de fatores, como, por 

exemplo, a questão da falta de tempo”.  

De acordo com Santos et al. (2020), a prática docente nas escolas 

brasileiras ainda possui diversos desafios em relação ao alcance de inovações 

metodológicas na educação básica. O principal obstáculo é a falta de tempo dos 

professores para planejar suas ações com uso de metodologias diferenciadas, visto 

que a maioria leciona em mais de uma escola e é responsável por muitas turmas, 

comprometendo o tempo para a organização de sua prática. Atrelada a isso, existe a 

dificuldade em romper com a quebra dos paradigmas do ensino tradicional, uma vez 

que existe uma demanda muito maior de energia para preparação de uma aula com 

uso de metodologias diferenciadas. Dessa forma, o ensino tradicional ganha força e 

continua sendo o grande protagonista nas salas de aula.  

O ensino tradicional relaciona-se com a noção de que, para ensinar, é 

preciso saber um pouco do conteúdo específico e utilizar algumas técnicas 

pedagógicas. A prática desse tipo de ensino encaminha para o educando enormes 

quantidades de informações passivas, com o propósito de que essas sejam 

memorizadas, evocadas e devolvidas por meio de provas, testes e exercícios, 
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expressando o modelo em que o professor fala e os estudantes são meros 

expectadores das aulas, reproduzindo saberes (Schnetzler; Aragão, 1995).  

Entende-se que na metodologia tradicional, os professores são 

considerados figuras centrais e, por meio das aulas expositivas, o conhecimento é 

“repassado” aos estudantes. No entanto, Gil (2005) ressalta que uma aula bem 

planejada forma uma estratégia adequada em várias situações. O que importa é que 

o professor identifique a aula expositiva como uma entre muitas situações possíveis, 

com aspectos positivos e negativos, recomendáveis em certos casos, mas 

contraindicados em outros. 

Nessa perspectiva de recomendação das aulas expositivas como 

protagonistas em alguns casos, mas em outros não, Silva, Vieira e Soares Jr (2018) 

frisam que, em relação ao ensino de química, os professores que fazem apenas aulas 

com exposição no quadro e sem nenhuma prática exigem dos alunos um nível maior 

de abstração ou conhecimento. Em geral, essas aulas não são satisfatórias à 

aprendizagem de alunos e alunas. Por isso, para Bueno et al. (2008), é preciso uma 

articulação entre a teoria e a prática, para que os conteúdos que forem ministrados 

sejam importantes no desenvolvimento cognitivo dos discentes.  

As atividades práticas são uma forma de trabalho do professor. Se o 

professor valoriza as atividades práticas e acredita que elas são determinantes para 

a aprendizagem de ciências, área da qual a química faz parte, possivelmente buscará 

meios de desenvolvê-las na escola e de superar possíveis obstáculos. Os docentes, 

ao deixarem de utilizar atividades práticas, podem estar incorporando formas de ação 

presentes historicamente no ensino, pautadas na abordagem tradicional, sem maiores 

reflexões sobre a importância da prática na aprendizagem das ciências. Sendo assim, 

as atividades práticas podem ser desenvolvidas nas salas de aula, em laboratórios, 

nos jardins escolares e em diversos ambientes externos à escola, como parques, 

jardins públicos, reservas ambientais, museus ou, até mesmo, nas casas dos alunos, 

possibilitando um entendimento ainda maior entre a teoria e a prática, em prol de uma 

aprendizagem significativa (Andrade; Massabni, 2011). Nesse contexto, o professor 

P7 ressaltou que “eu trabalho com aulas de campo. Como a escola fica em um 

ambiente rural, então aproveito o contexto para mostrar questões práticas aos 

estudantes”.  

Lima et al. (2012) salientam que o processo de ensinar não é somente 

compartilhar o conhecimento. O educador não deve ser apenas aquele que repassa 
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o conteúdo, mas deve estar sempre em busca de novas metodologias de ensino, que 

colaborem com a aprendizagem dos estudantes.  

Bacich e Moran (2018) ressaltam que as metodologias são grandes 

diretrizes que norteiam os processos de ensino e aprendizagem e que se concretizam 

em estratégias e técnicas, específicas e diferenciadas. Por exemplo, há as 

metodologias ativas, que enfatizam o papel protagonista do educando, a sua 

participação e reflexão nas etapas do processo, experimentando, desenhando, 

criando, com a orientação do professor. O professor P1 destacou que “as 

metodologias diferentes da aula expositiva e dialogada ajudam ainda mais os 

estudantes a pensar, dialogar, criticar, questionar temáticas químicas que abordamos 

em sala de aula”. 

Bastos (2006) enfatiza que as metodologias ativas versam sobre um 

processo de construção do conhecimento por meio da análise de estudos e pesquisas, 

que possuem o objetivo de aplicar soluções para os fatos que cercam o cotidiano das 

pessoas.    

Moran (2015) reitera que as metodologias ativas criam situações de 

aprendizagem que fazem com que estudantes ocupem o centro das ações educativas, 

pensando, conceituando, construindo o conhecimento por meio de estratégias 

cognitivas, capacidade crítica e atitudes reflexivas sobre os conteúdos que trabalham 

em sala de aula.  

A aprendizagem ativa ocorre mediante a interação do discente com o 

conteúdo estudado. O ouvir, o falar, o perguntar, o discutir, o fazer e o ensinar fazem 

parte da construção do conhecimento. Desse modo, precisa-se de um professor que 

não atue apenas como fonte única de informações, mas sim na orientação e 

supervisão do processo de aprendizagem do estudante (Barbosa; Moura, 2013).  

Os saberes desenvolvidos no ensino de química precisam estar 

embasados em estratégias que estimulem a curiosidade e a criatividade dos 

estudantes, despertando sua sensibilidade para a inventividade, estimulando, assim, 

a construção do conhecimento, ao invés de recebê-lo de forma passiva do professor 

(Barbosa; Moura, 2013).  

 Para tanto, de acordo com Selbach et al. (2010), é importante que os 

professores da EJA percebam que possuem em suas mãos um desafiador 

conhecimento sobre a vida e sobre a natureza, o qual demanda mais reflexões que 
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memorizações para tornar o processo de aprendizagem ainda mais dinâmico e 

comunicativo, com o intuito de potencializar a estruturação dos saberes.  

Assim, compreende-se que é fundamental não focar somente em uma 

metodologia de ensino. É preciso buscar equilibrar as formas de ensino, para que as 

aulas não se tornem maçantes aos estudantes, mas façam com que eles tenham uma 

participação ativa em seu meio social, ligando suas experiências de vida, 

principalmente na EJA, ao desenvolvimento de atitudes científicas e ao entendimento 

de concepções não científicas.  

 
 
6.3.2 Bloco II: Contextualização no ensino.  
 
 

 O Bloco II teve como finalidade analisar o entendimento que os(as) 

professores(as) que atuam com química na EJA possuem por contextualização, as 

potencialidades e os desafios da contextualização na EJA e o emprego da 

contextualização em suas aulas. Dessa forma, as respostas dos professores foram 

organizadas de acordo com as seguintes categorias mostradas no quadro 6: a) 

Concepções sobre contextualização; b) Presença de contextualização; c) Ações 

realizadas.  

 Quadro 6 - Descrição das unidades de significados das categorias do Bloco Contextualização 
no ensino 

 Fonte: Construção do pesquisador (2023) 

Categoria Subcategorias Frequência (%) 

 
Concepções sobre  
contextualização 

 

Protagonismo estudantil 10% 

Relacionar questões cientificas com o 
cotidiano 

20% 

Relacionar o conteúdo com a realidade do 
estudante 

70% 

Presença de 
contextualização 

Investigação 24% 

Descobertas 29% 

Argumentações e questionamentos 47% 

Perfil social dos alunos 40% 

Perfil cognitivo dos alunos 30% 

Questões político pedagógicas 30% 

Ações Realizadas  

Temáticas cotidianas  67%  

Aulas práticas com materiais alternativos  11% 

Ferramentas pedagógicas  22% 
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No que concerne ao entendimento que os docentes possuem sobre 

contextualização no ensino, os dados revelaram que a maioria dos educadores, o que 

correspondeu a sete profissionais, compreendem que a contextualização está 

associada a relacionar o conteúdo com a realidade do estudante. O professor P2 

enfatizou que contextualizar, no ensino, “é trabalhar o conhecimento a partir da 

realidade em que o estudante vive, seja ela social, ambiental ou cultural”.  

 A LDB 9.394/96, no artigo 28º, revela que, em relação à contextualização, 

“os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 

peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente”. Isso significa que o 

ensino deve levar em conta o cotidiano e a realidade dos estudantes. Do contrário, ele 

poderá se perguntar: “Para que estou aprendendo isso?” ou “Quando eu usarei isso 

em minha vida?”. A contextualização faz com que o educando intervenha em todo o 

processo de aprendizagem, fazendo as conexões entre os conhecimentos. Este será 

mais do que um espectador, passará a ter um papel central, será o protagonista, um 

agente, que pode resolver problemas e mudar a si mesmo e o mundo ao seu redor 

(Fogaça, 2022).  

Hartmann e Zimmermann (2009) afirmam que o papel da contextualização 

nos processos de ensino e de aprendizagem é fazer com que o estudante estabeleça 

significado entre a realidade na qual vive e o entendimento sobre fenômenos e 

conhecimentos científicos.  

As autoras reiteram que a contextualização atribui sentido e significado ao 

que é vivido. Os conteúdos deixam, assim, de serem fins em si mesmos (ou para 

aprovação em algum vestibular), para se tornarem meio para a interação com o 

mundo, fornecendo ao aluno instrumentos para construir uma visão articulada, 

organizada e crítica da realidade. Nessa linha, o professor P6 destacou que “se a 

contextualização não estiver voltada para a realidade do aluno, a gente não consegue 

dar significado para a sua vida”.  

Kato e Kawasaki (2011, p.37) ratificam que a contextualização enfatiza a 

importância de “trazer a própria realidade do aluno, não apenas como ponto de partida 

para o processo de ensino-aprendizagem, mas como o próprio contexto de ensino”. 

Dessa maneira, Maffi et al. (2019) destacam que o papel dos estudantes se relaciona 

com eles serem os atores principais do processo de aprendizagem, pois, assim, 

estabelecem relações significativas entre o que estão aprendendo e seus cotidianos, 

avançando na construção de conhecimentos.  
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Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica corroboram que a contextualização:  

garante estratégias favoráveis à construção de significações. Um plano de 
curso elaborado em consonância com o território e o contexto no qual a 
instituição educacional está inserida e com a realidade do estudante e do 
mundo do trabalho possibilita, sem dúvida, a realização de aprendizagens 
que façam sentido para o educando (Brasil, 2013, p. 245). 

 
No que tange ao entendimento do conceito de contextualização, é 

necessário inicialmente reconhecer que o processo de socialização realiza-se em 

diversas formas na sociedade atual. Com isso, espera-se que os conteúdos 

trabalhados tenham relação com a vida do aluno, visto que, quando não se contempla 

a realidade das pessoas envolvidas neste processo, ocorre o estímulo para a 

formação de indivíduos treinados para a repetição de conceitos, a aplicação de 

fórmulas e a acumulação de termos, sem que, de fato, percebam as possibilidades de 

associá-los ao seu cotidiano (Lobato, 2008). 

Por isso, ao abordar o conceito de contextualização, é preciso reconhecer 

que, a partir dos saberes já interiorizados pelos alunos, por meio de suas vivências e 

experiências, se estabelecem condições de problematização, fazendo com que estes 

se sintam como produtores do conhecimento, dentro de um processo contínuo e 

dinâmico de aprendizagem (Maffi et al, 2019). Nessa linha, a professora P5 destacou 

que “contextualizar no ensino é dar significado ao conteúdo com que você trabalha, 

indo ao encontro com a realidade do estudante, fazendo com que ele perceba o que 

ele está estudando tem um significado, e é sim importante para a sua vida. Esse elo 

entre o conteúdo ensinado e o cotidiano do estudante faz com que ele ser torne mais 

participativo e investigativo dentro de seu processo de ensino e aprendizagem. Se o 

estudante perceber que o assunto estudado não tem impacto em sua vida, ele perde 

o interesse”. 

Sendo assim, compreende-se que a contextualização associada à 

realidade sociocultural dos estudantes possibilita resultados sólidos e exitosos para o 

desenvolvimento de seus conhecimentos, já que incorpora a construção de 

significados por meio de vivências reais e diferenciadas em seu cotidiano.  

A segunda categoria desse bloco, denominada de “Presença de 

contextualização”, referiu-se às potencialidades e aos desafios que professores e 

professoras que ministram o componente curricular de química elencaram em relação 

à contextualização na EJA. Desse modo, observou-se que a maioria dos docentes 
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definiram como mais importante no campo das potencialidades, as argumentações e 

questionamentos, e, nos desafios, o perfil social dos alunos.  

O professor P1 salientou que “a potencialidade da contextualização refere-

se à investigação, descobertas e questionamentos que permitem os estudantes a 

resolver situações-problemas de modo objetivo e eficiente na sua realidade”. Nesse 

cenário, Ramos (2003) frisa que o processo de ensino e aprendizagem 

contextualizado relaciona-se à questão de estimular a curiosidade e fortalecer a 

confiança do aluno na perspectiva de desconstrução e construção de conceitos, por 

meio de argumentações e questionamentos.  

Incentivar à participação dos discentes em discussões sobre os temas a 

serem estudados envolve dimensões importantes na formação geral deles, tais como 

o aprender a conviver com os colegas, o respeito às diferentes formas de pensar, o 

cuidado na avaliação de uma afirmação e a autoconfiança para a defesa de pontos 

de vista. Nesse contexto, o espaço para a fala dos alunos e, mais especificamente, 

para a argumentação e o questionamento em sala de aula, é fundamental, uma vez 

que tais questões são habilidades importantes dentro do processo de construção do 

conhecimento científico (Capechi; Carvalho, 2000).  

O processo do conhecimento inicia-se por meio do questionamento, da 

curiosidade, da dúvida e da pergunta. É somente a partir de perguntas que se deve 

sair em busca de respostas, e não o contrário. Para tanto, é preciso saber perguntar, 

saber quais são as perguntas que nos estimulam e estimulam o nosso cotidiano, pois 

é nele que estão as nossas vivências (Freire; Faundez, 2013).  

O perguntar relaciona-se como o movimento inicial da pesquisa e, da 

mesma forma, da utilização da pesquisa em sala de aula. É importante que o próprio 

sujeito da aprendizagem se envolva neste perguntar. É importante que ele mesmo 

problematize sua realidade. Só assim as perguntas terão sentido para ele (Moraes; 

Ramos; Galiazzi, 2002)  

Freire e Faundez (2013) complementam que perguntar é desafiar o poder. 

Quando questiono e argumento, assumo minha condição como crítica, reflexiva e 

ativa no âmbito da construção da realidade. Dessa forma, o professor P6 ressaltou 

que “a contextualização abre espaços para argumentos e questionamentos que 

fomentam discussões que provavelmente nunca iriam acontecer. Por exemplo, 

quando estou trabalhando o tópico de drogas, surgem discussões que eu jamais 

poderia imaginar”.  
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O questionar e o argumentar se aplicam a tudo que constitui o ser, quer 

sejam conhecimentos, quer atitudes, valores, comportamentos e modos de agir. Estes 

associam-se ao fluxo do rio, onde nada é definitivo. Questionar e argumentar 

problematizam o conhecimento, no sentido de aperfeiçoar as compreensões das 

questões sobre como se aprende (Moraes; Ramos; Galiazzi, 2002).  

Assim, entende-se que o questionamento e a argumentação são elementos 

importantes na discussão da informação e na construção do conhecimento, uma vez 

que podem criar condições autônomas, críticas, investigativas e reflexivas dentro do 

processo de aprendizagem dos estudantes.  

No que tange aos desafios em relação a contextualização na EJA, o 

professor P2 destacou que o desafio maior “é o contexto da vulnerabilidade social que 

os estudantes convivem e vivem. Por exemplo, é muito desafiador trabalhar a questão 

das drogas no âmbito da química”. Nessa linha, o professor P6 complementa que 

“muitas vezes entramos em questões delicadas, há casos de pessoas que respondem 

a processos por tráfico de drogas, homicídios, tem alunas que engravidaram 

precocemente, alunos em conflitos socioemocionais. Tem que ter muito cuidado como 

você vai usar as palavras e mediar para que não passe, não fuja do objetivo da aula. 

Tem que ter cuidado para que o assunto abordado não seja muito invasivo e não seja 

superficial”.  

A vulnerabilidade social relaciona-se a pessoas que vivenciam situações 

de adversidades em seu dia a dia, ou seja, ela se associa a fatores de risco, que 

atingem de maneira negativa as pessoas e seu cotidiano. São considerados fatores 

de risco aqueles cujas condições ou variáveis provocam efeitos indesejáveis que 

comprometem a saúde e o bem-estar da pessoa (Morais; Koller; Raffaelli; 2010). 

Questões como a baixa escolarização, relações familiares violentas e/ou 

conflituosas, ausência ou insuficiência de recursos financeiros e serviços de saúde, 

além de precárias perspectivas profissionais e de futuro, constituem-se, portanto, 

como fatores individuais, coletivos e contextuais que caracterizam o que se denomina 

de vulnerabilidade social (Farias; Moré, 2011).  

Segundo o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF, a 

vulnerabilidade está relacionada à capacidade de contenção das forças que afetam o 

bem-estar da pessoa, família ou comunidade na perspectiva de recursos físicos, 

humanos e sociais (Brasil, 2012).  
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Sendo assim, a situação de vulnerabilidade social está relacionada com 

a exclusão de cidadãos e a falta de representatividade e oportunidades. Além de ser 

um conceito multifatorial, ou seja, pode acontecer por questões de 

moradia, renda, escolaridade, entre outras (Santos, 2023).  

No que se refere à escola, Benatto e Winkeler (2016) ressaltam que esta é 

um espaço social em que estão inseridos diversos profissionais, advindos de 

diferentes linhas de formação e que, consequentemente, adotam diferentes 

metodologias de ensino em sala de aula. Isso também é verificado em relação aos 

estudantes, que vivem e convivem com diferentes realidades e culturas e apresentam 

especificidades que lhe são inerentes. Desse modo, é essencial que haja respeito pelo 

processo de aprendizagem de cada discente.  

Os docentes que atuam em meio à vulnerabilidade social precisam 

reconhecer sua função de promotores e membros de uma rede de suporte para os 

educandos, apoiando e incentivando a sua permanência na escola e sendo efetivos 

nas práticas de ensino realizadas. Para tanto, os programas de formação acadêmica 

precisam propiciar a reflexão desses profissionais e capacitá-los para atuar nesse 

contexto (Gontijo; Marques; Alves, 2012).  

A vulnerabilidade social e suas consequências em âmbito escolar são um 

desafio para a atuação docente e requerem ações conjuntas e articuladas de 

professores, gestores, pedagogos, familiares e comunidade. É importante que cada 

ator envolvido seja capacitado para reduzir as dificuldades enfrentadas e facilitar ainda 

mais a aprendizagem dos alunos, estimulando seu interesse pelo conteúdo ministrado 

e conscientizando-o sobre a importância do estudo para seu futuro pessoal e 

profissional (Benatto; Winkeler, 2016). 

A família e a comunidade possuem um papel fundamental nesse processo. 

Por isso, há necessidade de um maior envolvimento e proximidade da escola com seu 

território, obtendo uma conexão integrada entre alternativas que possibilitem novos 

caminhos para os estudantes, a compreensão da realidade e os diferentes atores 

sociais (Benatto; Winkeler, 2016). 

Portanto, considera-se a importância de políticas, programas e ações 

públicas de combate aos riscos voltados a grupos em vulnerabilidade social dentro 

das escolas, a fim de desenvolverem ainda mais a transformação e a formação 

humana de seus estudantes.  
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A terceira categoria desse bloco foi definida como “Ações Realizadas” e se 

referiu à utilização, ou não, da contextualização nas aulas dos(as) professores(as) de 

química da primeira etapa da EJA. Os dados revelaram que todos os docentes 

contemplam a contextualização em suas aulas e que a maioria realiza essa inserção 

por meio de temáticas cotidianas.  

O professor P1 ressaltou que a contextualização em suas aulas acontece 

mediante o emprego de “temáticas químicas com questões sociais, políticas e 

econômicas que estejam inseridas no cotidiano dos estudantes, com o objetivo de dar 

significado ao que se pretende ensinar”.  

Quando ocorre a contextualização de temáticas cotidianas, os conceitos e 

termos passam a ter mais significado para o estudante, uma vez que estes constroem 

associações e analogias com as suas vivências pessoais (Krasilchik, 2004).  

Quaresma, Carneiro e Silva (2021) frisam que o docente, ao fazer uso de 

temáticas cotidianas em suas aulas, explora outros conceitos e informações além dos 

presentes em seu componente curricular, aproximando, assim, ainda mais, a ciência 

da realidade em que o estudante está inserido.  

Para Halmenshlager (2014, p.26), o uso de temática cotidiana na Educação 

Básica se apresenta como uma “alternativa curricular para a ressignificação do 

conteúdo escolar e para a promoção de uma maior articulação entre questões 

contextuais, da vivência do aluno, e conceitos científicos”, convergindo com a 

proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, que discorrem 

em prol de processos de ensino e aprendizagem menos lineares e segmentados, 

contemplando, entre outros aspectos, a contextualização ( Brasil, 2011).  

A contextualização dos conteúdos por meio do cotidiano dos estudantes é 

uma ferramenta importante para a criação de estratégias que promovam uma 

aprendizagem significativa. Nessa linha de pensamento, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio já ratificam que o que é mais próximo do aluno se explora 

com uma maior facilidade e significado dentro de sua vida cotidiana (Brasil, 2000b).   

Em relação ao ensino de química, Silva e Goi (2019) destacam que, muitas 

vezes, os conteúdos ministrados em sala de aula são tratados de maneira 

desarticulada com a realidade vivida pelo estudante, contemplando apenas definições 

de leis isoladas, algoritmos e fórmulas matemáticas, criando uma visão de aversão e 

estigma a essa ciência.  
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O ensino restrito aos aspectos de memorização de conteúdo, resolução de 

exercícios e aulas maciçamente expositivas, sem nenhuma ou pouca 

contextualização, contribui para uma aprendizagem mecânica e limitada do 

conhecimento (Giani, 2010). Logo, enfatiza-se que, por meio da contextualização dos 

conhecimentos químicos, é preciso que alunos e alunas não aprendam apenas a ter 

uma leitura de mundo com os saberes adquiridos, mas também sejam comprometidos 

com a transformação de seus ambientes sociais, culturais, políticos, entre outros 

(Chassot, 2018).  

A utilização de atividades de contextualização no ensino de química inclui 

ainda mais os educandos no processo de ensino e aprendizagem, já que os torna 

capazes de compartilhar o conhecimento adquirido com outras pessoas e preparados 

para formar seu próprio critério científico (Quaresma; Carneiro; Silva, 2021).  

Contextualizar no ensino de química, por meio de temáticas cotidianas, é 

fundamental para proporcionar uma melhor participação em sala de aula e, 

consequentemente, na aprendizagem, pois, quando o estudante não consegue 

estabelecer um link entre o conteúdo ministrado e a sua efetiva aplicação dentro de 

suas vivências, acaba por rotular a ciência como difícil de compreender (Quaresma; 

Carneiro; Silva, 2021).  

Por isso, destaca-se que a contextualização do ensino, associada com o 

cotidiano no qual estão inseridos os estudantes, os conduz para a realidade de um 

diálogo crítico, consciente, problematizador e efetivo com as relações interpessoais 

que estão ao seu redor.  

 
6.3.3 Bloco III: Experimentação no planejamento  
 
 

Esse bloco teve a intencionalidade de averiguar a forma com que os 

docentes que ministram as aulas de química na EJA inserem a prática experimental 

em seu planejamento pedagógico. Dessa maneira, as respostas destes foram 

organizadas de acordo com as seguintes categorias: a) Formato e b) Avaliação, como 

indica o quadro 7.   
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Quadro 7 - Descrição das unidades de significados das categorias do Bloco Experimentação 
no planejamento.  

  
Fonte: Construção do pesquisador (2023) 

 
 

A primeira categoria desse bloco, denominada “Formato”, versou sobre a 

maneira com que os docentes de química da EJA idealizam e implementam as 

práticas experimentais em suas aulas, tendo em vista os conteúdos trabalhados e a 

forma de aplicação.  

 Durante a entrevista e no planejamento, observou-se que os nove 

docentes colaboradores utilizaram as práticas experimentais em suas aulas de 

maneira diferente. Sete docentes usaram roteiros experimentais, roteiros estes que 

não foram sinalizados em seus planos de ensino, voltados principalmente para os 

conteúdos de reações químicas, funções inorgânicas, fenômenos físicos e químicos 

e o emprego de materiais alternativos, como creme dental, água sanitária, suco do 

repolho roxo, ácido muriático, limão, batata, entre outros. Já os dois docentes 

restantes utilizaram-se de um estudo dirigido, para que os estudantes executassem 

por conta própria as práticas experimentais relacionadas com os conteúdos de 

funções inorgânicas e fenômenos físicos e químicos, de forma sistemática e 

organizada.  

O professor P2 destacou que, quando ocorre “a aplicação das práticas 

experimentais com o aluno do turno noturno não se tem muitas escolhas. Eu peço 

para que eles realizem a prática em casa mediante as explicações dos conteúdos nas 

aulas e apresentem na aula seguinte na forma de roteiro, de maneira bem objetiva”. 

Com isso, notou-se que a adoção de tal metodologia não fomenta nos estudantes 

questionamentos, reflexões e argumentações acerca da temática proposta, fazendo 

Categoria Subcategorias Frequência (%) 

 
Formato 

 

Tecnicista 22% 

Construtivista 78% 

Avaliação 

Motivacional  67% 

Apropriação do conhecimento 33% 

Infraestrutura 78% 

Carga horária  22% 
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com que estes sejam apenas reprodutores de informações e ordens, em perspectiva 

de concepções da pedagogia tecnicista.  

Em atividades de ensino nas quais há a presença da pedagogia tecnicista, 

o estudante desempenha um papel de receptor de informações, ou seja, ele é um 

agente passivo que faz o que o professor determina, tendo como função seguir um 

roteiro do tipo “receita culinária” (Domin,1999). Por isso, compreende-se que o 

estudante se limita a relatar os dados e o docente, possuidor do conhecimento, explica 

os conteúdos para comprovar teorias e conceitos.  

Thiengo (2018) enfatiza que, na pedagogia tecnicista, o professor e o aluno 

possuem papeis bem definidos: o professor conduz as condições de transmissão da 

matéria, conforme um sistema instrucional eficiente e efetivo em termos de resultados 

da aprendizagem, e o estudante recebe, aprende e fixa as informações. A 

comunicação entre docente e discente é ligada a um sentido exclusivamente técnico, 

que é o de garantir a eficácia da transmissão do conhecimento. Debates, discussões, 

questionamentos são desnecessários, assim como a relevância das relações afetivas 

e pessoais no processo ensino e aprendizagem. 

Desse modo, o elemento principal na pedagogia tecnicista passa a ser a 

organização racional dos meios, tendo em vista a garantia da sua eficiência, em um 

processo educativo objetivo e operacional (Saviani, 2005).  

Considerando o exposto, frisa-se que a prática experimental alicerçada na 

pedagogia tecnicista relaciona-se a uma experimentação de demonstração, uma vez 

que, de acordo com Rosa e Rosa (2010), a experimentação demonstrativa possui a 

finalidade de comprovar algo já determinado, impedindo reflexões e discussões na 

construção do conhecimento científico e apresentando uma ciência com verdades 

absolutas.  

Neves e Silva (2006) enfatizam que as ideias tecnicistas, quando 

relacionadas às práticas pedagógicas experimentais, servem de veículo legitimador 

do conhecimento científico, a partir do ponto em que é possível controlar e prever os 

efeitos dessas atividades, fazendo com que a principal finalidade da experimentação 

seja desenvolver habilidades e destrezas, segundo o método científico. Nesse viés, 

Delizoicov e Angotti (1994) alegam que, se esta perspectiva de atividade experimental 

for contemplada, tem-se um direcionamento para uma simples execução de 

‘’mecanismos’’ e para a comprovação da ‘’verdade’’ daquilo que repousa nos livros 

didáticos. 
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Assim, concorda-se com Guimarães (2009), quando este relata que o 

conteúdo a ser trabalhado nos experimentos não deve ser apresentado como um 

produto pronto ou como um roteiro, que os estudantes devem seguir rigorosamente 

para se obter os resultados esperados pelo professor. Muito menos o conhecimento 

deve ser produzido por mera observação, mas deve ser trabalhado na perspectiva do 

questionamento, da investigação e da contextualização.  

Ainda no que se refere à categoria “Formato”, constatou-se que, em termos 

percentuais, a maioria dos docentes, o que correspondeu a 78%, desenvolve suas 

aulas práticas em química com elementos da pedagogia construtivista na perspectiva 

da experimentação criativa. O professor P6 sinalizou que “é importante o panejamento 

das aulas experimentais em química, pois este proporciona o desenvolvimento de 

práticas investigativas e questionadoras no âmbito de ações educativas voltadas para 

os alunos e as alunas. Por isso, faço uso constante de materiais alternativos para 

empregar tais práticas, como, por exemplo, utilizo palitos de churrasco e bolinhas de 

isopor pintadas para construirmos modelos atômicos, o suco do repolho roxo nas 

discussões sobre titulação ácido-base, sempre com a intencionalidade de se buscar 

uma aprendizagem que traga significado para a vida deles”.  

Massabni (2007) afirma que os professores colocam em prática o uso de 

elementos construtivistas em suas aulas quando levam em consideração as 

concepções dos estudantes para explicar as questões propostas. Dessa forma, 

interagindo com elas, aproximam o conteúdo escolar dos conhecimentos cotidianos e 

das experiências desses educandos, além de valorizar o questionamento como 

estratégia didática. 

O Construtivismo pedagógico interfere na dinâmica escolar, na estrutura da 

escola, uma vez que tira o professor de seu papel tradicional – apresentar 

conhecimentos – tornando-o um facilitador da aprendizagem. Este processo modifica 

a ação do discente, que passa a elaborar ideias e discuti-las, ao invés de ouvir e repeti-

las, passando a ter como principal função levar o aluno e a aluna a construir seus 

conhecimentos (Massabni, 2007).  

O Construtivismo, na prática destes professores, não significa deixar a 

classe sem regras ou o aluno livre para agir, o que poderia fomentar a indisciplina, 

mas sim organizar, selecionar e avaliar ações que viabilizem a discussão e a 

elaboração do fortalecimento da aprendizagem dos estudantes (Massabni, 2007). 
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A professora Sanny Rosa enfatiza que o Construtivismo não é método, mas 

tem implicações metodológicas para a prática docente, tendo em vista a importância 

de fomentar elementos como o caráter social do processo de aprendizagem e de 

formação da personalidade das pessoas; o papel do professor como “instigador” da 

aprendizagem; a relevância dos erros como subsídios para orientar a ação do discente 

em sala de aula; o enfoque desse estudante como sujeito da educação e não mais 

como objeto passivo dela; e a significação de diálogos produtivos para formar e 

desenvolver os conceitos científicos (Arias; Yera, 1996).  

Relacionando-se com a perspectiva construtivista já mencionada, destaca-

se a experimentação investigativa. Nesse viés, observou-se que, mesmo com o 

emprego de elementos construtivistas, as práticas experimentais dos docentes 

colaboradores não estão relacionadas a uma experimentação investigativa, uma vez 

que, em suas atividades, não ocorre o envolvimento dos estudantes na resolução de 

uma situação-problema.  

Munford e Lima (2007) frisam que a experimentação investigativa baseia-

se em uma aprendizagem de busca de conhecimentos e construção de novos 

entendimentos, sendo orientada por questões ou problemas. Por meio desta 

aprendizagem, acontece um ensino mais interativo, dialógico e fundamentado em 

práticas capazes de persuadir os estudantes a admitirem as explicações científicas 

para além dos discursos autoritários, prescritivos e dogmáticos.  

A experimentação investigativa possui a finalidade de fomentar ideias, a 

partir da elaboração de hipóteses, da discussão e da análise por meio de dados 

coletados, desvinculando a ideia de o aluno ser o mero receptor de conceitos, 

passando a ser o protagonista de sua aprendizagem (Oliveira, 2009). Dessa forma, 

Azevedo (2004) reitera que, em uma atividade de natureza investigativa, a ação do 

estudante não deve se limitar somente ao trabalho de manipulação ou observação, 

mas também abarca uma prática que o leve a refletir, discutir e explicar as diversas 

situações que cercam a sua realidade.  

Defende-se que o objetivo das atividades investigativas é o instigar dos 

estudantes a pensar, debater, questionar, agir, justificar as suas ideias aplicando os 

seus conhecimentos a situações novas, com autonomia e participação na construção 

de saberes científicos, tecnológicos, culturais, éticos, históricos e sociais (Carvalho; 

Azevedo; Nascimento, 2006).  
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Então, entende-se que a experimentação investigativa perpassa pela 

problematização das atividades, na perspectiva da construção de argumentos, do 

questionamento e da comunicação destes argumentos, promovendo a formação 

cidadã dos educandos.  

A segunda categoria desse bloco, denominada “Avaliação”, abordou os 

aspectos positivos e negativos que os(as) professores(as) de química da EJA 

enumeraram, em relação ao emprego de práticas experimentais em suas aulas. 

Observou-se que a maioria dos docentes descreveu o campo motivacional como o 

principal aspecto positivo e a infraestrutura como a principal questão negativa. 

O professor P7 enfatizou que “o aspecto positivo que eu vejo na aplicação 

das práticas experimentais em minhas aulas perpassa pelo encanto, entusiasmo e 

curiosidade que os(as) alunos(as) possuem mediante a aplicação das mesmas”. 

Nessa linha, Oliveira (2017) destaca que as atividades experimentais contribuem para 

a aprendizagem dos conteúdos, uma vez que proporcionam aos estudantes a 

possibilidade de exercitar a curiosidade, tendo em vista a descoberta de novos 

conceitos.   

Mota e Cavalcante (2012) ressaltam que a realização de práticas 

experimentais na escola possui, como uma de suas características, a motivação dos 

estudantes, uma vez que ficam mais entusiasmados, curiosos e dedicados em refletir 

sobre os temas explanados com uma participação ativa.  

O uso da experimentação em sala de aula melhora a compreensão do 

conteúdo, tornando a aula mais interativa. Essa interação estimula a dedicação e o 

entusiasmo dos educandos frente às atividades propostas (Belian; Lima, Filho, 2017). 

Nesse sentido, a docente P3 revelou que “quando nas minhas aulas eu emprego as 

práticas experimentais, percebo que elas se tornam muito mais dinâmicas e 

interativas. Os alunos gostam de algo inovador, e isso desperta neles muita 

curiosidade e participação”.  

As atividades experimentais, além de serem motivadoras da curiosidade e 

despertarem o interesse dos alunos, possibilitam ao discente desenvolver uma forma 

diferente de olhar o mundo, partindo de seus pressupostos e de seus conhecimentos 

prévios, ampliando, assim, o seu conhecimento sobre os fenômenos naturais 

(Carvalho et al., 2007). 
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Sendo assim, compreende-se que as atividades experimentais exercem, 

de maneira eficaz e favorável, um melhor entendimento em relação à construção e ao 

desenvolvimento de uma aprendizagem com significado.  

No que se refere aos aspectos negativos do emprego das práticas 

experimentais nas aulas de química na EJA, o professor P4 relatou que a maior 

dificuldade “é a falta de um laboratório de ciências equipado com materiais e insumos”. 

Nesse contexto, o professor P8 acrescenta que “pela inexistência de um laboratório 

na escola, as aulas práticas ficam comprometidas, pois não há aquisição de materiais 

e equipamentos”.  

Os(as) professores(as) de química, de modo geral, mostram-se pouco 

satisfeitos com as condições e infraestruturas de suas escolas, principalmente 

aqueles que atuam em instituições públicas. Estes(as) até costumam relatar que o 

ensino experimental é importante no processo de aprendizagem dos estudantes, mas, 

com frequência, justificam o não desenvolvimento das atividades práticas em virtude 

dos fatores supracitados (Silva; Zanon, 2000).  

Rosito (2008) reitera que há um consenso entre muitos professores de que 

o ensino experimental requer laboratórios bem equipados e com materiais de 

qualidade. Com isso, este fator é o que mais impede o desenvolvimento das atividades 

experimentais no ensino de ciências, ensino no qual a química está presente.  

Souza (2011) frisa que, apesar de a química ser reconhecida como uma 

ciência experimental, observa-se que os experimentos ficam relegados a um plano 

secundário, por não se ter um espaço apropriado para a realização das práticas. 

Entretanto, o autor relata que não necessariamente se precisa de um espaço 

específico para a aplicação da experimentação. O espaço da sala de aula não é 

limitado, ele se estende para todos os lados: alcança a rua, a praia, a casa do aluno, 

entre outros. 

As questões fenomenológicas do conhecimento químico não se restringem 

somente ao que se pode ser reproduzido em laboratório, uma vez que, quando se 

fala, por exemplo, em supermercado, em posto de gasolina, têm-se também 

referências fenomenológicas (Machado, 1999).  

Rosito (2008) ressalta a importância de superar a ideia de que um bom 

ensino experimental está associado a um bom laboratório. Para o autor, se a escola 

tem um laboratório, excelente, mas se ela não o possui, é preciso romper com um 
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ensino baseado apenas no livro didático e realizar atividades experimentais em 

ambientes alternativos, utilizando materiais de fácil acesso e de baixo custo. 

 A utilização de materiais de baixo custo é acessível, e muitos experimentos 

podem ser realizados com objetos, materiais e reagentes que temos na cozinha de 

nossa casa. Dessa forma, mostra-se a importância de se desenvolver métodos de 

ensino e aprendizagem que venham fomentar o conhecimento, possibilitando a 

compreensão do conteúdo em uma perspectiva de aprendizagem significativa 

(Ferreira, 2010). 

O tipo de material utilizado pode ser intencionalmente selecionado para 

facilitar uma relação com o cotidiano do estudante, o que pode ser potencialmente 

significativo, visto que facilita as informações e o conhecimento sobre os materiais e 

suas propriedades (Souza, 2014).  

Portanto, concorda-se com Soares (2004), já que este destaca a 

importância da implantação de novos experimentos para serem aplicados em salas 

de aula, como forma de diversificar a atuação docente. Todavia, se deve lembrar de 

que, quando se sugerem experimentos de baixo custo, de fácil e rápida execução, que 

servem para colaborar com a prática de ensino do(a) professor(a) que muitas vezes 

não conta com material didático, não podemos esquecer que o nosso papel é cobrar, 

das autoridades competentes, laboratórios e instalações adequadas, bem como 

materiais didáticos, livros, entre outros, para que esteja presente o mínimo necessário 

para o desenvolvimento de uma aula com mais qualidade ainda.  

 

6.4   Produto da pesquisa: Catálogo de práticas experimentais contextualizadas  

 

Ao final da trajetória investigativa, foi elaborado um produto educacional de 

modo a atender às determinações da Portaria Normativa 17, de 28 de dezembro de 

2009, que dispõe sobre o Mestrado Profissional no âmbito da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), direcionando essa 

modalidade de mestrado a desenvolver atividades e trabalhos técnico-científicos em 

temas de interesse público. Nesse sentido, o trabalho de conclusão de curso de 

Mestrado Profissional poderá ser apresentado em diferentes formatos, como projetos 

técnicos, publicações tecnológicas, desenvolvimento de aplicativos, de materiais 

didáticos e instrucionais, de produtos, entre outros.  



114 
 

 

Com isso, após a aplicação dos instrumentos de coleta de dados, foi feita 

uma análise dos resultados, com a finalidade de elaborar o produto de nossa 

pesquisa. Assim, elaborou-se como produto, fruto desta dissertação, um catálogo 

pedagógico em que constam sugestões de práticas experimentais contextualizadas. 

A elaboração do produto desta pesquisa teve por finalidade fomentar nos 

educandos da EJA da Rede Pública Estadual do Maranhão, a valorização, o 

conhecimento e o sentimento de pertencimento à cultura maranhense, atrelados ao 

conhecimento científico e tecnológico desenvolvidos em sala aula. Assim, construiu-

se um catálogo com práticas experimentais em química, contendo sugestões de ações 

pedagógicas que fortalecessem a contextualização do ensino na EJA por meio da 

regionalização dos conteúdos.  

 Optou-se pelo uso do termo catálogo, uma vez que este traz, na sua 

essência, o conceito de uma variedade de informações acerca de determinados 

produtos, convergindo com a questão de fazer com que os docentes visualizem as 

práticas experimentais elencadas e escolham a que melhor se adequa à sua realidade 

de trabalho.   

O catálogo possui como título “O contexto regional inserido em práticas 

experimentais de química na primeira etapa da EJA”. Nele se faz presente um 

conjunto de três experimentos, utilizando os seguintes produtos regionais do contexto 

maranhense: juçara, vinagreira, babaçu e buriti. É composto de elementos como a 

apresentação; a introdução, contendo a origem, características bioquímicas e 

aplicações no cotidiano dos produtos regionais; a descrição dos roteiros 

experimentais, com objetivo, materiais utilizados e procedimentos sob a ótica de 

questões problematizadoras; além das considerações finais. 
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Figura 7 – Capa do produto elaborado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração de Thayanne Pontes 

 

Tendo em vista entender o motivo da proposição e da escolha dos 

elementos que compõem o catálogo e de que forma estes poderiam contribuir para a 

prática docente, foi perguntado aos(as) professores(as) participantes dessa pesquisa: 

como um catálogo com práticas experimentais contextualizadas poderia vir a auxiliá-

lo(a) na prática pedagógica de suas aulas de química na EJA? Que elementos 

regionais poderiam compor esse catálogo?  

As narrativas dos docentes foram organizadas por meio de nuvem de 

palavras. De acordo com Vilela, Ribeiro e Batista (2020), as nuvens de palavras são 

representações gráfico-visuais que mostram o grau de frequência das palavras que 

estão inseridas no texto. Quanto mais a palavra é utilizada, mais chamativa é a 

representação dessa palavra no gráfico. As palavras aparecem em fontes de vários 

tamanhos e em diferentes cores, indicando o que é mais e menos dentro do contexto 

que se está analisando. 
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Para a primeira pergunta descrita acima, as palavras mais relevantes foram 

aprendizagem, cultura e regionalização conforme mostra a figura 8. A palavra 

“aprendizagem” foi suscitada com o intuito de fortalecer o conhecimento dos 

estudantes; “cultura” relacionou-se à valorização do sentimento de pertencimento da 

realidade local; e “regionalização” associou-se ao desenvolvimento de aulas práticas 

por meio de elementos naturais regionais.   

 

Figura 8 – Nuvem de palavras que expressam as contribuições do catálogo com 
práticas experimentais contextualizadas no desenvolvimento da prática docente na 
EJA. 

Fonte: Construção do pesquisador (2023) 

    

Na segunda pergunta, que trata de quais elementos regionais poderiam 

compor esse catálogo, as palavras mais relevantes foram “babaçu”, “vinagreira”, 

“buriti” e “juçara”, como é sinalizado na figura 9.  

 

Figura 9 – Nuvem de palavras sobre o emprego de elementos regionais no catálogo 
de práticas experimentais contextualizadas. 

 

    

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Construção do pesquisador (2023). 
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 Sendo assim, ratifica-se que as respostas dadas pelos(as) professores(as) 

serviram de inspiração para a estruturação reflexiva e crítica das informações contidas 

nesse produto, evidenciando que houve um alinhamento entre o que foi proposto e o 

relatado pelos educadores.  

As práticas experimentais desse catálogo organizaram-se da seguinte 

maneira:  

O experimento 1 versou sobre a prática da densidade, utilizando o fruto da 

juçara, o óleo de buriti, a casca do coco babaçu, detergente líquido e glucose de milho, 

determinando qual deles, na presença da água, irá flutuar ou afundar, tendo em vista 

o entendimento do conceito e das características da densidade, para identificar qual 

das substâncias nos experimentos é mais densa ou menos densa.  

O experimento 2 trouxe a vinagreira como indicador de substâncias ácidas 

e básicas. Na manipulação do experimento, utilizou-se o ácido clorídrico, o hidróxido 

de sódio e o papel indicador de pH. Os objetivos trabalhados nessa prática foram o 

de compreender o conceito de indicador ácido-base; reconhecer as substâncias 

ácidas e básicas, por meio da observação das cores com a adição do indicador; 

interpretar a escala de pH de acordo com suas características; e conhecer a 

importância de ácidos e bases no cotidiano das pessoas.  

O experimento de número 3 utilizou óleo do coco babaçu, água com 

corante e comprimido efervescente, em um experimento envolvendo substâncias 

puras e misturas. Os objetivos propostos foram de compreender a diferença entre 

substância pura e mistura, identificar as fases de um sistema e analisar as 

características dos sistemas homogêneo e heterogêneo das substâncias.  

Assim, o produto foi concebido com a intencionalidade de aumentar o 

cenário de possibilidades metodológicas que possam ser utilizadas pelo(a) 

professor(a) na sua ação pedagógica voltada para o ensino de química na EJA.  
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7    CONSIDERAÇÕES FINAIS    

 

Este trabalho discutiu a experimentação no planejamento pedagógico das 

aulas dos(as) professores(as) de química na modalidade EJA, em escolas da rede 

pública de Ensino Médio de São Luís. A pesquisa possibilitou verificar de que forma 

as atividades experimentais em química que contextualizam o universo regional dos 

estudantes colaboram para a aprendizagem significativa dos fatos que cercam o seu 

cotidiano, no âmbito de uma concepção cidadã, com atitudes críticas e conscientes. 

Na perspectiva de fomentar cada vez essas atitudes nos estudantes, 

compreende-se que é importante reconhecer e valorizar as histórias de vida, os 

saberes e as suas experiências vividas, para, assim, planejar e elaborar o trabalho 

docente. Desse modo, considera-se que o emprego de práticas experimentais 

contextualizadas possa ser útil para que o docente venha a diversificar suas 

metodologias de ensino, no intuito de interligar os saberes escolares e vivenciais dos 

estudantes com práticas críticas, reflexivas e humanas.  

Destaca-se que a experimentação no ensino de química na EJA, sobretudo 

quando realizada com materiais regionais, em que o estudante tem condições de 

acesso e manipulação, faz com que a sua aprendizagem seja ainda mais significativa, 

despertando nele o interesse e o questionamento. Desse modo, o estudo buscou 

evidenciar que o uso metodológico da experimentação poderá promover ações 

diferentes, dinâmicas e atrativas, que instigam a construção do conhecimento.  

Considera-se que conseguimos cumprir o objetivo geral proposto em nosso 

projeto de dissertação, que foi o de identificar e analisar as práticas experimentais 

contidas no planejamento das aulas contextualizadas dos professores de química da 

modalidade EJA, com vista a contribuir para um ensino de qualidade em escolas 

públicas do Ensino Médio da rede estadual de São Luís-MA. Nesta dissertação, 

desenvolvemos seções relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem na EJA, 

na perspectiva histórica, de formação de professores e de concepções teóricas 

relacionadas à contextualização, ao planejamento didático e à experimentação. 

Conseguiu-se também criar o produto educacional, que foi um catálogo de práticas 

experimentais contextualizadas em química na EJA por meio da regionalização dos 

conteúdos.  

Quanto aos objetivos específicos, tem-se a organização deles em quatro 

momentos. O primeiro buscou identificar a perspectiva pedagógica presente nos 
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planejamentos didáticos para as aulas de química, construídos pelos professores 

atuantes na EJA. Evidenciou-se que a maioria dos docentes, na realização de seu 

planejamento, voltam-se apenas para o compartilhamento de informações conceituais 

dos conteúdos programáticos, não suscitando indagações ou argumentos diante de 

situações cotidianas problematizadoras. Com isso, entende-se que a prática docente 

em sala de aula precisa construir, dentro da realidade na qual vive o estudante, 

situações e atitudes críticas, reflexivas e investigativas, que promovam ainda mais a 

aprendizagem significativa. Desta forma, considera-se que cumpriu-se o objetivo 

proposto.  

O segundo objetivo específico, discorreu sobre averiguar a presença ou a 

ausência e o formato das práticas experimentais no planejamento didático dos 

professores de química. Verificou-se que, dentre o público investigado, todos 

desenvolvem práticas experimentais em suas aulas, mesmo que não se tenha a 

discriminação de algumas delas em seus planos de ensino. Em relação ao formato 

das práticas, estas versaram sobre o emprego de concepções da pedagogia tecnicista 

e a inserção de elementos da pedagogia construtivista na perspectiva da 

experimentação criativa. Assim, considera-se que o objetivo proposto foi atingido.  

O terceiro objetivo específico buscou verificar a presença ou a ausência da 

contextualização e a forma em que ela se dá no ensino de química pelas aulas dos 

professores da EJA. Nesse quesito, percebeu-se que todos os docentes inserem a 

contextualização em suas aulas, de modo que ela aborde a situação ou o contexto no 

qual o estudante está inserido, com vistas ao conhecimento prévio e às vivências que 

ele possui do componente curricular. Considera-se, então, que se cumpriu o objetivo 

proposto.  

O quarto e último objetivo era elaborar um catálogo com práticas 

experimentais contextualizadas, que possa vir a auxiliar os professores de química 

que atuam na EJA. Considera-se que cumpriu-se este objetivo, visto que o 

construímos contendo elementos que constituem a regionalidade maranhense, no 

sentido de fomentar a prática investigativa.  

Após a finalização da pesquisa, entendeu-se que foi deixada uma 

contribuição para a ampliação de pesquisas aplicadas no campo da experimentação 

em química na Educação de Jovens e Adultos, sobretudo no que tange à inserção da 

investigação científica em sala de aula. Desse modo, concorda-se com Souza et al. 

(2013), já que eles frisam que o fato de uma atividade experimental despertar nos 
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estudantes algo curioso ou fascinante não é o ponto de chegada da aula, mas sim o 

ponto de partida para uma aprendizagem significativa. Assim, não basta que o 

estudante manipule vidrarias e reagentes. Ele deve, antes de tudo, manipular 

problemas, dados, teorias, hipóteses e argumentos.  

Acredita-se, ainda, que a realização desta pesquisa pôde contribuir 

significativamente para o nosso desenvolvimento pessoal e profissional, pois estudar 

a experimentação em química na EJA nos permitiu entender, de forma aprofundada, 

que a marginalização da EJA dentro do processo educativo é um processo histórico e 

que se faz necessário, por meio de reflexões e discussões, lutar por políticas públicas 

que valorizem formação de professores(as) da EJA, a fim de primar por uma educação 

protagonista, solidária e competente. Sendo assim, o estudo da educação 

experimental em química na EJA, correlacionado com as práticas contextualizadas de 

cunho investigativo, poderá fortalecer a Educação Básica, podendo intervir e reduzir 

as dificuldades de aprendizagem.  

Em relação aos dados da pesquisa, verificou-se, na seção I, que tratou 

sobre o perfil formativo dos professores(as), que há o predomínio do gênero masculino 

(sete docentes) em detrimento do gênero feminino (duas docentes); outra 

característica identificada é a de que a minoria dos docentes (três deles) possui 

graduação em licenciatura em química, e quatro educadores não possuem nenhuma 

especialização. A seção II versou sobre a forma como as práticas de química são 

planejadas. Nela, se identificou que as atividades experimentais, planejadas ou não, 

não alcançam aspectos de atividades problematizadoras. Já a seção III, que abordou 

as concepções dos(as) professores(as) de química da EJA em relação ao 

planejamento, contextualização e experimentação, constatou que a maioria (o 

equivalente a sete pessoas) considera importante, em seu planejamento, verificar o 

perfil dos(as) alunos(as), pois compreende que a contextualização está associada à 

capacidade de relacionar o conteúdo com a realidade do estudante e, assim, 

desenvolve suas aulas práticas em química com elementos da pedagogia 

construtivista na perspectiva da experimentação criativa. 

Sendo assim, percebeu-se, pelas entrevistas, o panorama efetivo da 

dinâmica das aulas de química na EJA. Dessa forma, pudemos idealizar a produção 

de um catálogo de práticas experimentais contextualizadas na EJA, tendo em vista, 

ainda, que os docentes frisaram a escassez de materiais específicos para a 

implementação de ideias nessa direção. Logo, compreende-se que este catálogo 
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poderá subsidiar o trabalho docente com o conhecimento a partir do cotidiano da 

comunidade escolar, a fim de levar o estudante a buscar o entendimento de sua 

realidade, desenvolvendo a sua aprendizagem e fortalecendo sua identidade cultural. 

Então, espera-se que essa pesquisa, com foco em elementos da cultura 

maranhense, possa ser útil e colaborativa para o campo de estudos sobre o 

planejamento de práticas experimentais contextualizadas em química na EJA.  
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PROFESSORES/AS DAS 

ESCOLAS POLO I EJA.  

 

TÍTULO DA PESQUISA: O Planejamento do Trabalho Pedagógico na Perspectiva da 
Prática Experimental em Química:  vislumbrando caminhos e possibilidades na 
modalidade EJA 
 

1º momento: Identificação dos colaboradores (professores/as) 

Qual a sua idade?  

Qual o seu gênero?  

Qual a sua formação inicial?  

Você possui pós-graduação? Se, sim qual seria a sua maior titulação? 

Quanto tempo você atua na docência? 

Quanto tempo você atua na EJA?  
 
 
2º momento: Concepções dos professores/as em relação ao planejamento didático, 

contextualização e experimentação do ensino de química na EJA.  

 

1ª) Quais aspectos você considera importante no ato de construir o planejamento 

didático pedagógico das aulas de química na EJA?  

 

2) Como se dá a escolha/definição dos conteúdos de química no planejamento do 

ensino de química na EJA da sua escola?  

 

3ª) Você contempla metodologias diferenciadas no planejamento da sua disciplina? 

(Se sim, exemplifique e relate como elas se dão?) (se não, por quê?) 

 

4ª) O que você entende por contextualização no ensino? (e sobre a contextualização 

na EJA, quais seriam as potencialidade e desafios?). As suas aulas de química na 

EJA têm contemplado a contextualização?  (Se sim, como se dá?) (Se não, por quê?)  

 

5) A prática experimental está inserida no seu planejamento pedagógico no ensino de 

química na EJA? (Se sim, relate qual a frequência, como você idealiza essas 

atividades, quais os conteúdos que já trabalhou, a forma como aplicou, os pontos 

positivos, os pontos negativos dessa atividade) 

 

6ª) Você entende que um catálogo com práticas experimentais contextualizadas 

poderia vir a auxiliá-lo (a) na prática pedagógica de suas aulas de química na EJA? 

Por quê? (como você sugeriria esse catálogo?) 
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APÊNDICE B - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE PESQUISA 
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APÊNDICE C - CARTA DE AUTORIZAÇÃO URE-SÃO LUÍS 
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APÊNDICE D - CARTA DE APRESENTAÇÃO 
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APÊNDICE E - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE F - O PRODUTO EDUCACIONAL DA PESQUISA 
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ANEXO A – PLANOS DE ENSINO ANUAIS DOS PROFESSORES(AS) 
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